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Editorial 

 

 

 

A revista Fluências do Núcleo de Pós-Graduação da Escola Superior Madre 

Celeste/ESMAC surge com o objetivo de promover a fluidez do pensar acadêmico 

cientifico. Entre as ideias norteadoras do projeto da revista apontamos a providência de 

acessibilidade de importantes produções geradas nas pesquisas dos cursos no portfólio 

da Pós-Graduação. 

Desse modo, uma das características particulares desta produção cientifica é a 

investigação e exibição de constantes atualizações que expressam uma carga aplicada de 

reflexão desempenhada pelas disciplinas das Pós-Graduações. 

Uma reflexão importante neste no processo nos faz referência ao texto de 

Gregório de Matos Guerra quando em sua poesia o eu lírico diz: “Como não hei de ter 

medo de um pão, que é tão formidável vendo, que estais todo em tudo”. Tal referencia 

nos faz pensar sobre o valor do conhecimento do pão como sabor e saber que constitui 

um todo que faz e torna o sujeito social humanizado, o pão de cada dia como resultado 

da busca e labuta relacionado a pesquisa, como resultado diário de inquietação. A 

necessidade e o prazer, assim como o exercício de alimentação cientificamente. 

Sua política editorial pretende contribuir com o debate científico 

privilegiando a produção colaborativa, os vínculos de permanência produtores de 

sentido para os grupos sociais com ênfase na educação, cultura, comunicação e 

tecnologia. 

Os artigos que se seguem são experimentos reflexivos-micropolíticos 

consequentes das produções dos cursos das Pós-Graduações da Esmac, dando 

visibilidade ao cosmo desses autores, com os seus devires. Acreditamos poder fazer dos 

encontros com seus leitores, acontecimentos, afetando não só as potências que se fazem 

individuais, mas também aqueles que se redimensionam no social. Parafraseando 

Deleuze para fazer nascer o povo que falta em nós. DELEUZE (1990, p. 179) “não há 
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obra que não indique uma saída para a vida, que não trace um caminho entre as pedras”. 

O autor entende que um bom encontro depende dessas entregas, delineando um singular 
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A INCLUSÃO DA CRIANÇA HIPERATIVA NO ESPAÇO ESCOLAR 

 

Andrielly dos Santos Moutinho1 

Cristiane Nunes Peniche2 

 

 

RESUMO 

Este trabalho apresenta como tema a Inclusão de criança Hiperativa no Espaço escolar– 

objetiva fazer uma análise sobre o comportamento de crianças hiperativas no âmbito 

pedagógico em sala de aula. Visamos contribuir para uma melhor qualidade de ensino e 

assim discutir o processo de exclusão da criança hiperativa do convívio escolar social. 

Temos como base teórica os autores Alexander Crichton e Augusto Cury onde pudemos 

refletir sobre a boa formação do professor, necessária para se chegar à concretização de 

todas as possibilidades para um bom desempenho na escola. Como resultado desta 

análise, concluímos que é necessário que a instituição escolar ultrapasse as contradições 

sociais qualificando os pedagogos professores, oferecendo assim, qualidade no 

atendimento diferenciado às crianças hiperativas. 

 

Palavras chave: Hiperatividade, Educação, Pedagogia. 

 

ABSTRACT 

This work has as its theme the Overactive Child Inclusion in the school space - aims to 

make an analysis on the hyperactive behavior of children in the educational context in 

the classroom. We aim to contribute to a better quality of education and thus discuss the 

hyperactive child exclusion of the share school life. We as a theoretical basis the authors 

Alexander Crichton and Augusto Cury where we could reflect on the good teacher 

training, necessary to reach the realization of all the possibilities to perform well in 

school. As a result of this analysis, we conclude that it is necessary that the school 

institution exceeds the social contradictions qualifying educators teachers, thus 

providing quality in differentiated service to hyperactive children. 

 

Keyword: Hyperactivity, Education, Education 

 

 

                                                           
1 Graduada pela Universidade Luterana do Brasil_ULBRA. 
2 Graduada pela Favaes-Faculdade Vasoncelos e Souza. Especializada em Psicopedagogia pela Faculdade 

da Amazonia – Faam. 
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APRESENTAÇÃO 

Este texto visa contribuir para o conhecimento sobre a inclusão escolar de 

crianças hiperativas, buscando alternativas educacionais para o desenvolvimento escolar 

– pedagógico de crianças com potenciais e habilidades diferentes. 

É de extrema importância que o profissional pedagogo, esteja qualificado e 

preparado para trabalhar em sala de aula com alunos hiperativos, buscando a interação 

desses alunos no currículo escolar, e na socialização com outros educandos, 

promovendo a inclusão escolar propriamente dita. O professor precisa reconhecer os 

limites e possibilidades desses alunos tendo um olhar sistemático do processo ensino-

aprendizagem, contribuindo com a aceitação destes pela comunidade escolar. 

Propõe-se neste trabalho, um compromisso em despertar nos professores a 

necessidade de repensar sua atuação em sala de aula com crianças hiperativas; Por 

entendermos a importância da cultura da aprendizagem do aluno hiperativo, assim como 

as possibilidades de mudanças de postura perante a integração escolar do professor com 

o aluno. 

Inicialmente, serão apresentados conceitos e elementos que representam a 

hiperatividade. Além disso, faremos um breve histórico sobre o surgimento desta 

patologia e também iremos apresentar uma prática docente comprometida com a 

inclusão escolar e os fatores responsáveis pelo tratamento que influenciam o 

desempenho escolar. 

 

1. UM BREVE HISTÓRICO SOBRE A HIPERATIVIDADE 

 A hiperatividade foi apresentada pela primeira vez pelo médico ALEXANDER 

CRICHTON, em 1778, em que o mesmo descreveu a hiperatividade como uma 

“inquietude mental”. No seu livro ““Uma investigação da Natureza e Origem da 

perturbação mental!” o autor observou que a incapacidade de atenção constante em um 

determinado objeto, sempre surge de uma sensibilidade anormal dos nervos”, ou seja, 

aponta a tendência à distração com a mudança de foco constante. 
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CRICHTON, também apontou possíveis características hiperativas de um 

indivíduo, como a agitação por qualquer coisa, levando a um grau de agitação mental. 

Assim, a 

 

Doença de desatenção, se é que podemos chamar assim, 

qualquer coisa parece agitar a pessoa “pessoas andando de um 

lado pra outro, em leve barulho, uma porta sendo fachada, 

mudança de temperatura” tudo destrói a atenção constante em 

tais pacientes (CRICHTON, 1798). 

 

CRICHTON sugeriu que professores observassem com mais atenção seus alunos 

em sala de aula principalmente nas aulas de álgebra e gramática grega e constataram 

que a distração aumentava durante a ministração de aulas nessas disciplinas. As 

observações de CRICHTON são bem relevantes e consistentes com os critérios 

desenvolvidos nos dias atuais pelo manual diagnóstico estatístico do transtorno mental. 

Diante disso, durante suas observações, concluiu, que nem mesmo o 

comportamento dos “alunos hiperativos” em sala de aula concluiu que o transtorno iria 

além de medos das consequências de agitação em sala de aula. 

Atualmente, através de critério e diagnósticos descritos no Manual de 

diagnósticos e estatísticas de transtornos mentais por meio do CID101 é possível 

observar na criança com hiperatividade, em suas várias fases de vida, como a fase do 

bebê; primeira infância: ensino fundamental; adolescência e vida adulta. 

A criança quando bebê apresenta sintomas como: raiva, irritação, difícil consolo, 

maior prevalência de cólicas, dificuldades para se alimentar e problemas de sono. A 

partir da primeira infância, a criança é inquieta e agitada, fácil desobediência, 

irritabilidade, facilmente de acontecer, dificuldades para satisfação. No ensino 

fundamental, aplica-se como sintomas a falta de concentração, fácil distração, variações 

de desempenho escolar, envolvimento em brigas. Na adolescência, tem dificuldades de 

memorização, abuso de substâncias, ardentes, impulsividade, dificuldades de passar e se 

planejar a longo prazo. 
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Na fase adulta, se distrai facilmente, toma decisões precipitadas, dificuldade em 

manter relacionamentos, perda fácil de interesse, com nível elevado de impaciência, 

muitos erros por falta de concentração. 

Com o conhecimento dos diagnósticos relatados acima, o professor terá um 

importante papel no processo da sua prática pedagógica, sendo um mediador das 

possibilidades trabalhadas para um bom desempenho escolar do aluno hiperativo. 

A PRÁTICA DOCENTE E À INCLUSÃO ESCOLAR. 

 

Inclusão vem da palavra incluir, que vem do latim Includere e 

significa colocar algo dentro do outro espaço ou lugar, 

portanto, adentrar um lugar até então fechado, não 

compartilhado com outros (CURY, 2003). 

 

O professor tem um papel importante no desenvolvimento escolar do aluno 

hiperativo, pois é necessário que ele se adeque à realidade deste aluno, sem focar o 

acúmulo de conteúdo curricular, mas sendo um mediador de aprendizagem, analisando 

criticamente a produção de informação deste para o aluno, vivenciando a inclusão como 

processo educacional e social. 

O professor deve buscar informações sobre o tema para poder compreendê-lo 

claramente em sua prática pedagógica, para que haja o entendimento que a sala de aula 

é um lugar de inclusão independente de diferenças físicas e sociais. 

Assim, é necessário que ele busque atualizar-se coma finalidade de adquirir uma 

cultura geral, que o possibilite aprender o bom senso para atuar na sala e ter o domínio 

das novas tecnologias disponíveis. 

Para o professor ter êxito é necessário o comprometimento de toda a equipe 

escolar no processo de ensino-aprendizagem da criança hiperativa, principalmente dos 

profissionais, tais como: pedagogos, psicopedagogos, psicólogos, e assistentes sociais 

na solidificação do trabalho e atendimento do aluno hiperativo. 
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A prática educativa precisa também de investimentos em salas de recursos e 

tecnológicas. Exige investimentos contínuos, mudanças na legislação, projetos 

pedagógicos diferentes, novos mecanismos e construção de novos espaços. Todo esse 

investimento contribui para melhorias na qualidade de ensino, não só na escola em 

questão, mas em qualidade a nível nacional, e por que não mundial? 

 

2. QUAIS SÃO AS PROPOSTAS EDUCACIONAIS? 

Apesar das propostas educacionais estarem em harmonia e estimular a inclusão, 

o que se observa é que muitas escolas permanecem diferenciando seus alunos por suas 

deficiências. Dessa forma, pouco será alterado e realizado sem que haja uma mudança 

do paradigma educacional. 

Estratégias e um alto comprometimento do professor irão contribuir com a 

elevação da auto-estima dos alunos hiperativos e estimulará a satisfação e a confiança 

de frente suas conquistas e avanços educacionais / escolares. 

Quando se fala em criança hiperativa é relevante que o professor diferencie este 

diagnóstico de alunos sem rendimentos por mau comportamento e sem participação 

ativa nas atividades. A criança hiperativa não tem um distúrbio passageiro e requer uma 

dedicação de toda a comunidade escolar. Uma dedicação diferenciada é de suma 

importância para que se tenha uma boa interação com outros alunos e o 

desenvolvimento de suas habilidades e potencialidades sociais e escolares. 

 

A prática inclusiva requer um novo planejamento, a 

reformulação das turmas, um novo currículo, uma nova 

avaliação e uma gestão educacional. Mudar somente a 

estrutura física e adaptando o ensino, não é realizar inclusão 

(MANTOAN,1997) 

 

Ao olhar o aluno como sujeito único, com qualidades próprias, com história de 

vida peculiar, percebe-se que é muito relevante padronizar uma qualidade de ensino 

esperada por pais e toda comunidade escolar e que se encaixe no perfil do aluno ideal, 
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pois todos são alunos ideais, independente de suas limitações físicas ou psicológicas; 

independente se diagnosticado com algum transtorno de aprendizagem. De onde vem 

esse aluno? Que história ele tem? Que trajetória escolar vivenciou? Quais dificuldades 

enfrenta? São questões que o corpo docente precisa focar e responder para a 

solidificação de uma prática docente inclusiva eficiente. 

 

3. HIPERATIVIDADE 

De acordo com especialistas da área, muitos pais, professores e familiares 

podem confundir a hiperatividade com a falta de concentração, com comportamento 

indisciplinado resultante da educação oferecida pelos próprios pais. 

Assim, a hiperatividade, sob a ótica da psiquiatria, é uma condição física que se 

caracteriza pelo subdesenvolvimento e mau funcionamento de certas partes do cérebro. 

É um dos componentes mais conhecidos do TDAH2. 

A criança hiperativa mostra um nível de atividade bem maior que as outras 

crianças da mesma idade, logo a hiperatividade é o estado de energia excessiva a qual 

pode ser motora ou mental. Se algum órgão ou glândula do nosso corpo trabalhar de 

maneira excessiva, dizemos que ele está hiperativo. Hiperatividade também pode ser 

sinônimo de aumento ou excesso de atividade, o qual chamamos de comportamento 

cibernético, em que hiper significa muito e cinesia quer dizer movimento. 

Em geral, pode se manifestar em qualquer idade e sexo, embora sua prevalência 

seja maior nos meninos. Frequentemente este transtorno pode vir acompanhado por 

outros tipos de atrasos no desenvolvimento motor3 e/ou mental, como dificuldade na 

fala e falta de habilidade chamada de dispraxia. Em presença de comprometimento de 

múltiplos setores e presença de sofrimento e prejuízo a hiperatividade será classificada 

como patológica. 

Pesquisas mostram que sintomas de hiperatividade podem acontecer entre 

crianças normais, porém com baixa intensidade. Porém, para obter tal diagnóstico 

preciso é necessário e fundamental a presença de alguns sintomas como: Impulsividade 
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frequente; persistência de agitação em vários locais e ao longo do tempo; ocorrência de 

impulsividade em vários ambientes da vida da criança; prejuízo clinicamente conhecido 

e relevante da vida da criança, como por exemplo, escola e casa. 

 

A apresentação clinica pode variar de acordo com o estágio do 

desenvolvimento. Sintomas relacionados com hiperatividade 

são mais frequentes em pré-escolares. Assim o diagnóstico deve 

ser feito com muita cautela antes dos seis anos de vida (Ver. 

Bras. Psiq. 2000; p.22). 

 

Por esta razão, o conhecimento do desenvolvimento de crianças é fundamental 

nessa faixa etária. Para um diagnóstico preciso é necessário que pais, professores e 

psiquiatras coletem informações e não subestimem a presença de transtornos por uma 

criança conseguir passar horas na frente de uma televisão ou computador, por exemplo. 

Existem alguns casos específicos que conseguem ser contornados e outros que 

exigem uso de medicamentos. Alguns sintomas funcionam como alerta e podem 

aprovar a hiperatividade e os pais e professores precisam estar atentos, pois quanto antes 

o problema for diagnosticado e tratado, melhor será para o indivíduo que possivelmente 

sofra preconceito, brincadeiras maldosas feitas por colegas de classe. 

A hiperatividade pode ser tratada com uma equipe interdisciplinar de 

psicopedagogos, psicólogos para que a criança consiga se conhecer, se entender melhor 

e se desenvolver sem prejuízos. Assim, a hiperatividade não impede da pessoa ser bem 

sucedida.  

Alguns exemplos podem ser citados para fundamentar nossa pesquisa: Michael 

Phelps (nadador com maior número de medalhas em Jogos Olímpicos); Jonh Lennon 

(músico, compositor e escritor); Jin Carrey (ator consagrado por retratar os maiores 

papéis cômicos do cinema). 

Segundo Barbosa (1995), boas práticas dentro de sala contribuem para 

minimizar fatores que estimulam a hiperatividade da criança dentro da escola. Trabalhos 

que podem favorecer a concentração interagindo em pequenos grupos; a ajuda para 
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entregar material didático são atividades que podem canalizar a energia dos alunos 

hiperativos. 

 

O psicopedagogo pode fazer algumas intervenções como 

atividade de sucata, brincadeiras de representação, combinações 

intelectuais como xadrez, dama, etc. jogos em que a criança se 

submete a regras e normas (AMORIM, 2010). 

 

Jogos e a ludicidade podem ser instrumentos para o desenvolvimento 

educacional de alunos hiperativos, com uma aula lúdica e interdisciplinar, garantindo o 

aprendizado deste aluno, sem prejuízo ao prosseguimento do currículo escolar de acordo 

com a sua série. 

Vale salientar que na infância o tratamento envolve uma equipe interdisciplinar 

com aplicação de medidas pedagógicas e comportamentais. O ideal é acompanhar o 

caso para ver se há a melhora com o crescimento. Em sua maioria o tratamento deve ser 

mantido indefinidamente. Alguns ainda são medicados com medicamentos ainda 

duvidoso chamado Ritalina, que tem como objetivo a melhora do desempenho em 

determinadas atividades. 

Deste modo, como profissional pedagogo / educador, independente do 

tratamento, é necessário possibilitar uma ponte entre criança e conhecimento, 

investigando a dificuldade de aprendizagem considerando a melhor forma de aprender. 

 

CONCLUSÃO 

Portanto, a hiperatividade vai além de uma criança que não consegue obter um 

bom rendimento escolar por mau comportamento. É um fato que vai além do “querer 

comportar-se”, pois é uma questão neurobiológica, inicialmente vinculada a uma lesão 

cerebral mínima. 
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Devemos compreender que a criança hiperativa não desejou estar dessa forma. A 

hiperatividade nasce com o indivíduo, aparece na pequena infância, e quase sempre o 

acompanha por toda a vida. 

Quando pensamos em vida escolar pensamos na atuação do pedagogo em sala de 

aula e do seu envolvimento em toda equipe escolar, para uma contribuição da 

aprendizagem do educando hiperativo. Porém, vale ressaltar que essa atuação precisa 

ser bem analisada e elaborada para que haja êxito no processo educativo de inclusão. 

 

RESULTADOS 

 Esse processo educativo de inclusão da criança hiperativa vai além de ocupar o 

aluno com desenhos e pinturas enquanto o professor ministra as suas aulas. A inclusão é 

válida somente quando há um plano de ação que inclua essa criança no 

desenvolvimento do currículo. 

Assim, o pedagogo não trabalha sozinho, pois precisa de uma equipe escolar que 

trabalhe como suporte no processo educativo e pedagógico das crianças diagnosticadas 

com hiperatividade. 

Conclui-se, portanto, que o processo de ensino aprendizagem e avaliação 

diagnóstica é muito abrangente, envolve a coleta de dados com pais, escola e criança. O 

tratamento também envolve várias abordagens múltiplas com intervenções tanto 

psicossociais quanto farmacológicas. 

O objetivo dessa pesquisa foi entender como o professor precisa conhecer sobre 

a hiperatividade e que através de sua prática pedagógica pode encontrar uma direção 

que auxilie no processo inclusivo do aluno, sendo necessário ter paciência para lidar 

com a criança hiperativa, buscando estratégias para a efetivação e consolidação da 

inclusão. Logo, o compromisso da inclusão das diferenças deve ser assumido por todos 

os envolvidos com a educação. 
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A PERSPECTIVA DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

NA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL CINDERELA 
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Taysa Xavier de oliveira5 

 

RESUMO 

O artigo faz uma abordagem sobre os desafios e perspectivas de efetivação da gestão 

democrática na Escola Estadual de Ensino Fundamental Cinderela, no município de 

Ananindeua /PA. Este procura apresentar uma abordagem por meio do estudo 

bibliográfico e de natureza quantitativa. Aplicamos um questionário contendo oito (8) 

questões (ver anexo), à oito professores. O objetivo foi identificar informações acerca 

do desenvolvimento da gestão no intuito de promover a democracia no meio escolar. O 

questionário de estudo teve como base as ideias de diferentes autores da área como 

Gadotti (2001), Silva (1996), Veiga (1997), Vianna (1986), Libâneo (2004), Lück 

(2006) e Paro (2006).  

 

Palavras-chave: Gestão Democrática. Trabalho participativo. Desafios. Educação 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

A escolha deste tema surgiu com a necessidade de responder a um problema 

social na educação, este diz respeito à ausência de gestão democrática na escola pública. 

Assim, a gestão democrática faz parte das reivindicações de educadores e movimentos 

sociais organizados em defesa de um projeto de educação pública de qualidade. Essas 

solicitações constantes, em busca da democratização, resultaram na aprovação do 

princípio da gestão democrática. 

A proposta desta pesquisa utiliza como lócus a Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Cinderela, considerando que nesta, percebemos que há um processo de 

gestão democrática. Enquanto instituída na Constituição Federal (BRASIL, C. F. art. 
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206, 2006). Desse modo, passaram a ter legitimidade para exercer a democratização da 

gestão enquanto possibilidade de melhoria do processo educacional, que para 

GADOTTI (2001), de nada adiantaria uma Lei de Gestão Democrática do Ensino 

Público que concede autonomia pedagógica, administrativa e financeira às escolas, se o 

gestor, professores, alunos, e demais atores do processo desconhecem o significado 

político da autonomia.  

Para o autor acima, o exercício da autonomia não é dádiva, mas sim uma 

construção contínua, individual e coletiva. Nesta perspectiva, efetivar uma gestão 

democrática implica na participação de todos os seguimentos da comunidade escolar 

levando à construção de espaços dinâmicos, marcados pela diversidade e pelos distintos 

modos de compreender a escola.  

A partir disso, esse contexto relacional implica em buscar o objetivo comum que 

é o desenvolvimento integral do aluno e do sucesso através da implantação de um 

Projeto Político Pedagógico que traduza os interesses e anseios coletivos. 

 

2 – DEFINIÇÃO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA 

A implantação de um projeto de gestão democrática implica na ruptura dos 

modelos tradicionais de gerenciamento e impõe mudanças no âmbito das escolas e dos 

sistemas de ensino. 

 
A gestão democrática exige a compreensão em profundidade dos 

problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com a 

separação entre concepção e execução, entre o pensar e o fazer, entre a 

teoria e a prática. Busca resgatar o controle do processo e do produto 

do trabalho pelos educadores (VEIGA, 1997, p.18). 

 

O enfoque dado por Veiga (Ibid.) nos levou a discutir, através de uma análise 

bibliográfica e interpretativa do questionário aplicado junto aos educadores, envolvendo 

a gestão democrática e sua importância no atual cenário educacional da escola pública. 

 

2.1 – GESTÃO DEMOCRÁTICA E A ESCOLA PÚBLICA 

O estudo propôs possibilitar compreender as ações e os desafios da Escola 

Estadual de Ensino Fundamental Cinderela, na busca da gestão democrática, 
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principalmente no contexto em que vivemos, onde a escola acaba se distanciando do 

sentido real da democracia.  

De acordo com Paro (2006, p.25), “Não pode haver democracia plena sem 

pessoas democráticas para exercê-las”. Nesse contexto, o trabalho aqui apresentado, 

configura-se na premissa de que existem grandes desafios em busca de uma gestão 

democrática. Porém, esses desafios são lançados para os profissionais da educação com 

o intuito de renovarem suas práticas educativas. A proposta de uma renovação é 

complexa, primeiro porque perpassa todos os aspectos da prática pedagógica; segundo, 

porque exige abertura dos envolvidos no processo com a vontade política de mudar; e 

terceiro, porque os meios para concretizar as aspirações devem estar em consonância 

com o contexto histórico. 

Mesmo com tantos desafios, devemos nos respaldar no pressuposto de que toda 

e qualquer mudança, requer uma compreensão crítica e reflexiva, principalmente nas 

discussões e debates pedagógicos que norteiam a democratização da gestão escolar. O 

estudo foi realizado com base nos assuntos relacionados ao tema e pela escolha de uma 

investigação da prática gestora desenvolvida nesta escola e a participação da equipe 

educadores, e demais profissionais da educação. 

Destarte, cabe a todos que fazem parte do processo educativo buscar 

mecanismos de mudança frente às novas perspectivas educacionais no que diz respeito à 

efetivação da gestão democrática nas escolas públicas de todo o país. 

De acordo com a Lei Complementar da educação, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional LDB nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), estabelece e regulamenta as 

diretrizes gerais para a educação e seus respectivos sistemas de ensino. 

Imprimir uma nova filosofia de gestão implica na ruptura de paradigmas 

tradicionais e automaticamente nos leva a questionar sobre os aspectos relacionados à 

gestão democrática que supostamente vem sendo adotada em algumas escolas da rede 

pública de ensino no Brasil. 

 
Há pessoas trabalhando na escola, especialmente em postos de 

direção, que se dizem democratas apenas porque são “liberais” com 

alunos, professores, pais, porque lhes “dão abertura” ou “permitem” 

que tomem parte desta ou daquela decisão. Mas o que esse discurso 

parece não conseguir encobrir totalmente é que, se a participação 

depende de alguém que dá abertura ou permite sua manifestação, 
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então a prática em que tem lugar essa participação não pode ser 

considerada democrática, pois democracia não se concede, se realiza: 

não pode existir “ditador democrático. (PARO, 2001, p. 18-19) 
 

Desenvolver ações que democratizem a gestão da escola não é tarefa fácil, 

visto que foram identificados na pesquisa realizada, que os próprios atores educativos 

dispõem de tempo para participar efetivamente das atividades da escola, sobretudo as 

que são indispensáveis ao processo de formação dos educandos. 

 

3 – RESULTADOS OBTIDOS NA PESQUISA 

Esta pesquisa foi de cunho quantitativo, que de acordo com Bogdan e Biklen 

(1994) é uma abordagem que envolve a obtenção de dados descritivos, conseguidos por 

meio do contato direto do pesquisador com a situação estudada e que enfatiza mais o 

processo do que o produto, se preocupando em retratar a perspectiva dos participantes, 

sendo realizada, portanto, na Escola Estadual de Ensino Fundamental Cinderela, no 

Bairro do PAAR, Município de Ananindeua, Pará. Com o intuito de obter informações, 

aplicamos como instrumento de coleta de dados um questionário, contendo perguntas 

fechadas, as quais são apresentadas em forma de quadros. 

A coleta de dados foi feita através de questionário aplicado aos docentes da 

escola, na perspectiva de obter as informações que deram subsídio à análise deste 

trabalho. 

A escola pesquisada é de natureza pública e pertence à Rede Municipal de 

Ananindeua/Pará. O público da escola é composto por quatrocentas (400) crianças de 

classe menos favorecidas.  

Quanto ao funcionamento, a Escola atende nos turnos da manhã e tarde com 

turmas do 1º ano ao 5º ano, o ambiente físico é composto por oito (8) salas de aula, uma 

(1) cozinha, uma (1) secretaria, uma (1) quadra de esportes, uma (1) diretoria e três (3) 

banheiros, sendo um (1) feminino, um (1) masculino e um (1) para os funcionários. 

A Escola dispõe de uma biblioteca e nesta contem livros didáticos enviados 

pelo MEC. A Escola Estadual de Ensino Fundamental Cinderela possui dois (2) 

computadores instalados na sala da secretaria que é destinado para fazer os documentos 

burocráticos. 
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Foram aplicados oito (8) questionários (ver anexo) para os educadores da Escola 

Estadual de Ensino Fundamental Cinderela, veja a seguir a discrição da pesquisa: 

 Oito (8) educadores responderam NÃO para a primeira pergunta. 

 Oito (8) educadores responderam SIM para a segunda pergunta. 

 Seis (6) educadores responderam SIM e dois (2) responderam NÃO para 

a terceira questão. 

 Seis (6) educadores responderam SIM e dois (2) responderam NÃO para 

a quarta questão. 

 Cinco (5) educadores responderam SIM e três (3) responderam NÃO 

para a quinta questão. 

 Sete (7) educadores responderam SIM e um (1) respondeu NÃO para a 

sexta questão. 

 Sete (7) educadores responderam SIM e um (1) respondeu ÀS VEZES 

para a sétima questão. 

 Seis (6) educadores responderam SIM e dois (2) responderam NA 

MAIORIA DAS VEZES para a oitava questão. 

Gráfico relacionado às respostas do questionário: 
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4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foram aplicadas oito questões por meio de questionário (ver anexo) em uma 

escala de reposta de: sim; não; na maioria das vezes; às vezes. No gráfico acima tem a 

demonstração da coleta de dados, na abscissa representado o número de questões do 

questionário e no eixo das ordenadas o número da amostra. 

Os resultados das análises mostram que a gestão da escola tem realizado práticas 

democráticas e de inclusão da comunidade ao ambiente escolar conforme expressado 

pelos entrevistados. 

Constatou-se que não há dificuldade dos professores e funcionários em 

participar efetivamente das decisões tomadas na escola. 

Na elaboração dos planejamentos e ações, os educadores da escola que 

responderam os questionários mostraram que existe um acordo entre a equipe gestora e 

docente, e que juntos elaboraram uma pasta de sugestões que é repassada a todos 

durante a semana de aula, para escreverem suas opiniões e no final, essas informações 

são condensadas e só assim é apresentado o produto final. 

Diante do exposto, é preciso que a escola continue o seu papel em busca de 

formar cidadãos críticos, participativos e atuantes, orgulhosos de seu saber, capazes de 

solidarizar com o mundo exterior e serem aptos a enfrentar o mundo do trabalho como 

realização profissional através de atitudes de humanização e respeito ao próximo. 

Pensando em um modelo de escola democrática, gestores e educadores devem 

proporcionar um espaço de interação de saberes e delegação de poder em prol da 

aprendizagem significativa do aluno. Pensar o trabalho coletivamente significa construir 

mediações capazes de garantir que os obstáculos não se constituam em imobilismo, que 

as diferenças não sejam impeditivas da ação educativa coerente, responsável e 

transformadora. 

Foi com esse olhar que procuramos compreender a ação pedagógica do gestor 

escolar, através do reconhecimento de que a educação é essencialmente um ato de 

conhecimento e conscientização. Para tanto, é necessário que o gestor assuma uma 

postura de compromisso, aderindo o desafio da diversidade a serviço da comunidade. 
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Durante a pesquisa pudemos constatar que é possível desenvolver uma gestão 

democrática através de ações que possibilitem a descentralização de poder e a 

participação efetiva de todos que fazem parte da escola pública no processo educativo.  
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ANEXO 

QUESTIONÁRIO: 



  
 
REVISTA DA PÓS-GRADUAÇÃO FLUÊNCIAS – ESMAC – VOLUME 1 Nº 1  

JAN/JUN - 2018 - ISSN: 2595-3133  
 

25 
 

 

1- A atual direção foi eleita de forma direta? 

(     ) Sim    (     ) Não 

2- As principais decisões de cunho pedagógico, administrativo e financeiro, são 

tomadas de forma coletiva? 

 (    ) Sim  (    ) Não  (    ) As Vezes (   ) Na maioria das vezes  as vezes  sempre 

3- É garantido a qualidade de trabalho levando em consideração a estrutura física da 

escola? 

(    ) Sim        (      ) Não    (      ) As Vezes     

4- Quanto convocados para reuniões pedagógicas a comunidade escolar é participativa? 

(    ) Sim       (       ) Não       (      ) As vezes   (     ) Na maioria das vezes  

5- O livre acesso às informações é um dos princípios da democracia. A partir disso, no 

contexto da gestão democrática da Escola Estadual de Ensino FundamentalCinderela, é 

possível perceber o cumprimento deste princípio na atual Gestão? 

(    ) Sim       (     ) Não        (      ) As Vezes   (     ) Na maioria das vezes 

6- É possível verificar a efetividade desse trabalho coletivo na gestão da escola? 

(     ) Sim     (    ) Não         (     ) As vezes   (     ) Na maioria das vezes 

7- É possível perceber comprometimento da Gestão com o calendário de reuniões para 

definir ações de forma conjunta? 

(      ) Sim      (     ) Não          (      ) As Vezes  (     ) Na maioria das vezes 

8- São efetivamente aplicadas às intervenções definidas em reuniões entre a gestão, 

professores e funcionários da escola? 

(      ) Sim      (    ) Não          (     ) Na maioria das vezes 
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RESUMO 

O presente estudo objetivou-se a analisar, através de documentos oficiais e outros 

textos, como a inclusão é entendida, como também, buscou entender como o currículo é 

conhecido nesse processo que visa a inclusão de alunos com necessidades educacionais 

especiais. Foi utilizada a pesquisa bibliográfica/documental - tendo como suporte as 

observações sobre a educação inclusiva, relacionadas ao campo escolar que possibilitou 

refletir a política curricular no contexto da inclusão. A inserção dos Portadores de 

Necessidades Especiais está sendo discutida com maior ênfase desde a década de 90, 

onde começam a adquirir alguma consistência com a criação de grupos organizados. A 

nova LDB 9.394/96 em seu capítulo V, que a educação dos portadores de Necessidades 

Especiais, o que traz uma nova concepção na forma de entender a educação e integração 

dessas pessoas na sociedade. Sob o ponto de vista legal, educacional político e 

filosófico, o direito à educação inclusiva deve estar sempre assegurado e, em 

contrapartida, a sociedade precisa buscar a coerência entre seu discurso legal à sua 

prática social. As potencialidades se mostram na medida em que o currículo é concebido 

em seu discurso como dinâmico e flexíveis á valorização da diversidade. Sendo que o 

fato de constar apenas na Lei, não significará muito se as ações para a inclusão das 

pessoas com necessidades especiais não forem planejadas e estruturadas de modo que 

elas tenham seus direitos plenamente respeitados. No entanto, essa mesma perspectiva 

exprime sua limitação, tendo em vista que a prática curricular desenvolvida pelo 

processo de adaptação curricular pode contribuir para a construção de currículos 

paralelos, consolidando uma inclusão excludente. 

Palavras-chave: Políticas Educacionais; Educação Inclusiva; Currículo. 

 

SUMMARY 

This study aimed to analyze through official documents and other texts, such as the 

inclusion is understood, but also sought to understand how the curriculum is known in 

this process that aims to include students with special educational needs. bibliographic / 

documentary research was used - having to support the analysis of inclusive education, 

related to the school field which allowed analyzing the curricular policy in the context 

of inclusion. Inclusion of People with Special Needs is being discussed with greater 
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emphasis since the 90s, where they begin to get some consistency with the creation of 

organized groups. The new LDB 9.394 / 96 in Chapter V, the education of people with 

special needs, which brings a new concept in the way of understanding the education 

and integration of these people into society. From the legal point of view, political and 

philosophical education, the right to inclusive education should always be provided and 

in return the company must seek coherence between their legal address to their social 

practice. The potential to show the extent to which the curriculum is designed in his 

speech as a dynamic and flexible will value diversity. Since the fact appear only in the 

law will not mean much if the actions for the inclusion of people with special needs are 

not planned and structured so that they have their rights fully respected. However, this 

same perspective expresses its limitation considering that the curriculum developed by 

the practice of curriculum adaptation process can contribute to the construction of 

parallel curricula, consolidating an exclusive inclusion. 

 

Keywords: Educational Policy; Inclusive education; Curriculum. 

 

Este trabalho é resultado de uma pesquisa bibliográfica e documental, que 

buscou localização e consulta de fontes diversas de informações escritas, dados gerais e 

específicos a respeito das políticas para educação especial, assim como sobre as 

adaptações curriculares e suas implicações para o trabalho do cotidiano escolar. 

A pesquisa se desenvolveu no sentido de problematizar as políticas 

curriculares que hoje se colocam cada vez mais forte na intenção de efetivar a educação 

inclusiva. Nesse sentido, colocaram-se as seguintes questões problema: O que as 

políticas inclusivas revelam sobre a inclusão de alunos com necessidades educacionais 

especiais? Que concepção de currículo está presente na política curricular para a 

inclusão? Quais são os limites e potencialidades da proposta de adaptação curricular 

para a inclusão de alunos com NEE? (Necessidades Educacionais Especiais). 

Assim, a pesquisa teve como objetivos especiais discutir sobre as propostas 

existentes para educação inclusiva nas políticas educacionais, identificar que concepção 

de currículo está presente na política curricular para a inclusão e analisar quais os 

limites e potencialidades da sugestão de adaptação curricular sugerido pela política 

educacional. 

Dessa forma, procuramos contribuir de maneira significativa para a 

construção de uma educação e sociedade que perceba a necessidade de aceitar as 
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diferenças existentes na sociedade, em especial a inclusão de alunos com deficiência nas 

escolas comuns. Torna-se necessária a concentração de esforços de todas as pessoas, 

incluindo pesquisadores, educadores, familiares e da nação, em não medir esforços para 

discutir e planejar o atendimento das pessoas portadoras de necessidades educacionais 

especiais. 

 

INCLUSÃO COMO POLÍTICA EDUCACIONAL E OS DOCUMENTOS 

INTERNACIONAIS 

Os documentos oficiais brasileiros e os documentos internacionais estão 

respaldando a inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais, 

através de leis e decretos, que defendem o pleno acesso de alunos deficientes em escolas 

regulares, sejam elas públicas ou privadas. Contendo uma breve reflexão a respeito de 

como é tratada a educação especial através dos documentos internacionais, iniciando 

pelo processo de aprendizagem até a eliminação de todo e qualquer tipo de 

discriminação às pessoas com deficiência. E assim, destacar os métodos a serem 

seguidos para que a inclusão aconteça sem que prejudique o desenvolvimento do aluno 

com deficiência, a partir de políticas educacionais que apontam uma nova perspectiva 

para educação especial. 

Três documentos internacionais elaborados pela ONU (Organização das 

Nações Unidas) foram fundamentais no auxílio à elaboração dos documentos que hoje o 

Brasil utiliza para dar subsídios aos critérios necessários a uma educação inclusiva de 

qualidade, ambos assumindo o compromisso de fornecer uma educação que atenda as 

necessidades educacionais de todos. 

A Declaração Mundial de educação para todos, aprovada em Jomtien, 1990, 

onde estiveram reunidos vários representantes de governos, foi elaborado com a 

intenção de dar acesso às necessidades fundamentais para uma educação que atenda a 

todos os cidadãos, sejam elas crianças, jovens, adultos deficientes ou não. 

Estabelecendo que a educação seja o meio mais seguro e eficaz para o progresso social, 

mesmo entendo que esta possa não ser condição suficiente para que isso aconteça.  
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Segundo esta Declaração Mundial art. 1, item 4: “A educação básica é mais 

do que uma finalidade em si mesma. Ela é a base para a aprendizagem e o 

desenvolvimento humano permanentes, sobre a qual os países podem construir, 

sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de educação e capacitação”. 

As necessidades da educação básica para todos podem, de acordo com este 

documento, ser satisfeitas, desde que seja proporcionado um ambiente adequado de 

aprendizagem que propicie conhecimentos suficientes e satisfatórios. No art. 6 é 

mencionado: 

 

Os conhecimentos e as habilidades necessários á ampliação das 

condições de aprendizagem das crianças devem estar integrados aos 

programas de educação comunitária para adultos. A educação das 

crianças e a de seus pais ou responsáveis respaldam-se mutuamente, e 

esta interação deve ser usada para criar, em beneficio de todos, um 

ambiente de aprendizagem onde haja calor humano e vibração. 

 

Esta declaração acabou originando a elaboração de um plano de ação, que 

também visa a educação básica para todos, tendo a finalidade de atingir os objetivos 

estabelecidos pela Declaração Mundial de Educação para todos. 

Outro documento fundamental para o processo de inclusão de alunos com 

necessidades educacionais especiais é a Declaração de Salamanca aprovado em 1994, 

que tem seu foco nas pessoas que fazem parte do processo de inclusão escolar, em 

particular as crianças e adolescentes com deficiência. 

Este foi indispensável para que pudesse ser dado início ao atendimento de 

crianças com necessidades educacionais especiais em escolas regulares de ensino, 

reafirmando o compromisso com uma educação para todos.  

No art. 02 (1994, p.7) desta declaração afirma-se que: 

 

Cada criança tem o direito fundamental á educação e deve ter a 

oportunidade de conseguir e manter um nível aceitável de 

aprendizagem; Cada criança tem características, interesses, 
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capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são próprias; Os 

sistemas de educação devem ser planeados e os programas educativos 

implementados tendo em vistas a vasta diversidade destas 

características e necessidades; As crianças e jovens com necessidades 

educativas especiais devem ter acesso ás escolas regulares, que a elas 

se devem adequar através duma pedagogia centrada na criança, capaz 

de ir ao encontro destas necessidades (...). 

 

A declaração de Salamanca é considerada um dos mais importantes 

documentos que objetivam a inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais 

especiais. Este documento é pautado no princípio de integração e no reconhecimento da 

necessidade de ação para conseguir escola para todos, isto é, escolas que incluam todo 

mundo e conheçam as diferenças, promovam a aprendizagem e atendam as necessidades 

de cada um.  

Tratando com atenção a estes alunos, e declara: “as pessoas com 

necessidades educacionais devem ter acesso às escolas comuns, que deveram integrá-las 

numa pedagogia que centralize seus trabalhos nas crianças, capaz ao mesmo tempo de 

atender a essas necessidades”. Isso faz parte da tentativa mundial de assegurar uma 

educação inclusiva de qualidade. 

A convenção de Guatemala, de 1999, descarta toda e qualquer forma de 

discriminação contra pessoas em situação de deficiência, assim como, reafirmar que 

essas pessoas têm os mesmos direitos humanos que as pessoas ditas “normais”. No Art. 

02 é mencionado que “esta Convenção tem por objetivo de prevenir e eliminar todas as 

formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência e propiciar a sua 

plena integração á sociedade”. (1999, p. 2). Este, na tentativa de acabar com qualquer 

forma de discriminação a essas pessoas por conta de suas condições, estabelece o 

seguinte no art.3 (1999, p.2):  

 

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes 

comprometem-se a: tomar as medidas de caráter legislativo, social, 

educacional, trabalhista, ou de qualquer outra natureza, que sejam 

necessárias para eliminar a discriminação contra as pessoas portadoras 

de deficiência e proporcionar a sua plena integração á sociedade (...) 
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Esse documento dispõe que as pessoas com deficiência não podem receber 

tratamentos diferenciados que impliquem em exclusão ou restrição ao exercício de seus 

direitos. Assim, os atendimentos destinados à educação especial não podem impedir o 

acesso de alunos com deficiência às escolas regulares de educação, elementar ou 

fundamental. 

Portanto, os documentos mencionados a cima tratam a educação inclusiva 

em seus diversos aspectos, desde o processo de aprendizagem como forma de mudar a 

sociedade até a inclusão escolar e a recusa de toda e qualquer forma de discriminação, 

dando assim condições para que as crianças, os jovens e os adultos com deficiência 

exerçam seus direitos a educação e ao convívio em sociedade, admitindo a igualdade 

entre todos. 

 

A POLÍTICA EDUCACIONAL INCLUSIVA: UMA PERSPECTIVA PARA 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL 

A Educação Inclusiva vem vivenciando inúmeras transformações ao longo 

dos anos, transformações estas por movimentos sociais que reivindicam mais igualdade 

entre todos os cidadãos. Ao mesmo tempo surgiram inúmeras reflexões no campo 

educacional, fazendo com que as dificuldades relacionadas a esses alunos pudessem ser 

entendidos a partir de um aspecto interativo, onde a escola assume a responsabilidade 

diante dessas dificuldades de aprendizagem enfrentada por seus alunos.  

É importante perceber que essas dificuldades podem estar relacionadas ao 

desenvolvimento motor, mental, visual, auditivo ou físico, o que não diminuirá o direito 

dessas crianças à educação. “O conceito de necessidades educacionais especiais e a 

ênfase na importância de que a escola se adapte á diversidade de seus alunos foi á 

expressão dessa nova realidade”. (MARCHESI, 2004;) 

Mazzota (1996, p.89) aponta o século XIX como sendo de inúmeros 

avanços para os ‘deficientes’. “Várias instituições escolares foram criadasainda que sob 

a título de abrigo, assistência e que somente a partir de meados do século XX que a 
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conquista e o reconhecimento de alguns direitos dos ‘deficientes’ podem ser 

identificado”. 

A escola inclusiva não é simplesmente a passagem de alunos com 

deficiência da educação especial para as escolas regulares, mas, o objetivo principal da 

educação inclusiva é o de atender os alunos com necessidades educacionais em escolas 

regulares. 

A Constituição Federal de 1988 garante uma educação que seja para todos 

os brasileiros, o que inclui as pessoas em situação de necessidades especiais, 

preferencialmente em rede regular de ensino. Já a Lei 7.853/89, que está voltada para o 

apoio às pessoas em situação de deficiência, reafirma o previsto pela constituição e 

acrescenta que a educação especial deve ser oferecida em estabelecimento público e 

particular de ensino. “... a matrícula compulsória em cursos regulares de 

estabelecimento público e particular de pessoas portadoras de deficiência capazes de se 

integrarem no sistema regular de ensino”. (Lei 7853/89) 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) representa um grande 

avanço para educação inclusiva, onde o pressuposto dessa educação baseia-se em uma 

educação eficaz de atender todos e defende que as escolas devem, através de seus 

sistemas de ensino, satisfazer as necessidades dessa clientela, independentemente de 

qual seja. Ainda na LDB, está prevista a educação inclusiva como uma modalidade da 

educação escolar que perpassa por todas as etapas de escolarização. 

O ideal de educação inclusiva defendida pela LDB e tantos outros 

documentos oficiais, ainda acontece longe da realidade devido a existência de inúmeras 

barreiras, começando pelo preconceito ainda muito presente na sociedade, a falta de 

informações das famílias e outros fatores sociais que ainda estão muito presentes nesse 

processo. A educação inclusiva consiste na ideia de uma escola que não selecione 

crianças em função de suas diferenças individuais, sejam elas orgânicas, sociais ou 

culturais. (PLETSCH, FONTES E GLAT, 2009, p 2). 

A Política Nacional para Educação Especial, de 1994, orienta o processo de 

inclusão institucional dando condições ao acesso às classes comuns desde que, as 
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pessoas que “(...) possuas condições de acompanhar e desenvolver as atividades 

curriculares programadas de ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos” (p. 

19). A partir de proposta de educação homogênea de participação e aprendizagem.   

Ao implementar a educação inclusiva, sugere-se uma nova postura da 

escola,  valorizando a diversidade em vez da homogeneidade. Seu principal objetivo é o 

de “promover de forma intencional o desenvolvimento de certas capacidades e a 

apropriação de determinados conteúdos necessários para que os alunos possam ser 

membros ativos em âmbito sociocultural”. (BLANCO, 2004, p. 290) 

Nesse sentido, as políticas educativas precisam estar voltadas aos aspectos 

globais e não individuais, promovendo não só a valorização do professor, mas de todos 

os que integram o projeto educativo da escola. Visando uma escola, que receba a 

diversidade preocupando-se em promover um currículo que atenda as necessidades da 

coletividade, sempre tendo em vista a formação de cidadãos mais informados, 

autônomos, ou seja, formar sujeitos capazes de fazer escolhas e projetos de vida 

(MORGADO, 1998). 

A Inclusão possibilita a igualdade entre todas as pessoas e quebra as 

barreiras da segregação escolar. Com o surgimento da escola inclusiva, a sociedade 

buscou socializar estes alunos, respondendo às suas necessidades de aprendizagem, 

dando-lhes direito de uma escolarização satisfatória, capaz de respeitar a diversidade 

dessa clientela. No entanto, o documento subsidiário do MEC (2005, P.26): 

 

(...) neste aspecto se evidencia uma contradição, enquanto a escola 

regular comum em cumprimento á legislação deve receber todo e 

qualquer aluno, a escola especial ainda mantém certos critérios de 

seleção, os quais permitem que não receba alguns casos com quadros 

os psíquicos graves e/ou deficiência múltiplas. Este é um importante 

paradoxo verificado no atual panorama da política de educação 

especial. 

 

Um fator fundamental para que aconteça, de forma efetiva, a inclusão 

educacional de crianças com necessidades educacionais especiais é a participação de 
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outros segmentos que auxiliem no processo educativo dessas crianças, pois o professor 

sozinho não conseguirá satisfazer as necessidades de cada um, sem que haja experiência 

suficiente nessa área. A Declaração de Salamanca refere-se que “a preparação adequada 

de todo pessoal da educação constitui um fator chave na promoção do progresso em 

direção ás escolas inclusiva’’. (1994) 

Mesmo com a proposta de uma educação que atenta a todos, ainda nos 

deparamos com inúmeros questionamentos no que diz respeito ao que fazer quando 

recebemos um aluno com necessidades educacionais especiais, não se tratando apenas 

da estrutura física da escola, mas também, está relacionado á formação de professores, 

funcionários e principalmente com as propostas que diariamente levamos para as salas, 

e de que forma tais propostas estão sendo colocadas em prática. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) reafirma o contido na 

constituição, mencionando o direito das crianças com necessidades educacionais 

especiais a um atendimento educacional especializado, assim como, cria o conselho 

tutelar que é encarregado de cuidar do cumprimento dos direitos das crianças e dos 

adolescentes, independente de suas condições psicológicas, culturais, sociais e etc... 

A participação de uma equipe multidisciplinar nas escolas permitirá 

assessorar na construção das práticas educativas dos professores que trabalham com a 

educação especial. O plano Nacional de Educação (1994), em seus artigos, através dos 

objetivos e metas voltados para educação de alunos com necessidades educacionais 

especiais, remete a importância de parceiros na área da saúde e assistência social, tendo 

como objetivo ampliar a oferta para o atendimento que vai da educação infantil até o 

ensino profissionalizante. 

 Ainda temos a ideia de que o processo da inclusão se dá basicamente na 

perspectiva da matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais, nas 

escolas regulares, no entanto, faz-se necessário entender que tal educação é um conjunto 

interativo de ações capazes de organizarem-se integralmente na provisão de recursos 

humanos ou materiais para melhor atender as pessoas com deficiências. De acordo com 

o Plano Nacional de Educação especial (8), a educação especial deve ter início à medida 

que essa modalidade de ensino começar a perceber a existência de atraso no 
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desenvolvimento geral dessas crianças e ao mesmo tempo deve continuar ao longo do 

desenvolvimento de suas vidas a valorizar suas potencialidades ao máximo. A inclusão 

realizada nessas devidas condições, é positiva para os alunos com NEE, já que contribui 

para o seu melhor desenvolvimento (MARCHESI, 2004)  

Para a Declaração de Salamanca (1994): 

 

O princípio que orienta esta Estrutura é o de que escolas deveriam 

acomodar todas as crianças independentemente de suas condições 

físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 

Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças 

de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população 

nômade, crianças pertencentes a minorias linguísticas, éticas ou 

culturais, e crianças de outros grupos dês avantajados ou 

marginalizados. Tais condições geram uma variedade de diferentes 

desafios aos sistemas escolares. (S/N) 

 

Nesse contexto, as escolas possuem um papel fundamental no processo de 

inclusão das crianças com necessidades educacionais especiais, pois a elas atribui-se a 

preparação de um espaço que seja capaz de atender a diversidade desse público, tendo 

em vista uma pedagogia que centre seus trabalhos nas crianças, e consigam, ao mesmo 

tempo, alcançar o seu desenvolvimento. A Declaração de Salamanca (1994) Art. 2 

menciona: 

 

As escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem 

os meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, 

criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade 

inclusiva e atingindo a educação para todos; além disso, proporciona 

uma educação adequada á maioria das crianças e promovem a 

eficiência, numa óptima relação custo-qualidade, de todo o sistema 

educativo. (P.9) 

 

As escolas são vistas como lugar de integração entre as pessoas, entretanto, a 

mesma vem perdendo essa função através de práticas discriminatórias que excluem 

muito mais essas crianças do que incluem no processo educacional (MARCHESI, 

2004). Dessa forma, as escolas sofrem pressão para se adequarem e acompanharem as 
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necessidades da atualidade e conseguir lidar com a diversidade das pessoas na qual 

deverá atender. Com isso, inúmeros são os esforços para melhorar as perspectivas de 

educação inclusiva e contribuir na transformação que essa modalidade de ensino sugere.  

A inclusão sugere uma escola em constante movimento, que consiste em 

transformações enriquecidas pelas diferenças, o que implica em mudanças de atitudes, 

reflexões sobre as práticas pedagógicas, adaptações do meio, incluindo a organização da 

estrutura da instituição. 

As propostas para educação inclusiva, através das políticas educacionais, 

apontam que o desenvolvimento de uma escola de qualidade acontece á medida: 

 

(...) que todos os alunos devem aprender juntos, sempre que possível, 

independente das dificuldades e das diferenças que apresentam. As 

escolas inclusivas devem reconhecer e satisfazer as necessidades 

diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 

aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para 

todos, através de currículos adequados, de uma boa organização 

escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma 

cooperação com toda a comunidade, (UNESCO/1994, p.7). 

 

Perceber-se, a obrigação que as escolas possuem em reorganizar seus 

espaços e ações para garantir a qualidade do ensino de suas crianças sejam elas 

deficientes ou não. Esse período de reorganização das escolas para se adequarem à 

educação inclusiva deve envolver escola, família, poder público..., considerando a 

diversidade de cada um e promovendo acessibilidade as pessoas com deficiência. O 

decreto n° 5294/04, que regulamenta as leis n° 10.048/00 e n° 10.098/00, estabelece 

normas para a acessibilidade de pessoas com deficiência ou que possuam mobilidade 

reduzida. 

As escolas dentro da política de inclusão são responsáveis pela organização 

do espaço escolar para que possam receber os alunos com necessidades educacionais 

Especiais. 
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Com relação à formação de professores para atuarem com alunos especiais, 

as Diretrizes Curriculares nacionais para a Formação de professores da Educação Básica 

definem que as instituições de ensino superior devem organizar seu currículo tendo em 

vista a diversidade das modalidades de ensino e que possam considerar conhecimentos 

sobre as especificidades dos alunos especiais. Nessa perspectiva, a ênfase na 

necessidade de uma disciplina de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) como parte 

integrante do currículo de ensino superior visando um meio de comunicação e 

expressão, dando apoio a seu uso (Lei n° 10.436/02). 

O Decreto n° 5626, de 22 de dezembro de 2005 dispõe: 

 

Art. 3° A Libra deve ser inserida como disciplina curricular 

obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do 

magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudióloga, 

de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de 

ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do 

conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso normal 

superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são 

considerados curso de formação de professores e profissionais da 

educação para o exercício do magistério. 

2° A Libra constituir- se- á em disciplina curricular optativa nos 

demais cursos de educação superior e na educação Professional, a 

partir de um ano da publicação deste decreto. 

 

Em 2003, o Ministério da Educação através do Programa Educação 

Inclusiva: direito à diversidade, possui o objetivo de apoiar a transformação dos 

sistemas educacionais inclusivos, onde seria possível promover uma ampliação da 

formação de gestores e educadores em todos os municípios brasileiros, garantindo assim 

o acesso a todos a escolarização e a acessibilidade. 

Na discussão sobre a formação docente na perspectiva da inclusão, Santos 

afirma que: “pedagogia é o único curso superior que possui instrumentos teóricos e 

experiência na formação de docentes do ensino especial e do ensino regular, capaz de 

‘consagrar’ uma formação coerente com os pressupostos da proposta da Educação 

Inclusiva”. (2002, p.37). 
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Sabe-se da importância do professor no processo de inclusão, pois o mesmo 

é a ligação entre o aluno e a aprendizagem, com isso Skiar afirma que, “é o professor 

que vai propiciar na sala de aula as condições adequadas para atender a todos os alunos 

em suas necessidades e particularidades e, mais que isso, contribuir para o seu 

desenvolvimento afim de que possam participar efetivamente, em todas as instancias de 

convívio social”, contudo Skliar (1997,07) conclui que: “(...) A formação do professor 

baseada nessa perspectiva, é uma tarefa complexa, até porque se trata de, entre outros 

aspectos, fazer a articulação entre as dimensões da individualidade dos alunos que 

compõe a sala de aula”. 

É indispensável que os professores tenham uma formação docente com 

bases na inclusão, pois somente assim eles poderão mudar suas opiniões e ao mesmo 

tempo expandir suas habilidades no processo de ensino-aprendizagem com alunos que 

possuem necessidades educativas especiais. Através desta formação este profissional 

pode encontrar metodologias adequadas, onde possa apropriar-se de conhecimentos e 

estratégias, que fazem com que este aluno consiga autonomia a partir da utilização de 

diversos recursos e assim garantir formas diversificadas de acesso ao currículo.  

 

A POLÍTICA CURRICULAR NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E 

A CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO 

Faremos uma análise sobre o currículo dentro de uma perspectiva que 

atenda a diversidade escolar. No primeiro item trago algumas reflexões acerca da 

concepção de currículo numa ampla abordagem que aponta para uma escola autônoma e 

que favorece o ensino através de um currículo aberto. No segundo item, reflito sobre as 

políticas curriculares dentro da tarefa educativa das salas de aula. No terceiro item, 

desenvolvo a concepção de currículo dentro das salas públicas de inclusão. Um 

currículo que favoreça a inclusão dentro de vários aspectos educacionais especiais no 

cotidiano das escolas. Finalmente, reponho-me as adaptações curriculares que se propõe 

a favorecer uma educação que atenda a todos dentro de suas potencialidades. 
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A educação atualmente é objeto de vários estudos, devido a exigência de uma 

educação de qualidade, no entanto, o que se pode observar são estudos voltados à ênfase 

nas propostas curriculares e a maneira como estas funcionam no cotidiano das salas de 

aula. A educação é de suma importância para a sociedade, pois é através desta que se 

distribui o conhecimento, e o currículo passa a fazer parte dos interesses sociais, 

dispondo sobre os valores que o grupo dominante impõe. O dicionário interativo da 

educação brasileira define currículo como o “conjunto interativo de disciplinas sobre 

um determinado curso ou programa de ensino ou trajetória de um indivíduo para o seu 

aperfeiçoamento profissional”. 

Para Sacristán (2000, p.46)  

 

o currículo aparece, assim como conjunto de objetivos de 

aprendizagem selecionados que devem dar lugar á criação de 

experiências apropriadas que tenham afeitos cumulativos avaliáveis, 

de modo que se possa manter o sistema numa revisão constante, para 

que nele se operem asa oportunas recomendações. 

 

Neste sentido, o currículo passa a ser o enfoque principal da educação, pois, 

é através dele que acontecem as propostas de mudanças dentro e fora dos muros da 

escola. O mundo vive em constante movimento e a escola deve oferecer um currículo 

que acompanhe essas transformações para que não se tornem algo obsoleto, sem 

funcionalidade. 

O currículo deverá estabelecer meios e métodos que orientem o processo de 

ensino e aprendizagem a partir de ações pedagógicas que garantam o pleno 

desenvolvimento das habilidades das pessoas através de alguns elementos que segundo 

Coll (1987) são essenciais para que isso aconteça: “o que ensinar (conteúdos e 

objetivos) quando ensinar dando uma sequencia lógica as atividades, como ensinar 

estruturando estratégias pedagógicas que alcancem o objetivo proposto e ensinar quando 

e como avaliar etc.” 

Na escola o currículo, dependendo da concepção e da perspectiva, dispõe de 

conhecimentos compreendidos como válidos e relevantes ao ensino. O currículo, afirma 
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Sacrístan (2000, p.55), reflete um amplo processo educativo que “agrupa diversas fases 

da cultura do desenvolvimento pessoal e social, das necessidades vitais dos indivíduos 

para seu desempenho em sociedades, aptidões e habilidades consideradas 

fundamentais”. 

Este deve ser entendido como algo dinâmico e em constante movimento, 

sempre percebendo que a avaliação faz parte estável desse processo de aprendizagem. 

Um currículo dinâmico faz consigo não apenas os conteúdos e conceitos implementados 

pelo professor, mas também o arcabouço de saberes presentes na sociedade que pode ou 

não ganhar importância quanto problematizada e contextualizada. De acordo com 

Sacristan ( 2000,p.21): 

 

Entender o currículo num sistema educativo requer prestar atenção as 

práticas políticas e administrativa que se expressam em seu 

desenvolvimento, as condições estruturais, organizativas, materiais, 

dotação de professores, á bagagem de ideias e significado que lhe dão 

forma e que o modelam em sucessivos passos de transformação. 

 

A escola possui autonomia para construir seu currículo e adaptá-lo de 

maneira que possa atender as necessidades do coletivo. Respeitar a adversidade 

existente na escola é um fator que contribui na elaboração de um currículo que atenda a 

todos. Diversidade esta que está presente em todo e qualquer lugar.  

O currículo está ligado ao contexto social, mas para que possamos entender 

seu significado devemos conhecer as estruturas que o compõe, Sacristán (2000), diz 

“que está ligada ao enquadramento político, á divisão de decisão, ao planejamento, a 

tradução de materiais, ao manejo por parte do professorando das tarefas de 

aprendizagem e a avaliação dos resultados”.     

Para Moreira (2009, p.05) 

 
Na escola, o currículo- espaço em que se concretiza o processo 

educativo- Pode ser visto como instrumento central para a promoção 

da qualidade na educação. E por meio do currículo que as ações 

pedagógicas se desdobram nas escolas e nas salas de aula. É por meio 
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do currículo que se busca alcançar as metas discutidas e definidas, 

então, ao verdadeiro coração da escola. 

  

Sendo o currículo um conjunto de práticas pedagógicas capaz de 

desenvolver e integrar as pessoas socialmente muitas vezes, acaba tornando-se 

mecanismo de exclusão social por considerar a existência de uma cultura homogênea, 

onde todos são iguais dentro de suas potencialidades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

De acordo com as análises, perceber-se que a educação inclusiva é 

concebida a partir de um conjunto de elementos que fortalecem os direitos das crianças, 

jovens ou adultos a uma educação de qualidade e ao mesmo tempo em que seja capaz de 

atender as necessidades educacionais individuais de todos. 

Entendendo que isso só se torna possível devido a existência de movimentos 

sociais que reivindicavam mais igualdade de oportunidades para todos os cidadãos. 

Os documentos oficiais, tanto nacionais quanto internacionais, dão o suporte 

necessário à inclusão de alunos com deficiência em escolas regulares e isso facilita que 

o processo de inserção seja efetivado de maneira tranquila, no entanto, as propostas de 

inclusão que tantos documentos apontam ainda acontecem longe da realidade devido a 

existência de procedimentos sociais que impedem que isso ocorra de maneira tranquila. 

Ao incluir alunos com necessidades educacionais especiais, as escolas 

regulares dependem dentre outras coisas das adaptações no contexto educacional, 

principalmente adaptações no currículo escolar. Dessa forma, o currículo deve atender a 

necessidade individual dos alunos, isto é, um currículo aberto que permita novos 

experimentos. Os professores, nessa perspectiva, devem perceber quais as 

potencialidades e limites que a adaptação curricular pode gerar, assim como, entender 

que nesse processo os alunos são o foco principal das propostas curriculares.  

Vale lembrar que as políticas curriculares oficiais defendem um currículo 

aberto a diversidade e diferença. Essa perspectiva se materializaria, dentre outras 
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formas, por meio de adaptações curriculares. Este estudo evidenciou que as escolas 

possuem relevantes aspectos que caracterizem um processo de inclusão escolar e 

conquista de uma educação para todos, no entanto, isso não significa que as escolas já 

tenham alcançado o que é proposto pelos documentos oficiais, mas que está inserida 

num modelo dialético propício para progressos e transformações. 

Precisamos acreditar nas transformações sociais, principalmente no contexto 

educacional, esperando que o ideal de inclusão será alcançado. Espero que este artigo 

possa contribuir para a reflexão de uma educação democrática que alcance a qualidade 

de ensino de todas as crianças que possuem deficiência.    
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AVERIGUAÇÃO DA GESTÃO EM UMA ESCOLA PÚBLICA DO PONTO DE 

VISTA DEMOCRÁTICO 

 

Marcela Cardoso LOBATO8 

 

RESUMO 

 

Este trabalho apresenta uma averiguação da Gestão Escolar do ponto de vista 

democrático em uma escola pública no município de Ananindeua, analisando também 

como essa gestão reflete na organização escolar e no trabalho do professor. Tendo como 

base metodológica uma revisão bibliográfica relacionando às observações da escola 

pública em questão. 

 

Palavras-chave: Gestão Democrática. Escola. 

 

INTRODUÇÃO 

A referente pesquisa tem como principal relevância uma averiguação da Gestão 

Escolar do ponto de vista democrático em uma escola pública no município de 

Ananindeua, analisando também como essa gestão reflete na organização escolar e no 

trabalho do professor. 

Essa proposta surgiu a partir de uma primeira experiência de docência na escola 

pública, onde refletindo sobre esse ambiente de trabalho, surgiram certas inquietações 

concernentes a algumas problemáticas que a instituição enfrenta. E nessas reflexões, 

observou-se que essas problemáticas tinham relação com as decisões tomadas pela 

gestão atuante no local. Por isso, achou-se necessário um estudo de caso sobre esse 

contexto que está presente em muitas instituições, a fim de trazer contribuições 

reflexivas a respeito da gestão escolar em escolas públicas. 

Faremos o seguinte percurso: Por se tratar de um breve estudo, sobre o tema, a 

proposta será abordada por meio de uma revisão de literatura, em que primeiramente 

iremos apresentar o conceito de gestão, e posteriormente a relação entre gestão e o 

ambiente escolar. A partir dessa discussão de conceitos, se fará a análise das impressões 

                                                           
8Departamento, Pós-Graduação, Escola Superior Madre Celeste – ESMAC. 
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de uma escola pública no município de Ananindeua, em que se delimitarão 

especificamente os reflexos do tipo de gestão atuante na organização (ou 

desorganização) dessa instituição e no trabalho docente. 

 

ALGUNS ASPECTOS CONCEITUAIS DA GESTÃO 

 Entende-se por gestão, segundo o dicionário Aurélio, como sendo “ato ou efeito 

de gerir”, e este por sua vez significa “ter gerencia sobre; administrar, dirigir, gerenciar” 

(FERREIRA, 2001), ou seja, em suma gestão está embasada em uma ação de coordenar 

e/ou dirigir algo. 

Sobre esse assunto, o autor Carlos Roberto Jamil Cury, vem analisar o termo 

gestão em sua raiz etimológica, em que define: 

 
Gestão é um termo que provém do latim e significa: levar sobre si, 

carregar, chamar a si, executar, exercer, gerar. Trata-se de algo que 

implica o sujeito e um dos substantivos derivado deste verbo nos é 

muito conhecido. Trata-se de gestatio, ou seja, gestação isto é: o ato 

pelo qual se traz dentro de si algo novo e diferente: um novo ente. 

Ora, o termo gestão tem sua raiz etimológica em ger que significa: 

fazer brotar, germinar, fazer nascer. Da mesma raiz provêm os termos: 

genitora, genitor, germen. (CURY, 2007. p. 493). 
 

Gestão, nesse caso, está na ação do sujeito e na responsabilidade sobre esta. 

Quando o sujeito executa a ação de gerir, ele está levando sobre si uma responsabilidade 

de gerar algo novo, ou seja, podemos dizer neste contexto, ter a responsabilidade de 

alcançar um objetivo, gerar um resultado satisfatório. 

Nesse sentido, gestão, enquanto conceito, quer dizer: fazer uma combinação de 

diversos fatores, coordenar recursos materiais, financeiros e humanos para se chegar a 

um determinando objetivo, percorrendo um caminho de estratégias eficientes e 

conscientes a todos os envolvidos, no qual o resultado satisfatório deste trabalho se dá a 

longo prazo. 

Segundo o dicionário, gestão também envolve administrar, porém o autor 

Emerson de Paulo Dias vem esclarecer a existência de uma pequena diferença. Segundo 

ele: 
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Administrar é planejar, organizar, dirigir e controlar pessoas para 

atingir de forma eficiente e eficaz os objetivos de uma organização. 

Gestão é lançar mão de todas as funções e conhecimentos necessários 

para através de pessoas atingir os objetivos de uma organização de 

forma eficiente e eficaz. (DIAS 2002. p. 10-11). 

 

Com isso, percebemos que gestão envolve recursos humanos que são essenciais 

nesse processo, porém vai além do controle deste recurso, ou seja, na gestão o objetivo é 

alcançado por meio desse recurso humano e não apenas do controle sobre ele, 

principalmente em um ambiente voltado a alcançar objetivos sociais. E é com base 

nessa perspectiva que está centrado este estudo, onde veremos agora como se dá a 

gestão neste ambiente social, que é o universo da escola. 

 

GESTÃO E A ESCOLA PÚBLICA 

Dentro do ambiente escolar o papel da gestão se torna importante e efetivo, pois 

vai além de uma administração para resultados imediatos com componentes e funções 

segregados. Na escola pública a gestão age em seu objetivo efetivo, buscando 

desenvolver-se dentro de uma perspectiva consciente de trabalho, objetivos e ações da 

comunidade envolvida. Sendo esse objetivo maior a formação e a aprendizagem do 

aluno. Segundo Heloísa Lück, 

 
A gestão escolar constitui uma das áreas de atuação profissional na 

educação destinada a realizar o planejamento, a organização, a 

liderança, a orientação, a mediação, a coordenação, o monitoramento 

e a avaliação dos processos necessários à efetividade das ações 

educacionais orientadas para a promoção da aprendizagem e formação 

dos alunos. (LÜCK, 2009. p.23) 
  

Na escola pública o conceito de gestão escolar vem sendo construído 

historicamente com a contribuição da luta de diversos movimentos sociais em prol da 

educação e também de uma gestão democrática, dentre os quais podemos citar o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação em 1932. E este tipo de gestão consolida-se a 

partir do momento que se torna obrigatória nas legislações voltadas para a educação. 

Sendo estas, a constituição de 1988 que estabelece no artigo 206, alguns princípios para 
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o ensino, dentre ele está, no inciso VI, “a gestão democrática no ensino público, na 

forma da lei”. E a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394 de 1996, 

complementando a constituição, em que defini esses princípios de gestão democrática 

quando determina que: 

 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 

democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as 

suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 

escolares ou equivalentes. (BRASIL, 1996). 

 

Como condição para gestão da escola pública, a ação democrática tem também 

um objetivo político, que de acordo com Regina Gracindo (2007), política essa 

entendida para além de partidarismos, mas embasada em uma ação intencional voltada a 

influenciar ou intervir na realidade, revelando assim a função política da escola. 

Nesse sentido, para que a escola possa intervir e influenciar na realidade faz-se 

necessário a participação de todos os envolvidos, haja vista que há a necessidades de 

uma reflexão sobre ela e uma ação planejada e organizada para alcançar tal objetivo de 

intervenção. Para isso, verifica-se então a relevância de uma gestão democrática, visto 

que a democracia proporciona esse meio pelo qual a escola procederá em busca do 

desenvolvimento pleno do educando que é o objetivo maior da educação segundo a 

LDB 9394/96. 

Gracindo (2007) afirma que “a gestão democrática é um objetivo e um percurso. 

É um objetivo porque trata-se de uma meta a ser sempre aprimorada e é um percurso, 

porque se revela como um processo que, a cada dia, se avalia e se reorganiza”, e esse 

processo faz a diferença na qualidade do ensino, pois a escola desenvolve-se com foco, 

fazendo todos os elementos envolvidos trabalharem em sintonia e colaboração. A autora 

ressalta ainda que: 

 
Com o foco no indivíduo, a gestão participativa na escola pode trazer 

benefícios à Nação. O respeito ao trabalho do professor, ao do gestor 

escolar e ao das comunidades escolar e local poderá elevar a qualidade 

educacional, tornando-a compatível com as necessidades dos 

indivíduos e do contexto (GRACINDO, 2007. p. 50). 
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Observa-se então, que a gestão democrática tem como condição básica a 

participação de todos. Logo, quando não há participação, envolvimento e colaboração 

de todos no contexto escolar, a gestão desenvolvida ali não está dentro do contexto 

democrático, portanto não cumpre a legislação que determina a ação democrática como 

princípio de gestão. 

Mas quem são os agentes envolvidos nessa gestão? De acordo com Lück (2009), 

em suma, a gestão escolar abrange o trabalho colaborativo da direção escolar, 

supervisão ou coordenação pedagógica, orientação educacional (quando há) e secretaria 

escolar formando assim a equipe gestora. E dentro do contexto democrático, está a 

participação ativa dos professores, alunos, funcionários, da comunidade escolar como 

um todo, atuando nesse processo de gestão. Porém a responsabilidade maior e principal 

sobre as ações e decisões na escola está sobre a figura do diretor escolar, não 

desconsiderando a responsabilidade e participação dos outros agentes envolvidos no 

contexto, como já citados anteriormente. 

Nessa perspectiva, o trabalho de gestão envolve ações embasadas em elementos 

importantes e obrigatórios, e sobre esse processo Lück (2009) vem definir o ato de 

gerir. Segundo ele: 

 
Gestão escolar é o ato de gerir a dinâmica cultural da escola, afinado 

com as diretrizes e políticas educacionais públicas para a 

implementação de seu projeto político-pedagógico e compromissado 

com os princípios da democracia e com os métodos que organizem e 

criem condições para um ambiente educacional autônomo (soluções 

próprias, no âmbito de suas competências), de participação e 

compartilhamento (tomada de decisões conjunta e efetivação de 

resultados) e auto-controle (acompanhamento e avaliação com retorno 

de informações). (LUCK, 2009. p.24). 
 

 Percebemos que esse ato de gerir a cultura escolar na tentativa de caminhar e 

implementar os elementos das diretrizes educacionais que envolve planejamento, 

autonomia, participação, entre outros, partem das ações que a equipe gestora 

desenvolve, ou seja, o trabalho que a gestão desenvolve reflete diretamente na 

organização e no trabalho dos outros agentes da comunidade escolar. Por isso, a partir 

de agora veremos como essas ações refletem nos trabalho dos professores e na 

organização escolar, na realidade de uma escola pública no município de Ananindeua. 
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Será que essa escola efetivamente cumpre os princípios básicos da gestão democrática 

determinada por lei? 

 

Lócus da Pesquisa 

A pesquisa foi realizada em uma escola pública estadual com ensino 

fundamental e médio, no município de Ananindeua. 

A mesma funciona nos turnos da manhã, tarde e noite, nos seguintes níveis: 

Fundamental de 5ª a 8ª série; Fundamental Acel. do 6° ao 9° ano (Projeto Mundiar); 

Médio Regular (Res.191/2011); Fundamental I de 9Anos; Fundamental II de 9 Anos; 

Fundamental Educação Especial; Fundamental EJA 3ª e 4ª Etapa e Médio EJA 1ª e 2ª 

Etapa. Atende em média 1302 alunos. Com um quadro de funcionários composto por 1 

diretora, 2 vice-diretoras (manhã/tarde), 3 coordenadoras (FI/FII/M), secretárias, 

técnicos administrativos, professores para fundamental I, II, Médio e 2 para o 

atendimento especializado; assim também como demais funcionários de serviços gerais, 

merendeiras e porteiros. 

Em sua estrutura arquitetônica possui: 1 sala da direção, 1 sala da vice-direção, 1 

sala para coordenação, 1 sala para secretaria, 1 biblioteca, 1 sala de informática, 13 salas 

de aula, 

1 sala para o atendimento especializado, 1 área para merenda, 2 áreas com gramado para 

atividades físicas, 1 parquinho para lazer e 1 sala para o projeto mais educação 

(desativada). 

 

REFLEXÕES DA GESTÃO UMA ESCOLA PÚBLICA 

Ao analisar uma escola pública no município de Ananindeua no ano de 2015 e 

2016, observaram-se algumas inquietações nas falas de professores desta instituição, em 

que a maior parte das inquietações se voltava para algumas decisões que partiam da 

direção. Verificou-se então, a falta ou equivocada ação de elementos que deveriam estar 

presentes nas escolas para que pudessem desenvolver-se a gestão democrática e 

participativa determinada por lei. Dentre esses elementos que analisaremos, nos 

deteremos aqui a dois que são essenciais dentro de uma gestão democrática: 

planejamento e conselho escolar. 
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O primeiro elemento que desencadeava uma série de dificuldades foi a falta de 

planejamento em conjunto para o período letivo da escola. Esse elemento é o primeiro e 

importante passo para que a instituição comece seu trabalho focado e voltado a alcançar 

seus objetivos. De acordo com Lück: 

 
A partir de uma visão abrangente e integradora, o planejamento 

contribui para a coerência e consistência das ações, promovendo a 

superação do caráter aleatório, ativista e assistemático. Como 

instrumento de preparação para a promoção de objetivos, ele antecede 

as ações, criando uma perspectiva de futuro, mediante a previsão e 

preparação das condições necessárias para promovê-lo e, acima de 

tudo, a visualização, pelos seus executores, de suas responsabilidades 

específicas e das competências e determinações necessárias para 

assumi-las adequadamente. (LÜCK, 2009. p. 33) 

 

Notamos que o planejamento precede todas as ações, norteia e garante a busca 

pelos objetivos. E esse planejamento deve acontecer, como já foi ressaltado aqui pela 

LDB 9394/96, com a “participação dos profissionais da educação na elaboração do 

projeto pedagógico da escola”, ou seja, todos os profissionais da educação da 

instituição. Nesse sentido, a legislação se refere ao Projeto Político Pedagógico (PPP), 

porém essa participação embasada na gestão democrática se volta também a todas as 

ações necessárias que exigem um planejamento, principalmente no início do ano letivo. 

E por que nos referimos ao PPP e ao outro planejamento apenas no início de ano 

letivo de forma separada? Porque o que tem acontecido na realidade das escolas 

públicas é justamente essa separação entre o documento que fica na teoria para fins de 

cumprimento da lei, engavetado, desatualizado e esquecido pela escola; e o 

planejamento prático das ações que serão realizadas durante o período letivo. Este 

segundo pode ser mais elaborado e mais trabalhado, com participação de todos os 

profissionais da educação e cumprido em algumas instituições, ou também apenas como 

mero cumprimento de dever por outras. 

No caso da escola que está em análise, verificou-se esse segundo tipo de 

planejamento no qual nem participativo foi, isso por não ter acontecido também a hora 

pedagógica para a discussão e construção dele. Sendo-o apresentado apenas em uma 

reunião, com as aulas já em andamento. Ações, datas e decisões já elaboradas em 
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documento, sendo apenas apresentadas aos professores. E por uma cultura assim já 

consolidada e cômoda na instituição, o “planejamento” foi recebido pelos mesmos. 

As consequências disso são as falas que apareceram posteriormente, em que 

nota-se a insatisfação com relação às decisões tomadas. Um exemplo disso foi a 

realização de uma gincana na escola, que tinha por proposta a divulgação do aniversário 

da mesma e sua valorização. Entretanto, notavam-se as tarefas cumpridas pelos 

professores apenas por obrigação, sem envolvimento e dedicação real. E ao final, o 

objetivo que foi alcançado na verdade foi o de apenas adquirir materiais de limpeza e 

recursos para a escola, sem muita reflexão sobre essa real valorização deste ambiente 

escolar. 

E outras insatisfações surgiam com relação à definição de datas, falta de 

coerência com relação à super lotação de turmas, entre outros. Tudo isso é o resultado 

da falta de um fator essencial para o desenvolvimento da instituição, que é o exercício 

do diálogo. Porém, essa problemática não é apenas de responsabilidade da gestão. Os 

professores como sendo parte da instituição também devem procurar participar da 

construção das propostas de trabalho para a escola, construindo novas propostas e 

reivindicando esse direito. Mas o que se nota é uma cultura de insatisfação, porém de 

acomodação, pois questionar, expor suas opiniões e discordâncias gera um esforço de 

trabalho em busca de uma mudança dessa realidade. Percebe-se então que a 

acomodação se torna maior que a insatisfação, ocasionando com isso uma bola de neve 

de problemáticas sobre a organização e andamento do trabalho na instituição. 

Entretanto, a responsabilidade maior dessa problemática está sobre a gestão, no 

caso, na figura do diretor, pois de acordo com Lück: 

 
Como líder da comunidade escolar, o diretor é responsável por 

orientar os participantes da comunidade escolar na realização de suas 

necessidades pessoais de desenvolvimento e a sentirem satisfação em 

seu trabalho e em participar de uma organização de aprendizagem 

dinâmica, viva, organizada, atuante e competente. (LÜCK, 2009. p. 

85) 

 

E para que esses profissionais da educação possam desenvolver a busca por essa 

participação e satisfação pelo trabalho é necessário que esse gestor proporcione um 

ambiente pautado na formação de uma equipe. Sobre isso, o autor diz mais: 
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Na promoção dessa formação, a escola é uma unidade social de 

vital importância. E é na medida em que as pessoas que nela 

atuam estejam articuladas entre si, de modo a realizar trabalho 

conjunto, orientadas por objetivos comuns, que a educação se 

torna efetiva. Por conseguinte, promover espírito e trabalho de 

equipe, constitui-se em responsabilidade importantíssima do 

diretor escolar. (LÜCK, 2009. p. 86) 

 

À medida que essa equipe se desenvolve em busca de alcançar os objetivos 

educacionais, a responsabilidade desses participantes aparece como consequência, ou 

seja, “O trabalho em equipe se forma quando um conjunto de pessoas se envolve em um 

esforço coletivo para resolver um problema ou produzir um resultado, compartilhando 

responsabilidades por esse resultado” (LÜCK, 2009). 

Outro elemento essencial no processo de gestão democrática é a atuação e 

participação do conselho escolar. E este, segundo Gracindo (2007) “entre outros 

mecanismos, tem papel decisivo na gestão democrática da escola, se for utilizado como 

instrumento comprometido com a construção de uma escola cidadã”. O autor afirma que 

quando o Conselho Escolar está inserido nesse processo de gestão, o poder e a 

responsabilidade deixam de ser direito exclusivo de uma pessoa e passa a ser dividida a 

partir de um trabalho coletivo de gerir. 

Na escola em questão, nota-se que há uma tentativa de atuação do Conselho. No 

início de 2016 abriu-se eleição para novos integrantes, no qual temos a participação de 

professores, pais, alunos, direção e outros. Ao final do período de eleição, foram 

escolhidas a partir dos votos da comunidade escolar a equipe que integraria o conselho, 

como determina as orientações de escolha. 

Mas o que se tem percebido é o desinteresse da gestão em consolidar a atuação 

deste Conselho, pois nota-se que não há incentivo. O exemplo disso são as reuniões em 

horários incoerentes que não facilitam a participação dos integrantes, como o horário 

noturno. Percebemos também, que alguns integrantes, como por exemplo, os 

representantes, os pais de alunos não assumiram e nem entenderam a importância e 

responsabilidade de sua participação neste processo, pois ainda estão tentando resolver 

situações burocráticas concernentes a validação da eleição da equipe escolhida. 
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Conclui-se então, que efetivamente não há uma atuação do Conselho Escolar na 

instituição, visto que o mesmo nem consolidado foi para que possam tomar alguma 

decisão. E isso se dá por consequência de uma desvalorização dos que se propuseram a 

participar, mas muito mais da gestão que não demonstra interesse na divisão de 

responsabilidades, pois não incentiva a consolidação deste órgão. 

Além das problemáticas concernentes a planejamento e outros elementos que 

constituem subsídios para uma gestão democrática, como é o caso do Conselho Escolar, 

vemos também que todas essas dificuldades refletem no trabalho do professor, na 

organização do ambiente e principalmente na aprendizagem do aluno, que é o alvo de 

todo o processo educativo. 

Em razão de estarmos acompanhando esse contexto escolar diariamente, 

percebemos que, em função de uma gestão não participativa, o trabalho que os 

professores desenvolvem estão carregados de muita obrigação e pouco estímulo para 

um processo educativo de qualidade. Falta-lhes a motivação para assumirem um 

comprometimento com sua auto- aprendizagem e a do aluno. Porém esse fator 

desmotivacional está presente em muitas escolas. Lück afirma que: 

 
Nestas escolas é possível ver um corpo docente e funcional que realiza 

seu trabalho, porém sem espírito, vitalidade, entusiasmo e 

comprometimento pessoal e, o que épior, sentindo-se lesado e 

diminuído, de que resulta o fortalecimento de interesses individuais e 

corporativistas, em detrimento dos educacionais e sociais, de que as 

pessoas são naturalmente capazes. (LÜCK, 2009. p. 84) 

 

Notamos também outro fator que são reflexos dessa gestão não participativa, que 

é a organização da escola. As decisões da gestão refletem também nessa cultura 

organizacional, pois se a gestão transmite organização, objetividade, compromisso com 

o alcance das metas educacionais, os outros agentes que fazem parte desse processo 

também seguiram na busca por esses objetivos. 

Se a gestão estimula, transmite compromisso, responsabilidade, organização, 

participação e envolvimento aos professores, estes contribuirão muito mais para os 

objetivos educacionais, que refletirá em sala de aula, e consequentemente os alunos 

envolvidos no trabalho destes professores também refletirão estes aspectos de trabalho e 

conscientização. 
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Sobre essa cultura educacional, Lück afirma que: 

 

a cultura organizacional é o conjunto de hábitos e crenças 

estabelecidos por valores, atitudes e expectativas compartilhados por 

todos os membros da organização,ela se refere ao sistema de 

significados compartilhados por todos os membros e que distingue 

uma organização das demais. Constitui o modo institucionalizado de 

pensar e agir que existe em uma organização. (LÜCK, 2009. p. 116) 

 

E a partir desse conceito, analisamos certos hábitos problemáticos na escola 

observada. Percebemos professores cumprindo meras obrigações conteudistas em sala. 

Não criam projetos, não interdisciplinarizam as propostas curriculares. Os alunos e sua 

maioria, por já estarem em um contexto de violência, desassistência familiar e falta de 

consciência da importância da educação em suas vidas, atuam na escola com 

desinteresse educacional. A relação entre professores e alunos está desgastada, dado que 

constantemente há intervenção da coordenação com medidas punitivas para aqueles 

alunos que agem com falta de respeito ao professor e ao ambiente escolar. A super 

lotação das salas tem desgastado esses profissionais que sentem não alcançar o 

aprendizado desses alunos. Os pais são chamados para resolver os problemas 

comportamentais dos filhos, mas muitos não aparecem ou aparecem com frases como: 

“Eu já sei de tudo isso”, “eu não sei mais o que fazer”, “já bati, mas não resolve”; ou 

seja, há claramente uma necessidade de projetos de intervenção nessa instituição com 

relação à família, conscientização, fora as problemáticas da comunidade que estão 

dentro da escola, que é o caso de drogas, violência entre outros. 

Percebemos que para a realidade dessa escola melhorar, há a necessidade de 

mudar essa cultura organizacional, pois é a partir dela que os objetivos educacionais 

serão alcançados efetivamente, pois Lück afirma que: 

 

Como a cultura organizacional da escola representa as normas 

informais e não escritas que orientam o comportamento dos membros 

da escola no dia-a-dia e que direcionam suas ações para o alcance dos 

objetivos tal como entendidos pela coletividade, em última instância é 

essa cultura que, em grande parte, determina os objetivos realmente 

adotados na escola. (LÜCK, 2009.p. 120). 
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E essa ação de mudança deve partir da gestão, pois “A cultura organizacional 

representa as percepções dos gestores, professores e funcionários da escola e reflete a 

mentalidade que predomina na organização. Por esta razão, ela condiciona a gestão das 

pessoas” (LÜCK, 2009), e é a partir de uma efetiva gestão democrática que isso 

acontecerá, pois ela integrará todos os participantes da comunidade escolar em busca 

dos objetivos educacionais e sociais que a escola tem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O objetivo deste estudo não partiu de uma intenção de julgamento sobre a gestão 

da escola em análise, pelo contrário, buscou verificar, por meio de um estudo de caso, 

qual a verdadeira origem dos motivos das problemáticas que a escola enfrenta 

diariamente, e que pode ser o caso de muitas instituições escolares públicas, já que 

muitas estão no mesmo contexto de realidade. 

 Nesta análise percebeu-se que grande parte das problemáticas estão sim 

associadas à forma como a escola é dirigida, ou seja, ao tipo de gestão desenvolvida. 

Que com base nas observações, não é efetivamente a gestão determinada pela 

legislação, àquela pautada no ponto de vista democrático e participativo. 

 E como consequência, essa gestão não participativa reflete no trabalho dos 

profissionais da educação da instituição, na organização da escola, e também na 

formação do aluno que está inserido nesse contexto. 

 Concluímos então, que é comprovadamente imprescindível a atuação de uma 

gestão democrática no desenvolver do trabalho em uma escola pública, pois é por meio 

dela que a escola alcançará seu objetivo educacional e social, promovendo uma 

educação efetivamente de qualidade. 
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é apresentar o Currículo Escolar como instrumento na 

construção do conhecimento e na formação social e pessoal do ser humano dentro e fora 

da escola. Nessa perspectiva, o presente artigo visa mostrar o papel do currículo na 

escola, e como deve ser utilizado para construir e desconstruir os conceitos pré-

estabelecidos pela sociedade, em vista às transformações sociais que podem influenciar 

na construção do curricular presente em um determinado período histórico conforme o 

momento social. 

 

Palavras-chave: Escola; Currículo; Sociedade. 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 As discussões voltadas para o papel do currículo na escola, ao longo dos anos, 

têm ganhado espaço de acordo com as necessidades da sociedade voltadas à escola, com 

o intuito de conscientizar o ser humano para o exercício da cidadania. 

 A escola é o lugar onde, desde sua criação, veicula o conhecimento básico 

estabelecido pela sociedade para ser repassado às gerações futuras, ou seja, ela é 

imprescindível para a formação de um ser crítico reflexivo, tendo em vista a ideia que: 

 

[é] na Escola que se constrói parte da identidade de ser e pertencer ao 

mundo; nela adquirem-se os modelos de aprendizagem, a aquisição de 

princípios éticos e morais que permeiam a sociedade; na Escola 

depositam-se expectativas, bem como as dúvidas, inseguranças e 

perspectivas em relação ao futuro e às suas próprias potencialidades. 

(BORSA, 2007, p. 02). 

 

 Diante deste fato, o currículo escolar tem que ser bem estruturado para atender 

as necessidades dos indivíduos, lembrando que o currículo está relacionado a nós 

mesmos, a como nos desenvolvemos e ao que nos tornamos. Além disso, envolve 
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questões de poder, dentro de sala de aula e na administração da escola, como em todas 

as relações que permeiam o cotidiano escolar, ou seja, envolvem relações de classes 

sociais e questões raciais, étnicas e de gênero, não se restringindo a uma questão de 

conteúdo. 

 Assim, o currículo é visto como um instrumento educacional, voltado para uma 

ideologia da classe dominante no sistema capitalista, que visa usar o currículo. Para 

Althusser, a ideologia dominante transmite seus princípios, por meio das disciplinas e 

conteúdos que reproduzem seus interesses. Nesse sentido, os mecanismos seletivos 

fazem com que crianças de famílias menos favorecidas saiam da escola antes de 

chegarem a aprender as habilidades próprias das classes dominantes, e por práticas 

discriminatórias que levam as classes dominadas a serem submissas e obedientes à 

classe dominante. (SILVA, 2007).  

A partir do exposto percebemos que a prática mencionada por Silva (2007) no 

processo escolar atual estabelece uma relação, principalmente, entre as escolas 

particulares e as públicas, e também dentro delas, sobretudo nas públicas, onde as 

relações internas favorecem alunos mais favorecidos economicamente. 

 A finalidade geralmente do currículo é a construção da identidade que ressalta a 

individualidade e o contexto social em que os alunos estão inseridos, pois além de 

ensinar o conteúdo é necessário estimular a capacidade reflexiva, a criatividade e as 

potencialidades dos alunos para que possam utilizá-las dentro e fora da escola. 

 O currículo é um conjunto de objetivos específicos, procedimentos e métodos 

para a obtenção de resultados construtivos de vida em sociedade e não para aquisição de 

habilidades por meio de práticas de memorização de conteúdos que servem somente 

para o contexto educacional, muitas vezes deixando de lado a formação como cidadão 

dotado de direitos e deveres. Para tanto, vamos apresentar um debate sobre o que é 

currículo. 

  

2 CURRÍCULO 

O termo currículo tem apresentado uma variação no decorrer do tempo. Esta 

variação depende do ponto de vista da educação e da escola, e ainda das necessidades da 

sociedade num dado momento histórico. As alterações atribuídas por alguns fatos 

históricos transformaram o homem na sua forma de ver as coisas ao seu redor, e no 
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pensar, e isto determinou, também, novas necessidades e atitudes perante a vida. Diante 

desse pressuposto, o currículo deixa de ser apenas uma distribuição de conteúdos ou de 

carga horária, e de acordo com Veiga (2002) o conceito de currículo: 

 

é uma construção social do conhecimento, pressupondo a 

sistematização dos meios para que esta construção se efetive; a 

transmissão dos conhecimentos historicamente produzidos e as formas 

de assimilá-los, portanto, produção, transmissão e assimilação são 

processos que compõem uma metodologia de construção coletiva do 

conhecimento escolar, ou seja, o currículo propriamente dito. 

(VEIGA, 2002, p.7). 

 

 Temos como conceito básico de currículo o conjunto de dados relativos em 

aprendizagem escolar, a fim de nortear as atividades educativas, o modo de como deve 

ser executado seus objetivos.  

A concepção de currículo deve incluir os aspectos básicos que circundam os 

fundamentos sociopolíticos e filosóficos da educação e ainda dos marcos teóricos e 

referências técnicas e tecnológicas que a perpetuam no exercício da docência contínua.  

Falar sobre currículo requer muito estudo e conhecimento, visto que é um campo 

vasto a ser explorado. Ele trata não somente do cronograma de conteúdos que serão 

trabalhados pelo corpo docente da escola, mas servirá também de instrumento para a 

propagação de cultura e transformação social. 

Sendo o currículo uma ínfima parte da experiência humana acumulada ao longo 

do tempo é normal que diferentes momentos históricos determinem mudanças no 

currículo e determinem diferentes práticas pedagógicas. Existe uma distância entre a 

ação mais ou menos consciente do professor e as condições próprias de aprendizagem 

de cada estudante que nem sempre é formalizada ou explicitada, mas contribui para o 

sucesso ou fracasso do ensino-aprendizagem, assim é necessário uma reavaliação das 

disciplinas acadêmicas tradicionais.  

Diante do reconhecimento das várias faces ou dimensões do currículo, o desafio 

que se coloca às escolas e educadores é aproximar o currículo proposto ao currículo 

ensinado, que por sua vez deve estar orientado à busca de maior efetividade dos 

processos de aproveitamento e aprendizagem, além de indicar a necessidade de 

valorizar a reflexão e discussão coletiva sobre os princípios e valores da instituição com 

vistas a dirigir a ação de todos os envolvidos. 
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Então a quem cabe a organização curricular? Segundo Moreira e Candau (2007), 

após tecerem cuidadosas considerações sobre os aspectos históricos e conjunturais que 

influenciam na forma de conceber e desenvolver o currículo e o definirem como 

“conjunto das experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, em 

meio a relações sociais, e que contribuem para a construção das identidades de nossos 

/as estudantes”, afirmam que o currículo é o coração da escola.  

Assim sendo, como espaço central a partir do qual todos exercem suas funções 

em diferentes níveis de atuação, todos os envolvidos no processo educativo devem ser 

em alguma medida, responsáveis por sua elaboração. As autoras procuram ainda realçar 

a importância dos conteúdos escolares por considerarem que “os conhecimentos que se 

constroem e que circulam, nos diferentes espaços sociais constituem direito de todos”. 

Estes conhecimentos que deverão ser inseridos no currículo precisarão ser 

relevantes e significativos, de forma a propiciar aos estudantes que possam ir além dos 

referentes presentes em seu mundo cotidiano e se tornem sujeitos ativos na mudança de 

seu contexto.  

Moreira e Candau entendem a relevância potencial que o currículo possui de 

tornar as pessoas capazes de compreender o papel que devem ter na mudança de seus 

contextos imediatos e da sociedade em geral, bem como ajudá-los a adquirir 

conhecimentos e experiências que contribuam para formar sujeitos autônomos, críticos 

e criativos que analisam como as coisas passaram a ser, o que são e como fazer para que 

elas sejam diferentes do que são hoje. 

O currículo escolar, praticado no Brasil, dado o momento atual, ainda 

caracterizado pela ineficiência do processo ensino-aprendizagem, não está em condições 

de ser encarado em seu sentido extenso, uma vez que a escola ainda tem que responder 

às questões mais singulares que a caracterizam como “o que ensinar e a quem ensinar”.  

Desse modo, se faz necessário que todos os atores escolares, cada um em seu 

nível de atuação se envolva em sua construção com uma LDB que preconiza a gestão 

democrática e o envolvimento de todos nas questões educacionais. Neste sentido, sendo 

o coração da escola, o currículo escolar é tarefa de todos que ali estão envolvidos.  

Outro fator que deve ser destacado é que na visão estrita, o currículo deve ser 

pensado enquanto ação que garanta que o conhecimento disponível, relevante e 

significativo, seja direito de todos. Somente assim os estudantes poderão ir além dos 
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referentes presentes e provocar mudanças em sua realidade. Um meio pelo qual a escola 

se organiza, propõe os seus caminhos e a orientação para a prática, ou seja: sobre o que, 

quando e como ensinar. 

O currículo deve ser construído a partir do projeto político pedagógico da escola, 

que viabilizará a sua operacionalização, orientando as atividades educativas, as formas 

como executá-las, além de definir suas finalidades. Relacionar princípios e 

operacionalização, teoria e prática, planejamento e ação. 

Esta concepção curricular está intimamente ligada à educação para todos e a sua 

concretização. A escola para todos requer uma dinamicidade curricular que permita 

ajustar o fazer pedagógico às necessidades dos alunos.  

Os sistemas educacionais precisam se modificar, não apenas nas atitudes e 

expectativas, mas na organização, para constituir uma real escola para todos. A 

sociedade atual exige das escolas a formação de um aluno participativo, crítico e 

criativo. 

 

3  A ESCOLA E A EDUCAÇÃO INFANTIL 

Ao se discutir sobre a importância da Educação Infantil, abre-se um leque de 

indagações e questionamentos, tentando entender se realmente há necessidade da 

criança com idade inferior a seis anos frequentar a escola.  

 A Escola por sua vez, desenvolve seu trabalho com as crianças de forma que 

possam adquirir sua autonomia, considerando que elas são capazes de construir o seu 

conhecimento a partir de experiências vividas. Esse processo de construção da 

identidade e da autonomia depende ainda das interações sócio culturais, dessa forma 

Vigotsky (1989) afirma que: 

 

(…) os primeiros anos de vida da criança contribuem para o 

desenvolvimento do seu pensamento lógico e também de sua 

imaginação caminham juntos, a imaginação é um momento totalmente 

necessário, inseparável do pensamento realista, na imaginação a 

direção da consciência tende a se afastar da realidade. Esse 

distanciamento da realidade através de uma história, por exemplo, é 

essencial para uma penetração mais profunda na própria realidade, 

afastamento do aspecto externo aparente da realidade dada 

imediatamente na percepção primária possibilita processos cada vez 

mais complexos, com a ajuda dos quais a cognição da realidade se 

complica e se enriquece.  
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Desse modo, a escola acredita que as crianças aprendem em todos os momentos 

e esta aprendizagem acontece por meio de vínculos e relações que a criança estabelece 

com as outras pessoas e com o meio em que vive.  

 A criança como todo ser humano, é um sujeito social e histórico que faz parte de 

uma organização familiar que está inserida em uma sociedade, com uma determinada 

cultura, em um determinado momento histórico. É profundamente marcada pelo meio 

social em que se desenvolve, mas também o marca. A criança tem na família, biológica 

ou não, um ponto de referência fundamental, apesar da multiplicidade de interações 

sociais que estabelece com outras instituições sociais. 

 As crianças possuem uma natureza singular, que as caracteriza como seres que 

sentem e pensam o mundo de um jeito muito próprio. Nas interações que estabelecem 

desde cedo com as pessoas que lhe são próximas e com o meio que as circunda, as 

crianças revelam seu esforço para compreender o mundo em que vivem, as relações 

contraditórias que presenciam e, por meio das brincadeiras, explicitam as condições de 

vida a que estão submetidas e seus anseios e desejos. 

 No processo de construção do conhecimento, as crianças utilizam as mais 

diferentes linguagens e exercem a capacidade que possuem de terem ideias e hipóteses 

originais sobre aquilo que buscam desvendar. Nessa perspectiva, as crianças constroem 

o conhecimento a partir das interações que estabelecem com as outras pessoas e como o 

meio em que vivem. O conhecimento não se constitui em cópia da realidade, mas sim 

fruto de um intenso trabalho de criação, significação e ressignificação. 

 Assim, lembremos que a educação infantil como primeira etapa da educação 

básica, tem como fim o desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade, 

tanto em seu aspecto físico, como psicológico, intelectual e social, complementando a 

ação da família e da comunidade. 

 Portanto, o papel da escola é complementar a ação da família no 

desenvolvimento da criança em sua globalidade, potencializando o desenvolvimento 

integral da criança.  

Desta forma, cabe à educação infantil um entendimento acerca das propostas 

pedagógicas consistentes no sentido de fomentar a transformação dos conhecimentos 
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intuitivos em científicos, capazes de promover um trabalho para que as crianças 

desenvolvam atividades em caráter interativo e cognitivo.  

Sendo assim, as crianças são capazes, também, de produzir discussões sobre o 

seu desenvolvimento intelectual no sentido de ampliar sua experiência sensorial e 

reflexiva sobre o mundo físico e social, considerando suas origens culturais, bem como 

seus conhecimentos prévios, estabelecendo-se a partir daí, os processos de subjetivação, 

de constituição ativa de sujeitos desde a mais tenra idade. 

 A Educação Infantil é a fase que envolve crianças de 0 a 6 anos de idade, 

considerada a primeira etapa da Educação Básica. Seu objetivo é o desenvolvimento 

integral das crianças, ou seja, não apenas o cognitivo, mas também o físico e o sócio 

emocional. Esta fase está dividida em dois segmentos: creche (crianças de 0 a 3 anos) e 

pré-escola (crianças de 4 a 5 anos e 11 meses). 

 A primeira infância é um período crucial na vida das crianças, é nesta fase que 

elas adquirem capacidades fundamentais para o desenvolvimento de habilidades que 

irão impactar na sua vida adulta. Por isso, cuidar da Educação Infantil é cuidar do futuro 

das nossas crianças. 

 É relevante compreender que a criança precisa estar em um ambiente favorável 

ao seu crescimento, e a Educação Infantil permite que a criança se desenvolva de forma 

espontânea e o professor se torna, na maioria das vezes, como se fosse alguém da 

família.  

Portanto, é tão substancial que se entenda que o trabalho realizado em sala de 

aula vai muito além de apenas cuidar, o profissional procura formas pedagógicas para 

inserir os jogos e brincadeiras na educação de seus alunos, fazendo com que o 

conhecimento da criança evolua livremente e de maneira satisfatória. 

 Os jogos são grandes aliados para a execução do planejamento. Piaget (1967), 

diz que “o jogo não pode ser visto apenas como divertimento ou brincadeira para 

desgastar energia, pois ele favorece o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e 

moral”. Desta forma, podemos observar o quão importante a presença da criança em 

uma sala de Educação Infantil. 

 Ao abordarmos a questão da organização do currículo para a Educação Infantil 

(EI), é possível pensar que isso não faz sentido para crianças pequenas. O 

estranhamento é ainda maior quando falamos de um currículo para as crianças que estão 
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na faixa etária de zero a três anos de idade. Para nós, isso ocorre em função do currículo 

ainda ser entendido como sinônimo de elenco de disciplinas e/ou listagem de conteúdos.  

Entretanto, temos que assumir uma concepção ampla de currículo que o 

compreende como um todo significativo, uma produção social e um artefato cultural 

que organiza os conhecimentos, os conteúdos e as experiências a serem vivenciadas 

pelos indivíduos em formação.  

É nesse sentido que se faz necessária a compreensão de que pensar e organizar o 

currículo da Educação Infantil é uma questão de garantir o direito das crianças a terem 

acesso a experiências de conhecimento e de desenvolvimento que lhes proporcionem se 

desenvolverem de forma plena e integral.   Essa defesa está pautada na compreensão de 

Educação Infantil como um direito das crianças. Dias (2005) confirma que: 

 

[...] lugar por excelência de sistematização dos elementos educativos 

indispensáveis à disponibilização dos mecanismos intencionais de 

socialização, capaz de oferecer à criança pequena as condições de 

interação e integração ao mundo que a cerca (p. 23).  

 

Dessa forma, compreendemos que a criança nessa faixa etária é um ser frágil, 

vulnerável e dependente, mas é também uma criança capaz de interagir com o mundo e 

com os outros indivíduos. A criança é um ser global e indivisível que precisa ser 

cuidado e educado de maneira indissociável. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No presente trabalho procuramos analisar e refletir sobre o currículo e a 

educação infantil. Nesse processo pedagógico podemos observar as contribuições para a 

construção da aprendizagem da criança. Procuramos ao longo do trabalho nos deter ao 

nosso objetivo principal para assim aprofundar o conhecimento teórico.  

Para nós ficou claro em nossas leituras, que o currículo e a educação infantil 

são de suma importância para a aprendizagem e o desenvolvimento integral da criança, 

assim, destacamos a importância de se desenvolver discussões relacionadas ao tema 

numa perspectiva pedagógica com o intuito de levar os profissionais a repensarem suas 

práticas, para que o aluno tenha possibilidades de desenvolver-se e integrar-se à 

sociedade. 
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Ao se tratar de crianças, tanto a família quanto a escola exercem um papel 

fundamental no desenvolvimento cognitivo e sócio afetivo da criança, além de se 

constituir como espaço de socialização. A partir do momento que a criança expressa 

suas impressões vivenciadas na relação com o outro, em seu ambiente familiar ou 

escolar, ampliam-se seus conhecimentos e suas habilidades. 

Há de ser ressaltado ainda que as interações estabelecidas em seu ambiente 

familiar estimulam a aprendizagem e se adéquam a proposta educativa a ela oferecida 

na escola. Assim, consideramos fundamentais e enriquecedoras as situações de 

interações tanto na escola como em família para o desenvolvimento de todo e qualquer 

indivíduo. 

A compreensão a que chegamos sobre o currículo e a educação infantil foi a de 

que ele é essencial no desenvolvimento e na educação da criança. Uma vez que partindo 

do pressuposto de que a criança observa o mundo à sua volta, assimilando experiências, 

informações e assim, incorporando valores, a criança fica tão envolvida com o que está 

fazendo, que coloca na ação seu sentimento e sua emoção. Assim, a atividade pode e 

deve ser um elo integrador entre os aspectos motores, cognitivo, afetivos e sociais. 

Tendo como instrumento de investigação a pesquisa bibliográfica, a produção 

desse trabalho contribuiu de maneira significativa para nossa formação profissional, na 

medida em que ampliou a nossa visão, enriquecendo nossos conhecimentos adquiridos 

no decorrer do curso, tornando significativo o confronto da teoria com a prática. 
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DIFICULDADES NO ENSINO DA MATEMÁTICA COM ALUNOS DO 3º AO 5º 

ANO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Aline Moreira Serrão* 

 

RESUMO 

Este trabalho apresenta uma análise de uma pesquisa realizada na escola Antônio de 

Queiroz localizada no bairro Cidade nova VIII do município de Ananindeua/ Pará, visa 

apresentar as dificuldades dos alunos do 3º ao 5º ano da educação básica, abordando 

relatos das consequências obtidas através deste processo e as práticas conferidas a eles 

no processo de ensino da disciplina matemática. Para pesquisa usou-se questionários e 

observação em sala de aula. 

 

Palavras-chave: Educação básica; Práticas Educativas; Interação. 

 

1- INTRODUÇÃO 

Pesquisar sobre as dificuldades encontradas pelos alunos no processo ensino 

aprendizagem da matemática tornou-se uma prática comum. Observa-se que hoje uma 

grande parte dos alunos seja do ensino fundamental ou médio, estes reagem de forma 

negativa  em relação a disciplina, apesar de a matemática ser um conhecimento de 

extrema importância na vida do ser humano, são muitos pesquisadores que buscam uma 

explicação sensata do porque essa barreira de adquirir um conhecimento tão essencial 

ao desenvolvimento humano na sociedade. 

Em meio às observações da escola, fonte da pesquisa, percebe-se que as 

dificuldades delas começam a surgir desde as séries iniciais e, um dos fatores que se tem 

é em relação à prática de ensino utilizada pela escola e pelo professor, observou-se 

também a falta de motivação por parte do educador para com seus alunos, pois é muito 

importante o professor perceber e conhecer as dificuldades de seus alunos ainda nas 

séries iniciais, por que se torna complicado para aluno do 3º ano não ter aprendido o 

básico, por exemplo, as quatro operações acabam passando de ano sem ter adquirido 
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aquele conhecimento que lhe dará suporte para prosseguir a fundo nos conteúdos, com 

isso a tendência é que ele construa uma ideia negativa em relação à matemática. Assim, 

para Guerra (2001) 

 

Crianças com dificuldades de aprendizagem não são deficientes, não 

são incapazes apenas demonstram dificuldades para aprender. 

Incapacidades de aprendizagem não devem ser confundidas com 

dificuldades de aprendizagem. Mussem (1997) define aprendizagem 

como mudança de comportamento ou desempenho em resultado de 

experiência. A aprendizagem ocorrerá de maneira mais satisfatória se 

houver motivação (necessidade ou desejo de aprendê-la) e um reforço 

(recompensa). Alguns processos de aprendizagem podem ocorrer sem 

motivação e reforço, ou seja, por meio de identificação com o outro, 

exemplificando quando uma criança se identifica com os pais, adquire 

muitas características, pensamentos e sentimentos deles, seguindo 

consequentemente o padrão de comportamento da família. 
 

Sabendo-se que este é um passo complexo em que estão incluídas inúmeras 

variáveis: aluno, professor, concepção e organização curricular, metodologias, 

estratégias, recursos. Vale ressaltar que a aprendizagem do aluno não depende somente 

dele, e sim do grau em que a ajuda do professor esteja ajustada ao nível que o aluno 

apresenta em cada tarefa de aprendizagem. Se o ajuste entre professor e aprendizagem 

do aluno for apropriado, o aluno aprenderá e apresentará progresso, qualquer que seja o 

seu nível.  

Para sustentar a ideia proposta iremos falar de prática educativa. 

 

2- PRÁTICAS EDUCATIVAS  

É a metodologia aplicada pelo professor em sala de aula, visando desenvolver 

habilidades de absorção de conhecimento, uma dinâmica didática, que garante melhor 

aprendizado e interação entre professor / aluno. 

As práticas educativas em relação ao processo ensino aprendizagem da 

matemática devem causar no professor uma reflexão, levando-o a analisar que prática 

está aplicando ao aluno, tendo em vista àquela metodologia tradicional em que o aluno é 

passivo e submisso ao educador. 
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Hoje com o advento da tecnologia, o educador ter que buscar inovar, fazer sua 

aula ser interessante, uma prática em que os alunos sintam-se motivados a buscar novos 

conhecimentos, e o ensino da matemática precisa de uma metodologia diferenciada, que 

possamos desconstruir da consciência do aluno essa imagem negativa, que não 

consegue compreender e desenvolver o conhecimento da matemática. 

 
Segundo Macedo (1994) considera que o processo de formação dos 

professores perpassa por quatro pontos fundamentais, a saber: 

1- É importante para o professor tomar consciência do que faz ou 

pensa a respeito de sua prática pedagógica. 

2- Ter uma visão crítica das atividades e procedimento na sala de aula 

e dos valores culturais de sua ação docente. 

3- Adota uma postura de pesquisador e não apenas de transmissor. 

4- Ter um melhor conhecimento dos conteúdos escolares e das 

características do desenvolvimento e da aprendizagem de seus alunos. 
 

Estamos vivendo em um país de transformações, inovações, e que a educação 

renova vidas, traz satisfação, desenvolve nossa sociedade, mas depende do meio social 

que os rodeia. Nessa pesquisa os professores relatam o grau de dificuldades dos alunos 

principalmente em resolução de problema, raciocínio, compreensão, falta de habilidades 

em organizar ideias para desenvolver seu raciocínio. 

 

3- ESPAÇO ESCOLAR: SALA DE AULA E COMO OCORRE A PRÁTICA 

EDUCATIVA 

O espaço escolar é o ambiente onde a criança terá o primeiro contato com o 

professor, logo é de extrema importância que este seja um ambiente agradável tanto 

para criança como para o profissional. A estrutura física da escola deve estar preparada 

para acolher as crianças como se fosse sua família, pois é nela que se começa a 

formação dos docentes e discentes, interação professor/ aluno, é aqui que o mediador 

transmite e educando absorve. O espaço escolar tem que ser atrativo, motivador. Os 

alunos precisam sentir-se acolhido pelo ambiente em que estão inseridos, isso faz a 

busca de conhecimento tornar-se algo prazeroso e motivador para o aluno. 

O espaço escolar desta instituição de ensino está em parte estruturado, contendo: 

salas de aula climatizadas, brinquedoteca, biblioteca, sala de leitura, sala de apoio, área 
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de recreação e quadra de esportes. Na concepção construtivista de ensino, na qual o 

indivíduo é resultado da interação entre o ambiente e suas disposições internas, o 

conhecimento não é uma cópia da realidade, mas sim uma construção do ser humano, 

resultante dos esquemas internos que esse possui, da sua relação com o meio que o 

cerca e da sua atuação, mediante manipulação, exploração e análise do entendimento da 

realidade na qual ele está inserido. 

Durante a pesquisa observamos que na prática ocorre de forma interessante, 

algumas atividades são devolvidas em grupo, nos direcionamos especificamente ao 

processo de ensino e aprendizagem da matemática, sabemos que é importante 

observarmos o espaço que o aluno está inserido para começarmos a avaliar, o professor 

tende a fazer da sala de aula o espaço de interação. Deste modo, tudo dependerá da 

metodologia, e aqui se observou que os professores praticam essa ideia com seus 

alunos, cada atividade direcionada explora o que eles têm, por exemplo, teve 

matemática financeira, sendo trabalhada em uma feira, os alunos produziram os 

alimentos e depois foram apresentar aos colegas, ainda com a proposta de venda dos 

alimentos produzido por eles. Logo essa ideia se tornou importante para eles, pois não 

só aprenderam a valorizar o que eles têm, mas também, começaram a saber lidar com 

situações que virá ocorrer em seu cotidiano. 

Deste modo, podemos dizer que prática aplicada está relacionada ao dia – dia da 

criança, trabalhando a percepção da realidade vivenciada por ele no ambiente escolar e 

família. 

Vale ressaltar que a escola é um espaço de relações. Neste sentido, cada escola é 

única, fruto de sua história particular, de seu projeto e de seus agentes. Como lugar de 

pessoas e de relações, é também um lugar de representações sociais. Como instituição 

social ela tem contribuído tanto para a manutenção quanto para a transformação social. 

Numa visão transformadora ela tem um papel essencialmente crítico e criativo.  

 

4- DIFICULDADES DOS ALUNOS NO ENSINO DA MATEMÁTICA 
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Falar desse tema, hoje, tornou-se comum no âmbito educacional, é mais um dos 

desafios encontrado pelo educador, principalmente quando se discuti sobre o processo 

aprendizagem da matemática. Em nossa pesquisa formulamos um questionário para 

saber quais as dificuldades na matemática, as respostas vieram, 80% dos alunos não 

gostam de estudar a matemática, e a grande maioria diz que essa rejeição é por conta 

dos conteúdos trabalhados em sala de aula. Partindo dessa análise, sabemos que o 

processo de aprendizagem perpassa por vários ciclos de desenvolvimento que veem 

desde a família, a escola e a sociedade que o indivíduo está inserido, mas o que todo 

cidadão buscar é um único objetivo, propiciar para seus filhos novos conhecimentos e a 

formar indivíduo crítico e capaz de trazer novos avanços a sua realidade vivida pela 

sociedade que nos rodeia. Logo verificarmos que o aluno ao entrar na sala de aula e ao 

começar a assimilar e compreender o processo de aprendizagem, este já cria a idéia de 

que determinados conhecimentos são difícil de assimilar, e de que matemática está no 

alvo a ser criticado por ser uma disciplina complexa, segundo Silveira (2002) 

 

Explica que existe um sentido pré-constituído evidenciado na fala dos 

alunos de que a matemática é difícil. A autora realizou um 

levantamento junto a professores de Matemática, no qual verificou 

que para estes essa disciplina precisa tornar-se fácil, o que pressupõe 

que ela seja difícil. 
 

Os problemas que se levantam em relação ao ensino da Matemática em todos os 

níveis não são novos e se apresentam de forma variada e com graus de complexidade 

distintos, quase sempre difíceis de resolver. Alguns aspectos também contribuem e 

dificultam a aprendizagem da Matemática, tais como: Pré-conceito de que a Matemática 

é difícil, formação inadequada dos professores, uso da metodologia tradicional, pouco 

incentivo à utilização de novos recursos pedagógicos, falta de contextualização e 

dificuldades no uso da linguagem matemática. Alguns desses problemas poderão não ter 

respostas claras ou simples, mas sua discussão poderá servir como aspecto facilitador 

para o professor que pretenda ensinar esta disciplina, pois conhecer o problema é 

essencial para buscar solução. 

Observamos que o aluno da atualidade está muito ligado nas redes sociais, nas 

novas tecnologias e que o estudo acaba sendo deixado de lado, e por não ter essa 

dedicação e condicionamento da buscar pelo aprender, acaba colocando a culpa na 
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disciplina, na verdade é falta de interesse do mesmo, não podemos deixar de frisar que 

existem sim dificuldades, uns assimilem com facilidade enquanto outros sentem certo 

grau de dificuldade, mas não quer dizer que não sejam capazes. 

Diante disso, o que muitos se questionam atualmente, e que nos levou a 

pesquisar foi: como o educador está enfrentando essa realidade, será que estamos 

buscando uma solução para que este cenário e essa dicotomia desapareça do âmbito 

escolar? Sabemos que é um desafio muito grande, mas que somos capazes de mudar 

essa realidade, pois o que percebemos é que o aluno diz: “não gosto da matemática”; 

“não consigo entender o conteúdo trabalhado”; “é uma área de conhecimento 

complicado”; mas quando o educador pega esses conteúdos e começa a trabalhar de 

forma diferenciada e sai da rotina e da metodologia tradicional, o que era difícil passa a 

ser fácil, por exemplo, os alunos do 3º ano da educação básica, tinham dificuldades em 

entender Matemática Financeira, o professor resolveu trabalhar com eles de forma 

diferenciada, promoveu uma feira em que esses alunos foram vender alimentos 

produzidos por eles. Com essa atividade, foi possível trabalhar: adição, multiplicação, 

subtração e divisão. A partir desse experimento, percebeu-se que a ideia de que a 

matemática financeira era complicada mudou, porque buscamos trabalhar a realidade do 

aluno, e isso também pode ser aplicado em vários tipos de conteúdos. Outro grande 

problema é em relação às redes sociais e às tecnologias utilizadas pelos alunos, achamos 

que ao tirar isso do mesmo irá resolver, mas estamos prejudicando o aluno e nos 

prejudicando, pois a sociedade caminha junto da evolução e com o educador não é 

diferente, a solução é aplicar uma dinâmica que possa acompanha os avanços, com isso 

o aluno também o acompanhará. 

O processo de ensino aprendizagem da sociedade atual requer não só uma 

inovação do educador, mas principalmente na estrutura curricular das escolas. O ensino 

da Matemática nas séries iniciais do Ensino Fundamental deve levar em consideração a 

importância de um desenvolvimento adequado ao pensamento matemático, 

privilegiando a compreensão e o desenvolvimento de habilidades e competências.  

Kamii (1984) enfatiza que o ensino do número não é diretamente ensinável, e 

que o meio ambiente e atividades estruturadas, indiretamente, facilitam o 
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desenvolvimento do conhecimento lógico-matemático. Portanto, o ensino indireto, que 

pode variar desde o ato de encorajar a criança às atividades que incentivem as relações, 

quantificações, comparações de conjuntos, entre outros, devem ser valorizadas. Sugere, 

ainda, que é desta forma que a criança se torna apta a compreender e dominar os 

conceitos básicos de número e as operações implicadas no seu desenvolvimento. 

Mediante a pesquisa, observamos que a estrutura curricular desta escola 

preocupa-se em preparar os alunos, desde as séries iniciais, falando mais 

especificamente a partir do 3º ano da educação básica, a desenvolver habilidades para 

que no final do processo educacional básico e médio, ele possa avança ao nível superior, 

em outras palavras, o aluno é modulado para passar no vestibular, logo, esse é o 

interesse da escola e não o de que o aluno possa avança baseado na sua realidade, ou 

seja, trabalhando a estrutura curricular de forma que possamos integrar e incluir todos. 

 

O ensino construtivista, segundo Grossi (1993) deve considerar a 

inteligência como um processo dinâmico, contínuo, que se dá em 

todos os momentos do dia-a-dia e não somente na escola. Para a 

autora a aprendizagem é essencialmente perpassada pelo outro, pelo 

grupo, pelo social. Outro fator relevante, a ser considerado, é a teoria 

de aprendizagem significativa de Ausubel, que segundo Novak e 

Gowin (1988), se dá quando o indivíduo relaciona novos 

conhecimentos com os conceitos e as proposições relevantes que já 

fazem parte da sua estrutura cognitiva.  

 

Portanto, percebe-se que as dificuldades dos alunos estão diretamente 

relacionadas ao mito que todos falam: a matemática é difícil, o aluno está condicionado 

a criticar o ensino da matemática. Esse quadro deve ser revertido, pois a Matemática 

possui um papel social importante na inclusão das pessoas na sociedade e as variações 

do modo de ensinar determinam diferenças nos resultados obtidos. A partir disso, vale 

mencionar o processo de interação professor e aluno. 

 

5- INTERAÇÃO PROFESSOR/ ALUNO  

É a maneira que educador usa para comunicar-se, interagir e mediar o 

conhecimento para o aluno, essa interação, relação entre o educador e educando é de 

significativa importância, quando aluno sente confiança em seu mediador ele passa a ter 
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tendência a valorizar o ato de conhecer e se empenha. O modo de agir do profissional 

em relação ao aluno influencia no seu desenvolvimento. Segundo GADOTTI (1999: 2),  

 

o educador para pôr em prática o diálogo, não deve colocar-se na 

posição de detentor do saber, deve antes, colocar-se na posição de 

quem não sabe tudo, reconhecendo que mesmo um analfabeto é 

portador do conhecimento mais importante: o da vida. 
 

O professor enquanto mediador do conhecimento não pode contentar-se somente 

com a absorção do aprendizado, mais sim valorizar o processo de construção da 

cidadania do aluno. O educador da escola atual é um facilitador do processo ensino 

aprendizagem que precisa estar aberto às nova ideias, novas experiências. A sala de aula 

é um ambiente de troca de conhecimento, o professor também aprende com seu aluno. 

Quando o educador compreender essa relação, a estrutura do ensino flui melhor, Logo, a 

relação entre professor e aluno depende, fundamentalmente, do clima estabelecido pelo 

professor, e da sua relação empática com seus alunos, de sua capacidade de ouvir, 

refletir e discutir o nível de compreensão dos alunos e da criação das pontes entre o seu 

conhecimento e o deles. Indica também, que o professor, educador da era industrial, 

com raras exceções, deve buscar educar para haver mudanças, para a autonomia, para a 

possível liberdade numa abordagem global, trabalhando o lado positivo dos alunos e 

para a formação de um cidadão consciente de seus deveres e de suas responsabilidades 

sociais. Segundo FREIRE (1996:96): 

 

O bom professor é o que consegue, enquanto fala, trazer o aluno até a 

intimidade do movimento do seu pensamento. Sua aula é assim um 

desafio e não uma cantiga de ninar. Seus alunos cansam, não dormem. 

Cansam porque acompanham as idas e vindas de seu pensamento, 

surpreendem suas pausas, suas dúvidas, suas incertezas. 

 

O que observar-se dentro das escolas atuais, é uma gama de alunos 

desmotivados em aprender, aula em si, trabalhada dentro de sala, com a metodologia de 

aprender e aprender, onde o professor fala, explica e o aluno grava ou decora, está 

ultrapassado. 
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Deste modo, o professor enquanto mediador tem um desafio, fazer da sala de 

aula um ambiente valorizado e suas aulas atrativas, para que os alunos sintam-se bem e 

motivados em aprender, esse é o diferencial do profissional da educação atual. 

 

6- PESQUISA DE CAMPO 

  Para melhor apresentarmos o processo de dificuldades em matemática, 

elaboramos um questionário com 6 questões para alunos do 3º ao 5º ano responderem. 

A primeira questão está relacionada a sua idade, tivemos alunos entre 10 e 12 

anos. 

A segunda questão falava da relação deles com a matemática 34 alunos 

responderam que não gostam e 8 responderam que gostam da matemática. 

A terceira questão falava sobre o conteúdo trabalhado em sala. 30 alunos 

responderam que o conteúdo faz parte do cotidiano e 12 responderam que é muito 

difícil. 

A quarta questão estava relacionada à quais conteúdos gostavam na disciplina 

matemática. 32 alunos responderam que gostavam de cálculo, 10 responderam que 

gostavam de figuras geométricas. 

A quinta questão perguntava: qual o conteúdo que achavam mais difícil na 

matemática. Nessa tivemos várias respostas: 3 alunos responderam: figuras 

geométricas; 2 alunos: cálculo, 4 alunos: matemática financeira; 3 alunos: polígonos; 3 

alunos: m.d.c; 5 alunos: multiplicação e fração e 5 alunos responderam: divisão. 

A sexta questão estava relacionada com que achavam que dificulta a ensino da 

matemática. 29 responderam que é por que não gostam da matemática, 13 alunos 

responderam que é o conteúdo trabalhado que é difícil de entender. 

  Ao observarmos os alunos em sala de aula, chegamos a concluir que essa ideia 

que a matemática é uma disciplina complicada, não passa de uma construção criada pelo 

próprio aluno, o mesmo já criou essa imagem, e isso precisa ser desfeito da mente dele, 

pois acaba sendo uma barreira que prejudica o seu aprendizado. 
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7- CONCLUSÃO 

Ao realizarmos essa pesquisa tivemos inúmeras formas de avaliar o porquê dessa 

grande discussão em relação ao processo ensino aprendizagem da matemática. A 

pesquisa em Educação Matemática já definiu que ao organizar as ideias matemáticas 

exclusivamente, segundo o critério da procedência lógica, característica decorrente das 

influências daquele modelo formal, o fazer pedagógico tradicional na escola 

desconsidera todos os demais aspectos psicológicos, sócio - econômicos e culturais 

envolvidos na criação matemática. Por isso, o uso dos recursos da comunicação nas 

aulas de Matemática justifica-se porque ao comunicar ideias e maneiras de agir, os 

alunos precisam refletir sobre o que fizeram ou pensaram, construir esquemas mais 

elaborados de pensamento, organizar pensamentos reações, para avançar com 

competência no processo de conhecimento. 

Deste modo, visto que o grau de descontentamento e rejeição em relação à 

disciplina é grande e ao analisar e observar esse processo dentro de sala de aula no dia- 

a – dia como complexo, propomos que haja certa organização quanto aos docentes e de 

que a partir do 3º ano do ensino fundamental I, o aluno já tenha aulas de matemática 

com um professor específico da disciplina, além de trabalhar com monitores em turnos 

diferenciados, para que o aluno possa ter aulas extras sobre os conteúdos que tenha 

maior dificuldade, atacando diretamente a ideia de desconstrução da mente do aluno de 

que a disciplina matemática é difícil, a fim de tirar essa barreira que está bloqueando a 

capacidade de evoluir em um conhecimento tão importante para sua formação.  

Além disso, buscar métodos que possam inserir a realidade do aluno como 

atividades, jogos para que eles possam interagir, devolvendo entre eles a relação social. 

A educação precisa evoluir quanto ao processo de aprendizagem, a cada dia que a 

tecnologia dá um passo adiante, essa carrega consigo os seres ao seu redor. Assim 

acontece com o processo de ensino-aprendizagem, então é preciso que haja mudança e 

que as mudanças caminhem rumo à evolução do meio social. 

Educar é um ato de ensinar e aprender, é a cada dia descobrir uma nova ideia, e 

enquanto educadores, vivermos isso todos os dia de nossas vidas. O aprendizado é 

constante em nosso dia- a dia, a educação nos proporciona essa realidade. Por isso que 
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pesquisamos e estudamos, para que possamos mediar da melhor forma a construção do 

conhecimento. 
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EDUCAÇÃO: AS DIFICULDADES NO ENSINO APRENDIZAGEM E 

AVALIAÇÃO DE ALUNOS ESPECIAIS 

 

Joyce Saraiva PIMENTEL9 

 

RESUMO  

O presente trabalho tem o objetivo de apresentar as dificuldades encontradas na 

educação e procura avaliar os alunos que apresentam alguma “deficiência patológica”, 

tendo em vista o olhar da inclusão. A proposta abrange os conceitos de avaliação e 

educação especial, perpassando por considerações teóricas, divulgar as discussões 

mundiais sobre o tema e os avanços do processo avaliativo nessa perspectiva de 

educação, assim como algumas legislações nacionais. 

 

Palavras chave: Educação; Inclusão; Avaliação. 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A referida pesquisa tem como principal objetivo verificar como se deve 

avaliar um aluno especial nas séries regulares. Buscamos revisar diversos 

textos que retratam esse tema. Desta forma visamos atender as indagações de 

diversos educadores que se encontram com a tarefa de avaliar essas crianças. 

Esse texto pretende auxiliar o professor a realizar a relação entre 

educação/avaliação/ interação. 

Dos envolvidos nesta ação de educar, surgem diversas indagações, pois 

é através e a partir destas que a interação professor e aluno poderá refletir em 

avanços, rumo às competências e habilidades e construção da autonomia do 

indivíduo. Este trabalho visa expor algumas reflexões sobre as funções da 

avaliação para alunos com deficiências e sujeito da inclusão. 

                                                           
9 Docente do curso de Pós graduação MBA em educação da Escola Superior Madre Celeste do ano de 

2016 
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No primeiro momento faremos uma abrangência sobre os conceitos de 

avaliação, educação básica, perpassando pela educação especial, divulgar o 

que já foi discutido sobre a avaliação e a educação especial na visão mundial, 

o que já existe de legislação para este assunto, como prevê a lei 9394/96 Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, através do Atendimento 

Educacional Especializado conforme decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 

2008 entre outras. 

 Com o resultado da pesquisa desenvolvida, buscamos demonstrar que os alunos 

especiais também podem ser avaliados em suas diversas capacidades, como a 

exploração de diversas áreas da aprendizagem, a observação de comportamentos e 

desenvolvimento de atividades simples e complexas. Atividades que são respostas a 

estímulos ou por repetição, tudo em vista de favorecer a avaliação diversificada no 

processo educacional.  

 

2 - BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Para MIRANDA (2008 P.30) no final do século XIX e meados do século XX, surge 

o desenvolvimento de escolas ou classes especiais em escolas públicas, visando oferecer 

à pessoa deficiente uma educação à parte. Por volta da década de 1970, observa-se um 

movimento de integração social dos indivíduos que apresentavam deficiência, cujo 

objetivo era integrá-los em ambientes escolares inclusivos, tornando esses ambientes o 

mais próximo possível daqueles oferecidos à pessoa normal. O período atual é marcado 

pelo movimento da inclusão que ocorre em âmbito mundial e refere-se a uma nova 

maneira de ver a criança, de excludente da diferença para a de contemplar a diversidade. 

Podemos constatar que as diversas formas de lidar com as pessoas que apresentavam 

deficiência refletem a estrutura econômica, social e política do momento. 

Baseado na ideia do autor pode-se dizer que a educação passou por diversos 

momentos e foi discutida e posta em pratica de diferentes maneiras pelo mundo. Mas 

esses avanços e discussões abriram uma nova vertente que necessitava ser discutida. A 

educação especial também chamada de NEE (Necessidade Educativa Especial) 

necessita ser mais exposta à sociedade em comum. 
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A educação especial já foi discutida, levando em conta que estes foram vítimas de 

abandonos, sacrifícios, caridades e castigos, mas hoje a medicina e as escolas se abrem 

para atender essas pessoas. As discussões levaram a ideia de que a educação especial 

não é voltada para o atendimento individualizado, e sim, voltado a atender, sobre um 

olhar defendido por Vygotsky, o da interação social. Baseado na ideia de que o ser 

humano aprende com a interação com meio. 

A partir do ano de 1981, o conceito de inclusão passa a ser debatido em todo o 

mundo, nos congressos, nas conferências, nos decretos e leis, entre outros. 

Em 1990 em Jomtiem, na Taylandia, foi realizada a Conferência Mundial sobre 

a Educação para Todos. Nesta conferência o Brasil assumiu o compromisso de construir 

um sistema educacional inclusivo. Após esta data de 1994, o tema foi discutido na 

Declaração de Salamanca, onde neste encontro foi averiguada a necessidade da inclusão 

da própria educação especial. 

Segundo Booth e Ainscow (2000) Apud Almeida (2014, p.1), “inclusão depende 

de três dimensões inter-relacionadas, quais sejam: a construção de uma cultura 

inclusiva, de política inclusiva e das práticas inclusivas”. 

A dimensão da cultura inclusiva é a possibilidade de uma comunidade escolar 

ser segura, acolhedora, colaborativa e estimulante, na qual cada sujeito é valorizado por 

sua especificidade de construção e avanços. 

A comunidade escolar deve ser esclarecida e preparada para receber e promover 

a inclusão através do compartilhamento de respeito e valorização das diferenças tão 

presente no dia-a-dia de uma escola. 

A dimensão política assegura que a inclusão seja o centro do desenvolvimento 

da escola, pois não existem pessoas “normais” existem pessoas que agem de maneira 

aceitável pela sociedade, fomentando todas as ações, reflexões e as políticas para assim 

melhoraram a aprendizagem e a participação de todo o alunado no ambiente escolar e 

social. 

Dimensão das práticas educativas reflete as duas outras instâncias: a da 

política e a da cultura inclusiva. Tais dimensões asseguram que as atividades de sala de 

aula e as extra-escolares promovem a participação e o engajamento de todos os alunos. 

Visto que eles são também influenciados por elementos sócio-políticos. Essa dimensão 

visa os ideais de justiça, o cenário social, leis etc..., pois todos eles influenciam a 
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aprendizagem de alguma maneira. Essa dimensão deve considerar que o ensino e os 

apoios se integram para orquestrar a aprendizagem e superar barreiras encontradas 

nelas. 

Os princípios e valores que se desdobram dessa cultura escolar se articulam em 

favor das políticas escolares, para elaborar melhores práticas de ensino que apoiam a 

aprendizagem de “todos”, notadamente mais voltados para aqueles que apresentam 

alguma dificuldade mais significativa. A escola se adapta às necessidades sociais, pelo 

menos é o que se espera dos ambientes escolares. 

  Segundo dita nossa Constituição Federal, elege-se como fundamentos da 

República a cidadania e a dignidade da pessoa humana (Art.1º inc, II e III), e como um 

dos seus objetivos fundamentais a promoção do bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras forma de discriminação (art.3º, inc, 

IV). Esses valores são exercidos e repassados pela escola para os mais diferentes 

elementos sócio-políticos.  

Garante ainda, expressamente, o direito à igualdade (art. 5º), e trata, nos artigos 

205 e seguinte, do direito de todos à educação. Este direito deve visar “o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania”. Além disso, a 

CF10 elege como um dos princípios para o ensino, a igualdade de condições de acesso e 

permanência nas escolas. Sinalizando um novo conceito de educação especial. 

A política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008), propõe novas práticas de ensino, que visam atender as especificidades dos 

estudantes que constituem a educação e garantir o direito à educação de todos. Aponta 

para a necessidade de se subverter a hegemonia de uma cultura escolar segregada e 

avançar rumo à possibilidade de reinventar seus princípios e práticas escolares.  

De acordo com Campos e Oliveira (2005): apud Aimi e Tamboril (ANO, 

p.4), “a questão da avaliação surge como elemento essencial para dar suporte 

e direcionar a prática pedagógica, colocando em destaque o desempenho 

escolar destes alunos.” É importante salientar que nesta nova configuração da 

educação especial na perspectiva da inclusiva, é necessário respeitar o direito 

                                                           
10 Abreviação de Constituição Federal 
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de todos inclusive nos procedimentos avaliativos, pois estes servirão para 

nortear as próximas intervenções pedagógicas para todos os estudantes. 

O vocábulo “avaliar” originou-se do latim “valere”, que significa: ser forte, ter 

valor. No senso comum diz que: “avaliar” é empregado no sentido de atribuir valor a 

uma pessoa ou a um objetivo. Assim, esta permite classificar, apreciar, diagnosticar, 

calcular, entre outros significados, rotular o ser vivo. 

 Segundo Luquesi (1998), a avaliação do aproveitamento escolar precisa ser 

praticada como uma atribuição de qualidade dos resultados da aprendizagem dos alunos 

(...) ”avaliar é ser capaz de acompanhar o processo de construção de conhecimento do 

educando, para ajudar a superar obstáculos.” Luquesi apud Almeida (2014, p. 03). O 

objetivo da escola inclusiva é o de ajudar os alunos a se envolverem ativamente na sua 

educação, descobrindo e utilizando seus estilos de aprendizagem e múltiplas 

inteligências, a fim de aprender, com sucesso, adquirir e produzir conhecimento, 

identificando os professores e demais envolvidos, facilitadores da aprendizagem. 

 

2.1 - AVALIAÇÃO  

A educação básica possui diversos tipos de avaliação, que permitem acompanhar 

a evolução e o desempenho do aluno. O processo de avaliação faz parte do 

planejamento, pois, é resultado da organização e coordenação da ação docente e 

problematização do contexto social e da comunidade escolar. 

A avaliação é resultado de um bom planejamento, em que este deve estar 

voltado a atender as necessidades dos educandos, ela deve estar articulada com os 

objetivos que refletem os valores e as normas sociais. Perrenoud (1999) apud Aimi e 

Tamboril (2011, p.08) “aponta que quando se pensa em avaliação formativa, deve-se 

romper com esse esquema igualitarista”. Não há como avaliar todos os alunos de 

maneira igualitária, pois todos os indivíduos possuem um senso comum com uma carga 

de conhecimentos diferenciados. 

A diferenciação começa com a observação das diferenças e em como ocorre o 

processo de aquisição da aprendizagem em cada individuo. A avaliação deve levar em 

conta as capacidades, habilidades e limitações de cada um. Ela não pode restringir as 

condições de desenvolvimento bio-psico-social, e sim, estabelecer condições favoráveis 
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que elevem o potencial de aprendizagem, pois o processo avaliativo acontece em vários 

momentos do cotidiano escolar e ele pode servir de manutenção ou impulsionar as 

transformações sociais. Este pensamento resulta da teoria de Vygotsky. 

Dependendo do projeto ou da proposta teórica defendida pela instituição, ela 

pode variar e estar atrelada às concepções que fundamentam a propostas de ensino, que 

geralmente são propostas constitutivas que visam o aprimoramento da autonomia do 

indivíduo de descobertas sucessivas, de suas capacidades, em outras palavras a quebra 

de paradigmas da avaliação seletiva e excludente. 

 A visão construtivista vê a avaliação como a reflexão contínua, cumulativa, e 

integrada, de caráter formativo, voltado para a melhoria da qualidade de vida, para o 

crescimento pessoal e do ensino. A avaliação constitui-se em um instrumento de diálogo 

da construção do conhecimento de alunos e professores e com os autores envolvidos 

com a educação. 

A teoria do desenvolvimento intelectual de Vygotsky diz que todo conhecimento 

é construído socialmente no âmbito das relações humanas. Ele enfatiza que o papel da 

linguagem (comunicação), da interação, da aprendizagem e os fatores externos 

interferem na formulação de conceitos, na organização do organismo da criança, e assim 

essa passa a ver o mundo através de seu ponto de vista. 

Para o autor, todos nasceram dotados apenas de FUNÇÕES PSICOLÓGICAS 

ELEMENTARES, como as reflexões e atenção involuntária que trazemos conosco 

desde o nascimento e amadurecem com a interação social, com isso parte das funções 

básicas transformam-se em FUNÇÕES PSICOLÓGICAS SUPERIORES, como a 

consciência, o planejamento e deliberação, a formulação de pensamentos mais 

complexos e organizados, características exclusiva do ser humano com o mundo, são 

reflexos disso as ações que destacam-se durante o processo de aprendizagem do 

homem, isso ocorre por conta das relações que são carregadas de significados sociais e 

históricos desde seu início de vida até o fim da vida adulta. 

Vygotsky (2001b,v.3, p.18) apud Bernades e Asbahr (2007 p.5) “afirma que é na 

idade do bebê que se torna possível tal investigação, por ser neste período do 

desenvolvimento infantil que são identificados a influência do emprego de ferramentas 
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e da apropriação da linguagem humana”, e é nesta fase que a criança começa a se 

apropriar de linguagens (palavras) e a construir fases mais complexas, eles também 

começam a produzir ações que antes não erram possíveis a eles. E o adulto se pergunta 

onde ele aprendeu isso? A resposta é organização das funções psíquicas e do 

pensamento. 

2.3-COMO AVALIAR 

Muito ainda deve ser buscado, porém já se tem algumas propostas para se 

avaliar de maneira inclusiva. FERNANDES (2010), assim como o SEESP/MEC11 

apontam a observação e o registro das atividades desenvolvidas pela turma como forma 

de avaliação individual ou coletiva, como isso se dá: através da observação de cadernos, 

folhas de exercícios, desenhos entre outros trabalhos realizados durante as aulas, sem 

perder de vista a necessidade de contextualizá-los. Tendo em vista que o professor deve 

contar com o apoio de um facilitador em sua sala de aula, uma pessoa que o auxilie com 

este aluno de inclusão. 

Deste modo, é o professor facilitador quem avalia esse aluno, pois é ele que o 

acompanha diretamente. Qualquer instrumento ou procedimento de avaliação deve 

envolver análise do contexto de vida, ou seja, não deve estar voltado apenas nas 

características apresentadas pelo aluno. 

O portfólio tem sido apontado por professores e pesquisadores como uma das 

possibilidades de melhor avaliar os estudantes com deficiência intelectual, pois este 

permite a utilização de várias outras ferramentas avaliativas concomitantemente, 

proporcionando assim uma visão bem ampla do desenvolvimento destes estudantes, 

independente do nível de aprendizagem que o aluno apresenta. 

Outra forma de avaliar esses estudantes e proporcionar um melhor diálogo. A 

sugestão é a entrevista. Fernandes 2010 apud Aimi e Tamboril (2011, p. 9) diz que: 

independente das limitações esse instrumento facilita a compreensão e a interação, 

principalmente no caso dos estudantes com deficiência intelectual, cegueira ou baixa 

                                                           
11 Disponível no portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/const_escolasinclusivas.pdf 



  
 
REVISTA DA PÓS-GRADUAÇÃO FLUÊNCIAS – ESMAC – VOLUME 1 Nº 1  

JAN/JUN - 2018 - ISSN: 2595-3133  
 

85 
 

visão. Veremos alguns exemplos a seguir, de outras atividades que podem ser utilizadas 

para essas especificidades: 

a) Deficiência intelectual: A atividade cerebral funciona em um ritmo 

diferenciado do considerado normal para a idade, a aprendizagem caminha a passos 

lentos, as crianças da inclusão são sujeitos ativos de aprendizagem, embora eles 

tenham um déficit. O professor deve considerar as características da aprendizagem de 

cada um, levando em consideração o seu ritmo, o nível de abstração e os alcances 

possíveis dela. A estimulação deve acontecer desde a primeira infância com diferentes 

profissionais competentes como: fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, 

etc. 

A deficiência intelectual limita o desenvolvimento mental e interfere no 

comportamento adaptativo da criança. Temos que orientá-los de maneira clara, tratando-

os de acordo com a fase que está neurologicamente. Toda a comunidade deve valorizar 

suas potencialidades, pode demorar, mas, suas habilidades apareceram com o treino e 

acompanhamento adequado e prévio. Sugiro ao professor estudar mais a fundo esse 

tema, pois ele é complexo. 

Essas crianças não são independentes, têm dificuldades em elaborar perceptivas 

futuras, assim como pensamentos abstratos, elas esperam pela ação do outro, aprendem 

com a experiência, apresentam déficit adaptativo- não tem responsabilidades sociais, 

tem dificuldade em entender certos termos. Tem dificuldade de se comunicar, ex: ela 

sabe o que quer, mas não consegue expor seu pensamento através da fala elaborada, 

essas crianças não têm autonomia na fala, nem nas atividades diárias. Também precisa 

de uma atenção individualizada do professor, pois ela, a criança, não vai acompanhar 

uma turma regular. O professor deve fazer atividades individualizadas, contextualizadas 

e inclusivas, levando em considerações as características desta especialidade. 

O portfolio, as entrevistas e a auto-avaliação são instrumentos capazes de 

auxiliar os educadores das salas de aulas regulares. O citado inicialmente é voltado para 

os alunos com dificuldade intelectual, neles os alunos e seus responsáveis tem uma 

visão mais ampla de seu desenvolvimento. A partir deste instrumento o professor faz 

um registro das condutas, dificuldades e avanços, fatos que o ajudem a compreender a 

rotina e o comportamento de seu aluno. É importante também que o educador participe 
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dos outros momentos vividos por estes alunos, nos outros ambientes dentro do espaço 

escolar. 

Assim, o portfolio é um instrumento que permite ao aluno e ao responsável um 

olhar amplo do processo, pois eles visualizam, como o aluno iniciou e como ele se 

desenvolveu, revela aos envolvidos quais foram as questões que causaram indagações 

inicialmente, e como elas chegaram ao fim durante este processo, desta maneira 

produzindo no aluno uma auto avaliação inconsciente. 

b) Deficiência visual (parcial ou total): acesso ao código Braille e o uso de 

material em relevo e textura para facilitar a aprendizagem e construção da autonomia, 

estes devem ser recurso imprescindível a disposição na escola. Assim como construção 

de uma célula móvel, para aprendizagem da código/letra.  

Procedimentos gerais: O profissional deve fazer uma entrevista com a família, 

para saber as habilidades e os interesses da criança e solicitar o laudo médico. Fazer 

uma avaliação espontânea da criança antes de iniciar sua avaliação, verificar o melhor 

material a ser utilizado para cada situação. Leve em conta a idade, interesse e nível do 

desenvolvimento de cada aluno. O professor deve contextualizar e tornar a 

aprendizagem significativa para a criança e adaptá-la a sua realidade.  

O professor deve registrar tudo logo após realizar suas atividades. A família e a 

escola devem discuti sobre as mudanças e sobre as adaptações necessárias para as 

necessidades e condições do aluno. 

 

c) Deficiência auditiva/Surdo: domínio da Língua de Sinais (LIBRAS) pelo 

professor, conhecimento pelo professor das características de linguagem e das estruturas 

de pensamento dos alunos surdos. (p. 85). Neste caso, o professor da turma pode utilizar 

imagens para facilitar a assimilação e associação do sinal/objeto. Nesta especificidade 

se utiliza bastante a construção do diálogo, pois esta contextualiza sua aprendizagem. 

Neste caso, é importante salientar que hoje o Ministério da Educação tem 

enfatizado o trabalho Atendimento Educacional Especializado (AEE), como suporte ao 

professor da sala de aula da educação básica, no contra turno, além de muitas 

adaptações nos serviços citados, vale lembrar que para isso a escola precisa estar 

preparada para oferecer este serviço com uma sala multifuncional, professores 
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qualificados para fazer parcerias com instituições especializadas ou até mesmo com 

outra escola próxima onde o aluno poderá fazer uso deste serviço que é da 

responsabilidade da educação especial.  

 

d) Autismo - Para Vasconcelos (2005) apud Ferreira (2015 p. 126) “A avaliação 

sócio-afetiva, compreende em avaliaras competências do aluno como atitudes, valores, 

interesse, esforço, participação, comportamento, criatividade, iniciativa, 

desenvolvimento intelectual, relacionamento com os outros sujeitos da escola, 

desenvolvimento afetivo, hábitos e outros, mas sem vinculá-las à nota”. Visto que o 

importante é a construção da autonomia, o desenvolvimento da comunicação e a 

interação com o outro. 

Para Balsamelo (2005) ressalta que não é interessante limitar a aprendizagem do 

aluno autista, mas os conteúdos devem estar articulados com o uso que ele pode fazer 

nas várias situações diárias dele. Em outras palavras, os conteúdos devem ser 

contextualizados. 

 

2.4-SUJESTÕES PARA AVALIAÇÃO FINAL 

Acreditamos que não existe o melhor momento para avaliar, por que a todo 

momento estamos avaliando uns aos outros e o ambiente ao qual estamos fazendo parte. 

A situação do aluno ao fim do ano passará pelo conselho de classe, onde este 

avaliará se o aluno tem condições de ser promovido, se este aluno irá acompanhar a 

turma a qual pertence ou se vai esperara nova turma que está avançando, se isso 

acontecer pode trazer perdas ou melhorar às condições, para o avanço do aluno de 

inclusão, pois ele poderá se aproximar do nível intelectual dele com os da outra turma 

que vai chegar. 

Na educação inclusiva a avaliação pode acontecer em diferentes momentos do 

dia ou do cotidiano escolar, e alguns profissionais indicam que a melhor maneira de 

avaliar o aluno com alguma especialidade é o portfólio. Esse instrumento pode 

fundamentar a argumentação do professor da sala e do professor assistente. Este dá aos 

outros profissionais da educação uma visão mais ampla dos avanços pedagógicos deste 

aluno. 
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3- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante salientar que chegamos ao fim deste percurso de divulgação sobre 

o tema avaliação, onde podemos notar que o assunto causa inquietação e indagações a 

nós profissionais da educação. Após analisarmos diferentes materiais que retratam o 

tema, chegamos a conclusão que não existe fronteira para o ato de avaliar, mas existe 

sim a falta de esclarecimento sobre o assunto.  

Aos profissionais de educação, faltam-lhes a formação continuada, faltam-lhes o 

esclarecimento sobre a legislação brasileira que fala sobre os fundamentos e a dignidade 

da pessoa humana, retratando que o profissional também tem direito a esses valores que 

resultam em uma avaliação formativa, que leva em conta as habilidades e limitações de 

cada um, assim como suas capacidades.  

O texto também visa conscientizar a todos que a avaliação faz parte do 

planejamento bem executado e capaz de ser mudado dependendo da necessidade e 

evolução do sujeito inclusivo, que por sinal acredito ser uma nomenclatura mais 

adequada.  
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ENQUANTO: PROCESSO CRIATIVO COM BAILARINOS COM 

DEFICIÊNCIA VISUAL DA CIA PERCEPTUM DE DANÇA DE BELÉM/PA-

BRASIL 

Marina Alves Mota12 

http://lattes.cnpq.br/1652233643236510 

 

O mundo do indivíduo cego não precisa ser restrito e sem 

possibilidades; mesmo tendo limitação sensorial, são pessoas com 

capacidades e limitações como as outras e podem usufruir da dança – 

uma ação corporal que ocorre em tempo real possível a qualquer ser 

humano. Não podemos esquecer que o deficiente visual é um ser 

humano constituído de corpo, história, emoção, razão, sentimento, 

pensamento e sonhos; como tal, tem o direito de usufruir dos 

conhecimentos humanos. A dança é uma dessas formas de 

conhecimento. 

(Clotilde Cazé e Adriana Oliveira, 2008) 

 

RESUMO 

O objetivo deste estudo é discutir acerca da dança relacionada à sensorialidade, com 

bailarinos que possuem deficiência visual. E Para isso utilizou-se um processo de criação 

do espetáculo “Enquanto” desenvolvido pela Cia Perceptum de Dança.  Foi utilizado 

como recurso metodológico o estudo de caso descritivo e tem como técnicas de coleta de 

dados a entrevista semi-estrutura da e registros fotográficos da Cia investigada. Este 

estudo proporcionou pensar a dança de uma forma mais sensorial e lançar um olhar para 

pessoas com deficiência visual com foco em suas possibilidades que são inúmeras, 

desconstruindo o estigma gerado em torno dessas pessoas. 

 

Palavras-chave: Dança; deficiência visual, processo de criação. 

 

                                                           
12 Mestra em Artes pelo Programa de Pós-Graduação em Artes da UFPA, é formada em Licenciatura 

Plena em Educação Física (UFPA) e graduanda em Bacharelado em Cinema e Audiovisual (UFPA). 

Atualmente professora da Escola Superior Madre Celeste e coordenadora da Cia Perceptum de Dança que 

trabalha a dança com bailarinos que possuem deficiência visual. Email: marinamota_arte@homail.com. 

 
 

 

http://lattes.cnpq.br/1652233643236510
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ABSTRACT 

The objective of this study is to discuss about the dance related to sensory, with dancers 

who are blind and both used a spectacle creation process "Enquanto" developed by Cia 

Perceptum de Dança. It was used as a methodological resource in the descriptive case 

study and its data collection techniques to semi-structured interview and photographic 

records of the Company investigated. This study provides think the dance a more sensory 

way, and launch a look at visually impaired person to focus on their possibilities are 

numerous, deconstructing stigma generated around these people. 

 

KEY-WORDS: Dance; visual impairment; creative process. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A presente proposta de escrita pretende suscitar a discussão sobre a dança e 

sensorialidade, relacionada a bailarinos com deficiência visual e para tanto traz à tona o 

processo de criação do espetáculo “Enquanto”, desenvolvido pela Cia Perceptum de 

Dança13 que atua na Cidade de Belém do Pará – Brasil.  

Este estudo busca o confronto com a literatura pertinente ao tema abordado por 

uma das experiências artísticas desenvolvidas pela Cia supra, a saber, seu processo de 

criação mais recente, o espetáculo “Enquanto”.  

A abordagem metodológica aqui é a do estudo de caso descritivo e tem como 

técnicas de coleta de dados a entrevista semi-estruturada e registros fotográficos da Cia 

Perceptum de Dança. Godoy (1995) relata que o estudo de caso se caracteriza como um 

tipo de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente. Gil (2009, p. 

5) relata que o estudo de caso indica princípios e regras a serem observados ao longo de 

todo processo de investigação. Abrangem as etapas de formulação e delimitação do 

problema, da seleção da amostra, da determinação dos procedimentos para coleta e 

análise de dados, bem como dos modelos para sua interpretação. O que implica 

descartar qualquer definição que apresente estudo de caso apenas como um método de 

coleta de dados. 

                                                           
13 A Cia Perceptum de Dança provém do Grupo de Dança Passos Para Luz, que iniciou suas atividades 

no ano de 2003 na Cidade de Belém do Pará – Brasil, composto somente por bailarinos deficientes 

visuais e com a direção de Marina Mota. 
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O presente estudo busca, portanto, elucidar processos e procedimentos baseados 

na sensorialidade acerca da dança pensada para e com a pessoa com deficiência visual a 

partir de uma experiência consolidada em dança da Cia Perceptum.  

 

ENQUANTO: PROCESSO DE CRIAÇÃO 

 

Da folha que jaz no chão 

ouço sons vívidos 

de sofrimentos silenciosos 

de corpos aflitos 

de dor, de conflito 

solitude acompanhada 

um toque 

transição lúdica 

a entrega, vôos, sensações 

um encontro 

de um, que é três!  

 

(Marina Mota) 

 

O processo de criação em dança, proposição de espetáculo com o título 

“Enquanto” 14, surgiu das experimentações da Cia Perceptum de Dança em sala de aula. 

Ao trabalhar com o conceito de leveza, tempo contínuo, fluência livre e espaço flexível, 

foi levado para sala de aula, folhas de papel para que pudéssemos manipulá-las 

inicialmente com o uso das mãos, sem utilizar o movimento de pinça dos dedos, o 

objetivo era movimentar esse elemento e tentar fazer com que não caísse, não perdesse 

o contato com as mãos. Fazenda (2012) ao falar dos quatro elementos qualitativos 

constitutivos do movimento do corpo definidos por Rudolf Laban: o espaço, o peso, a 

fluência e o tempo, explica que o fator tempo pode ser interrompido ou ligado; a 

fluência, diz respeito à qualidade da continuidade do movimento, à liberdade ou à 

antecipação; o peso ao grau de intensidade ou vigor muscular e o espaço está 

                                                           
14 A ficha técnica do espetáculo: Direção: Marina Mota. Bailarinos: José Albuquerque; Roseli Ferreira e 

Socorro Lima. Violinista: Ana Clara Maciel. Produção: Marina Mota; Socorro Lima e Victor Mota. 

Coreografia: Marina Mota, José Albuquerque; Roseli Ferreira e Socorro Lima. Still: Victor Mota. 

Música: Ana Clara Maciel. Figurino: Rose Moraes. 
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relacionado à forma como uma pessoa aborda o espaço, com um movimento direto ou 

indireto. 

Desta experiência supra, permeada de ludicidade, a coreógrafa ao se deparar na 

rua com folhas de árvore, de amendoeira (Terminalia catappa), estabelece nexo entre a 

experimentação em sala de aula e questiona a possibilidade de trabalhar com esse 

material e explorar sua textura, odor, forma e peso e desencadeia o processo de criação 

“Enquanto”. Neste contexto, é pertinente o pensamento elaborado por Fayga Ostrower: 

 

É nesse contexto de querer saber e entender, de precisar saber, nessa 

constante atenção (“atenção” significa: at-tençã, presença de tensão) e 

na busca de possíveis respostas, que devemos entender o depoimento 

dos criadores, artistas ou cientistas, ao identificarem nos acasos os 

seus momentos inspiradores. Isso também explica o fenômeno, tão 

frequente, de acasos surgirem em circunstâncias aparentemente 

desligadas de nosso fazer profissional, quando estamos relaxando ou 

pensando em outras coisas, ou não pensando em nada de particular – 

pois a mobilização interna não se transformou em indiferença, e 

mesmo descansando continuamos presentes, pensando e sentindo, 

sempre atentos embora talvez sem pressa. Assim o reconhecimento de 

acasos nunca se dá “ao acaso” - e eles vão ocorrer naquelas áreas em 

que estamos engajados com todo nosso ser, apaixonadamente 

engajados, quando, portanto qualquer sugestão, qualquer incidente, 

pode tornar-se uma centelha que de repente ilumina todo um caminho. 

(OSTROWER, 2013, p. 51) 

 

A partir do uso das folhas secas, como fator desencadeador para a construção 

cênica, foi estabelecida uma analogia com a estação do outono, o processo de perdas das 

folhas, o caráter de transição, o simbolismo subjacente a esta estação. Começou a ser 

configurada assim, a dramaturgia dessa proposição de espetáculo. Hercoles (2005) 

discorre acerca da dramaturgia na dança afirmando que essa sempre foi uma 

preocupação presente, uma vez que alguns coreógrafos ao compor suas coreografias 

partiam do pressuposto que uma obra de dança perfaz uma teia de relações coesas. A 

autora ainda diz, que a dramaturgia na dança está relacionada ao aspecto da composição 

coreográfica vinculado ao processo de construção e distribuição da cena, no qual os 

elementos que a constituem estão intimamente conectados, pautada por uma temática 

específica. 

O espaço da cena foi demarcado em um retângulo repleto com as folhas que 

cobriram o chão, e nas laterais foram colocados parte dos figurinos a serem utilizados 

pelos bailarinos no desenvolvimento do espetáculo. Neste caso, o espaço da cena é 
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discutido a partir dos escritos de Joana Tomé baseados nos estudos de Alois Riegl e 

Walter Benjamin sobre o conceito de háptico. 

 

Háptico, de etimologia grega, pretende-se a um “ser capaz de entrar 

em contato com”. É assim, enquanto toque - função da pele -, o 

“contacto” recíproco entre o sujeito e o ambiente que o envolve. O 

háptico implica, pois, habitabilidade, mostrando-se medida da nossa 

apreensão táctil do espaço, seguindo, no entanto, muito para além 

desta: o háptico permite que o olho se apresente ele próprio incumbido 

de uma função que não é mais óptica, mas háptica. (TOMÉ, p. 243) 

 

Essa disposição espacial assumiu não só um caráter estético e simbólico, mas 

também, foi fundamental para a orientação espacial dos bailarinos na cena a partir, 

sobretudo, dos sentidos do tato e da audição, o contato gerado com a pele e os sons 

produzidos pelas folhas secas, foram fontes de informação para o corpo se situar no 

espaço e também para perceber uns aos outros. Pallasmaa (2011) ao contrapor visão e 

tato, descreve que o olho é o órgão que distancia e separa. Já o tato é o sentido da 

proximidade, intimidade e afeição. O olho controla, investiga, analisa, enquanto que o 

toque aproxima e acaricia. A respeito do sentido da audição relacionada ao espaço, ele 

define que “a audição estrutura e articula a experiência e o entendimento do espaço” 

(PALLASMAA, 2011, p. 47). João Oliveira (2002, p. 155) corrobora a essa ideia ao 

afirmar que a percepção está vinculada aos sentidos e que a formação das imagens pela 

percepção pode advir da visão, tato, audição e que todos os sentidos são capazes de 

gerar imagens. 

As bailarinas Socorro Lima e Roseli Ferreira, relatam suas experiências neste 

espaço: 

 

Percebi que logo ao delimitar o espaço com as folhas que seria uma 

orientação para a cena, em um tamanho retangular. Podia transitar 

nesse espaço em qualquer direção, fazendo várias formas de 

movimentos e utilizando diversos níveis. O que me chamou mais 

atenção foi o som das folhas, assim sabia onde os outros bailarinos 

estavam. E também gostei do som que as folhas tinham. (Socorro 

Lima, depoimento cedido em 04 de junho de 2015) 

 

A preparação com folhas, demarcação com folhas, começamos 

estáticos, ao andar tivemos a marcação das folhas, tivemos o contato 

dos pés com as folhas e cumprir a cena, movimentar de um canto ao 

outro do palco. Então o que ajudou tanto para percepção em nível de 

deficiente visual, baixa visão, foi as folhas e o tato. (Roseli Ferreira, 

depoimento cedido em 08 de junho de 2015) 
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É relevante salientar que de acordo com Oliveira (2002) para a pessoa com 

deficiência visual, aproximadamente 75% das informações sensoriais são transmitidas 

ao cérebro por via auditiva. Aspecto esse relevante, uma vez que, para a pessoa com a 

visão estabelecida dentro do padrão de normalidade, cerca de 80% dessas informações 

de cunho sensorial são percebidas e enviadas ao cérebro através dos olhos.  

Juhani Pallasmaa (2011, p. 43) expõe que “os sentidos não apenas mediam as 

informações para o julgamento do intelecto; eles também são um meio de disparar a 

imaginação e articular o pensamento sensorial”. 

Enquanto espaço cênico, para desenvolvimento coreográfico, a configuração 

adotada permitiu que esses corpos se movimentassem no espaço e traçassem suas linhas 

virtuais, formando o desenho corporal de cada bailarino em cena, com imagens e 

pensamentos, articulando as informações sensoriais conectadas à composição 

coreográfica. (Cf. FAZENDA, 2007) 

Destarte este processo de criação, foi fundado inicialmente em momentos 

denominados pela coreógrafa, como: recolhimento; solitude; transição; perdas; entrega e 

encontro. Foram discutidas essas palavras, suas definições e carga simbólica. Após esse 

momento os bailarinos foram orientados à pesquisa de movimentos pela coreógrafa para 

cada momento supra, deliberou-se que eles começariam já em cena, deitados e que a 

intenção desse início seria de recolhimento e solitude, do se sentir só e estar voltado 

para si, nesse início os bailarinos utilizaram uma parte do figurino, denominada como 

base.  

Ressalta-se que os bailarinos construíram sua coreografia a partir do vocabulário 

existente confrontado com as diretrizes expostas para a construção cênica, sobretudo, a 

sensorialidade exercida no contato com as folhas. A bailarina Socorro Lima, relata: 

“Meus movimentos partiram das minhas vivências corporais, movidas pelos 

sentimentos. Com a música só aumentou a intenção desses movimentos.” (Socorro 

Lima, depoimento cedido em 04 de junho de 2015). 

Esse processo de construção coreográfica remete ao que Helena Katz, professora 

e crítica de dança, define do coreógrafo como DJ, procedimento no qual o coreógrafo 

atua como observador externo das experiências dos bailarinos, que seleciona o que 

nasce nesse processo e articula ao seu projeto.  
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Como segundo momento, foi trabalhada a transição deste primeiro estado, no 

qual os bailarinos lentamente vestiam a segunda parte do seu figurino e partiam para o 

desenvolvimento das perdas. As perdas, tal qual as perdas das folhas no outono, foi 

trabalhada a partir das vivências dos bailarinos, nesse instante surgiu a seguinte questão: 

qual perda eu tive que pode vir a compor esse momento? Cada bailarino elegeu uma 

perda pessoal e trabalhou sua movimentação por esse viés, ao receber orientação e 

intervenção da coreógrafa de forma contínua. As perdas agenciadas pela memória dos 

bailarinos, para a composição coreográfica dessa cena, propiciam pensar no que 

Deleuze denomina de imagem-lembrança que atua a partir da memória, na qual o 

passado se conserva ao se ligar ao presente, ou seja, o passado não passa, permanece 

com o indivíduo, sempre inteiro, é o corpo devir, corpo memória.  

 

Figura 1– Cena das perdas, espetáculo Enquanto. 

Fonte: Arquivo da Cia Perceptum de Dança 

 

Por conseguinte, veio a “entrega” que simbolizava a aceitação das perdas na 

qual os bailarinos começavam a tocar nas folhas a sentir sua textura na pele, seu odor, 

forma e passavam a brincar com esse elemento em continuum crescente, que aos poucos 

tomava conta da cena, nesse ponto assumia-se um caráter eminentemente lúdico, no 

qual a manipulação das folhas foi realizada, explorando o seu odor, sua textura e peso. 
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Essa cena culminava no encontro dos três bailarinos, momento esse em que se 

configurou o contato direto entre os três. 

Figura 2– Cena das da “entrega”, espetáculo Enquanto. 

            Fonte: Arquivo da Cia Perceptum de Dança 

 

Figura 3– Cena da “entrega”, espetáculo Enquanto. 

            Fonte: Arquivo da Cia Perceptum de Dança 
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Vislumbra-se a sensorialidade envolvida na questão espacial da cena e como 

essas informações foram apreendidas pelos bailarinos. Destaca-se também, que as 

folhas em um dado momento, na cena da “Entrega”, passaram a ser objetos de cena 

manipulados e incorporados à composição coreográfica, foi estabelecido um diálogo 

íntimo com cada corpo e cada proposição de movimento a partir da relação que foi 

estabelecida com esse elemento nos corpos dos bailarinos. 

A música foi composta para este processo, pela violinista Ana Clara Maciel, que 

possui deficiência visual congênita. A violinista compôs a música a partir de conversas 

com a direção e de participação dos ensaios da Cia. A proposição da direção para a 

musicista foi de que ela executasse a música e estivesse em cena com os bailarinos, 

trajando o mesmo figurino dos demais participantes, como partícipe integrada ao 

contexto proposto.  

Pode-se inferir, desse processo de criação, que a dança foi pensada para e com as 

pessoas com deficiência visual, apresentando múltiplas possibilidades sensoriais de se 

desenvolver e criar espaços para esses corpos, relegados por tanto tempo nas artes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de criação da Cia Perceptum de Dança discutidos nesse ensaio, traz à 

tona a reflexão sobre a dança e deficiência visual possibilidades e contextos de 

experimentação e criação. Mais que isso, proporciona pensar a dança de uma forma 

mais sensorial, descortina um olhar para pessoa deficiente com foco em suas 

possibilidades que são inúmeras, desconstruindo o estigma gerado em torno dessas 

pessoas. Le Breton (2011, p.74) fala que “Nossas sociedades ocidentais fazem da 

‘deficiência’ um estigma, quer dizer, um motivo sutil de avaliação negativa da pessoa. 

Fala-se então de ‘deficiente’ como se em sua essência o homem fosse um ser 

‘deficiente’, ao invés de ‘ter’ uma deficiência. [...]”. 

Ao refletir sobre o espaço cênico de um contexto no qual foi trabalhada a dança 

com pessoas com deficiência visual, pode-se inferir o quanto é importante pensá-lo de 

forma sensorial. A discussão ora aqui apresentada, trouxe como base para se pensar a 

construção desse espaço da cena o conceito de espaço háptico, imbuído da percepção 

tátil, importante para as pessoas com déficit visual. Porto (2002) discorre que para a 
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pessoa que não vê, ao tocar o mundo das coisas, descortinam possibilidades de relações. 

A autora afirma que o tato, na ausência da visão, se apresenta mais propício para sentir 

o mundo das coisas. 

Destarte, essas reflexões expostas não encerram significados. Há necessidade de 

novas pesquisas, tanto artísticas, quanto teóricas, que contemplem as várias formas de 

dança de uma perspectiva mais sensorial, ampliando as possibilidades de 

ensino/aprendizagem e criação, pensadas para/com a pessoa com deficiência visual.  
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RESUMO 

 

Considerando o desafio interpretativo que advém em situações extremadas, onde as 

lacunas legais impõem um esforço em prol da aplicação do direito de maneira justa. O 

presente estudo buscou analisar os fundamentos que permeiam as ideias de justiça de 

um dado universo de discentes do curso de graduação em direito. Partiu-se de um 

método zetético e de uma abordagem qualitativa e quantitativa, após discussões 

preliminares sobre o conceito de execução e seu escopo jurídico, após a qual se perfez 

uma discussão a respeito dos dados obtidos a partir de uma técnica de análise de 

conteúdo. Como resultados constatou-se a predominância de uma posição dogmática, 

que, por sua vez, permitiu elencar aspectos positivos e negativos à futura prática 

profissional dos discentes, a serem levados em conta no processo de ensino-

aprendizagem e, sobretudo, a serem investigados de maneira mais aprofundada em 

estudos posteriores. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Fundamentos de justiça, Discentes, Processo de execução. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo formalizou um estudo científico entre discentes do Curso de 

Graduação em Direito da Escola Superior Madre Celeste, para compreender quais são 

os fundamentos jurídicos que permeiam suas ideias de justiça, dentro da sistemática do 

processo civil de execução brasileiro. 

É importante ressaltar que o discente de hoje, provavelmente, será o profissional 

jurídico do amanhã, ocupando funções político-jurídicas estratégicas para o 

funcionamento da nossa sociedade (como juízes, promotores, delegados, serventuários, 

advogados, peritos etc.), pelo que é crucial que sua concepção de justiça seja 

identificada e, eventualmente, trabalhada, como uma resposta e promessa de satisfação 

aos anseios do organismo social. 

Realizar tal análise também é relevante para uma melhor compreensão e 

adaptação do processo de ensino e aprendizagem das disciplinas jurídicas em geral, de 

modo a compreender as visões que o discente naturalmente carrega de sua vida e 

história, formação, desenvolvimento individual, e, a partir disto, identificar elementos 

que denotem problemas nas estratégias de ensino, dificuldades a serem superadas, 

                                                                                                                                                                          
29 Graduanda em Direito na Escola Superior Madre Celeste. Discente Convidada do Projeto de Pesquisa 

em Direito Civil e Processual Civil e Novos Paradigmas Processuais da Escola Superior Madre Celeste. 



  
 
REVISTA DA PÓS-GRADUAÇÃO FLUÊNCIAS – ESMAC – VOLUME 1 Nº 1  

JAN/JUN - 2018 - ISSN: 2595-3133  
 

103 
 

potencialidades a serem exploradas, dentre vários outros indicadores importantes à 

educação. 

Igualmente, estudos a respeito do ideário acadêmico, permitem vislumbrar se o 

discente efetivamente reproduz ideias que lhe são apresentadas (de maneira já pronta) 

pela lei, por professores ou por produções jurídicas em geral, ou se, através delas, tem 

se mostrado capaz de desenvolver um efetivo senso crítico a respeito de sua própria 

ciência. 

Em relação ao ensino do direito processual civil e suas perspectivas, tal análise é 

muito relevante, diante da natural dificuldade de compreensão do assunto 

(interdisciplinar por essência e complexo por sua extensão e importância), o que 

demanda, sempre, uma renovação de estratégias de debate, adaptáveis à realidade de 

cada grupo acadêmico. 

Diante desta importância, atentos às possibilidades propiciadas pela proposta, 

formulou-se a seguinte pergunta problema: quais são os fundamentos que denotam a 

ideia de justiça dos Estudantes de Direito do 6º Semestre da Escola Superior Madre 

Celeste, em Ananindeua – PA, a partir da função do processo de execução? 

Por óbvio, foi necessário delimitar o conceito e escopo daquele tipo de processo, 

fundamental para a própria análise da concepção dos acadêmicos, questão que ocupará 

o conteúdo do segundo tópico deste estudo. 

Como objetivos, consignou-se: a) Analisar o conceito e objeto do processo civil 

de execução no direito brasileiro, sua finalidade e como o mesmo propiciaria justiça; b) 

Identificar, a partir de uma pesquisa com abordagem qualitativa e quantitativa, quais são 

os argumentos que denotam a ideia de justiça dos Estudantes de Direito do 6º Semestre 

da Escola Superior Madre Celeste, em Ananindeua – PA. 

Baseou-se o presente estudo em um método Zetético, que detém como principal 

característica, o questionamento, a busca pela razão ou natureza das coisas (MOTA, 

2014). O uso da Zetética no campo do direito é marcante em disciplinas como a 

sociologia jurídica, a filosofia jurídica, a criminologia, dentre outros, por conceber e 

questionar o direito como algo além daquilo que é posto, analisando-o como um 

verdadeiro fenômeno social (MOTA, 2014). 

Não significa aqui, uma opção contrária à dogmática jurídica, donde são, 

invariavelmente, extraídos muitos dos conceitos e parâmetros para qualquer estudo na 
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área do direito. Mas a opção se deu pela necessidade de compreender, conjuntamente 

com os futuros profissionais estudados, além daquilo que está na lei, os ideários que 

fundamentam sua concepção de direito (que, por óbvio, conduzirão à interpretação e 

aplicação da lei). 

Para tanto, procedeu-se a uma coleta de dados empíricos, seguida da realização 

de uma abordagem quantitativa e qualitativa, que, primeiramente, buscou a 

identificação do ideário de justiça dos mencionados discentes, através de redações 

realizadas de maneira voluntária, a partir de provocação firmada com base em 

questionamentos levantados em sala de aula. 

Como universo de pesquisa, ou seja, a população submetida ao estudo 

(OLIVEIRA, 2014), da maneira antes referida, escolheu-se um grupo de discentes do 

curso de direito da Escola Superior Madre Celeste, regularmente matriculados e 

participantes da disciplina Processo de Civil III – Processo de Execução, no 6º Semestre 

institucional. 

Utilizou-se como instrumento de coleta da informação, um formulário (com uma 

pergunta aberta) apropriado para esta finalidade (em anexo), onde cada discente 

formulou individualmente sua redação conforme um comando estipulado ao início. 

Rogou-se que o investigado se manifestasse, expressando sua opinião de justiça 

executiva (ou seja, havida dentro do processo de execução) a respeito de um caso real, 

extremamente discutido na mídia e no cenário científico-jurídico nacional30. 

Obviamente, o formulário era precedido de um termo de consentimento livre e 

esclarecido, que, conforme garantido ao longo de todo o estudo, manteve todos os dados 

relativos às redações e seus autores em absoluto sigilo, sendo acessível somente à 

equipe de análise. Também, havia clara limitação à análise de redações de eventuais 

conhecidos da equipe, justamente, para preservação do máximo de idoneidade da 

análise. O instrumento foi aplicado ao longo do mês de setembro de 2016, durante as 

atividades regularmente desenvolvidas pelos alunos, no semestre letivo. 

                                                           
30 Trata-se do processo nº 4001386-13.2013.8.26.0011 em que a juíza Andrea Musa, do TJSP, 

determinou, em caráter excepcional, a apreensão da CNH e Passaporte de um executado, por conta de 

dívida pecuniária não quitada nos autos processuais. Restou determinado, ainda, o cancelamento dos 

Cartões de Crédito do executado, ante a frustração de todas as demais medidas legais previstas 

(CONSULTOR JURÍDICO, 2016) 
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A partir dos resultados obtidos, realizou-se, por sua vez, uma análise de 

conteúdo para identificação de categorias expressivas (OLIVEIRA, 2014) da opinião a 

respeito da decisão, e, os fundamentos utilizados para explicação da ideia de justiça de 

cada discente, procedendo-se, em seguida, a uma análise quantitativa (estatística 

descritiva) e qualitativa (compreensiva dos argumentos). 

Partiu-se de uma hipótese originária, de que os argumentos expressariam: a) a 

justiça como algo difícil de ser alcançado; b) que a justiça transcenderia a ideia de lei; c) 

que a justiça se expressa como algo relativo ou casuístico; d) que a justiça é um 

instrumento de poder; e) que a justiça é algo manipulável; f) que a justiça não é algo 

impessoal; g) que a justiça é algo ligado à ideia de ética. Ao final, constatou-se uma 

expressiva divergência entre as hipóteses levantadas e os resultados colhidos, como se 

verá adiante. 

Por fim, estruturou-se o estudo em três tópicos: a) O primeiro, que se ocupou da 

definição e escopo do processo de execução, buscando possíveis delimitações de justiça 

na execução; b) um segundo dedicado à análise quantitativa dos dados coletados; e, c) 

um terceiro, dedicado à discussão dos aspectos qualitativos das opiniões coletadas. 

 

2 DO PROCESSO DE EXECUÇÃO BRASILEIRO E SUA POSSÍVEL BUSCA 

POR JUSTIÇA 

 

Primeiramente, é importante que se defina o conceito de processo de execução. 

Segundo Câmara (2010), trata-se de um processo voltado à busca pela satisfação de uma 

obrigação imposta por lei ou por decisão judicial, originada de um título judicial ou 

extrajudicial. 

Já Greco (apud SANTOS, 2015), define como processo de execução aquele 

marcado por atos coativos voltados ao devedor e seu patrimônio, à custa dele e 

independentemente do concurso de sua vontade. 

Rodrigues (2015), em semelhante sentido, refere que a tutela executiva 

(prestada, portanto, através do processo de execução) está sempre relacionada a uma 

crise de cooperação quanto à atuação de uma norma concreta, tornando necessária a 

imposição de sanções pelo poder judiciário. 
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Por sua vez, advertindo que, ontologicamente, processo de execução é um 

conjunto de vários ritos próprios a uma finalidade (cumprimento de sentença e execução 

de título extrajudicial), Bueno (2015) afirma que a execução está frontalmente voltada à 

satisfação de um determinado direito previsto no teor de um dado título executivo, o 

qual, é entendido como documento consagrador do mesmo direito. 

Como se vê, a compreensão conceitual de processo de execução gira em torno 

de duas ideias fundamentais: o exercício de coerção, de um lado, e, de outro, a 

satisfação de um direito especialmente protegido (justamente, por estar consagrado no 

teor de um título executivo). 

É importante que se diga que o título executivo é o documento que materializa 

uma obrigação líquida, certa e exigível (BUENO, 2015), que se materializa como o 

próprio direito passível de ser exigido quando da deflagração do processo de execução 

(RODRIGUES, 2015). Trata-se de um elemento de fundamental importância: ele é a 

chave que permite o uso da força do Estado contra o cidadão (sanção), que se perfaz 

como característica marcante do processo de execução. 

A esta altura, é extremamente relevante que se destaque, também, que o 

processo de execução, por ser marcado pelo uso da força (sanção estatal), deve obedecer 

a uma série de regras e princípios (ou seja, normas jurídicas) que evitem a violação do 

macro princípio do devido processo legal (RODRIGUES, 2015), e, com isso, venha a 

significar uma impertinente incursão na esfera de individualidade e dignidade do 

executado (que, apesar de devedor, não perde sua condição de cidadão). 

Por outro lado, o Estado também deve buscar, através das já referidas medidas 

de força, a realização do direito do exequente, colocando-o no exercício efetivo do 

direito subjetivo violado ou ameaçado pela conduta de outrem (THEODORO JR, 2016). 

Diante disto, é inquestionável que a palavra chave que deve conduzir o processo 

de execução é: Equilíbrio. Sempre, caberá a construção de alternativas que importem a 

efetivação do direito negado, sem, contudo, permitir desrespeitos não consentidos por 

lei à figura do executado, ao longo deste processo. 

Assim, embora o objetivo desta discussão seja de advertir, e não de ingressar em 

mais uma análise dos princípios e regras gerais do processo de execução, é digno de 

nota, mais uma vez, que a execução deve plena obediência ao princípio (e direito 

fundamental) do devido processo legal, inadmitindo qualquer incursão sobre o 
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patrimônio ou liberdade, sem que se sigam as prescrições legais pertinentes. Afinal, o 

devido processo legal, em seu aspecto substancial, é compreendido como um sinônimo 

de justiça material (DIDIER JR, 2014). 

Diante disto, é de fundamental importância questionar o que materializaria uma 

ideia classificável como justiça executiva? 

Destarte, em inúmeras ocasiões, os profissionais do direito se depararão, no 

curso de processos de execução, com situações limítrofes, de solução obscura diante da 

legislação, que tornarão necessário um esforço interpretativo que vai muito além da 

simples aplicação da legislação vigente. 

Um exemplo disso, diz respeito à norma constante do art. 139, IV, do Novo 

CPC31, que permite, “inclusive em demandas de cunho pecuniário”, a tomada de 

medidas de diversificada natureza, para fins de obtenção da satisfação do direito do 

exequente. Trata-se de norma que atribui alto nível de discricionariedade judicial ao 

magistrado, para que este, analisando o que é mais conveniente e oportuno (à luz do 

ordenamento jurídico como um todo), determine as medidas necessárias à satisfação da 

justiça. 

O grande problema que nasce a partir deste tipo de norma legal é que, em termos 

práticos, ela acaba permitindo amplo espaço para que opiniões jurídicas pessoais 

individuais (do magistrado conducente da demanda) sejam libertadas dentro de um 

processo onde não se garantiu amplo debate democrático a respeito do que se pode ou 

não fazer. Em última instância, isto quebraria a própria ideia de democracia. 

Normas desta natureza, decerto, acabam gerando controvérsias muito comuns 

em países com formação dentro do sistema do civil law, onde não se costuma fazer uma 

análise e um estudo constante das decisões diariamente proferidas pelo Poder Judiciário 

(secundarizadas, neste processo de formação do conhecimento jurídico), tomando-se 

como parâmetro base de ação, de outro lado, as normas positivadas (MINAMI, 2015). 

Diante disso, a liberdade atribuída pela norma acaba dando azo a interpretações 

que permitiriam que o magistrado, num caso concreto, e, ainda, sem a análise de toda a 

construção jurídica e jurisprudencial já firmada em torno do assunto, pudesse 

                                                           
31Art. 139.  O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: (...)IV - 

determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para 

assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação 

pecuniária; (...). 
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determinar, a partir de sua individual interpretação do direito (e não a partir da 

construção democrática do mesmo pela doutrina e precedentes). 

Em função destes problemas práticos, é pertinente o questionamento acima 

enunciado. 

Os profissionais do direito, para aplicação de uma norma desta natureza, devem 

manifestar de forma bastante clara quais foram os ideais de justiça que motivaram a 

tomada de uma determinada decisão, no sentido de demonstrar a adequação de suas 

escolhas e a própria adequação na construção da solução para o caso concreto 

(MINAMI, 2015), justamente, para afastar qualquer arbitrariedade e individualismos. 

Fazer justiça, neste contexto, acaba por revelar um verdadeiro conflito 

interpretativo entre seguir um norte legalmente estabelecido (segurança jurídica) e 

buscar, a todo custo, dar uma resposta judicial à sociedade (fazer justiça), que traduz, 

em última instância, a própria crise do paradigma positivista que permeou, 

historicamente, a formação dos profissionais do direito em terras brasileiras (SOARES, 

2012). 

A solução deste problema, obviamente, só se dá de maneira casuística, não 

cabendo a esta análise enfrentar problemas que, hipoteticamente, não revelariam nem 

sequer uma pequena parte da complexidade de casos reais, que envolvam vidas reais. 

Entretanto, cumpre questionar se os profissionais do direito em formação (os discentes 

dos cursos de graduação em direito), atualmente, já carregariam uma ideia de justiça 

que conglobe discutida maturidade acima apontada como necessária, satisfatória, ao 

enfrentamento de problemas concretos, de modo a promover uma construção de 

soluções que levem em conta o ordenamento jurídico, a doutrina, a jurisprudência, 

assim como, qualquer outra fonte que norteie um debate democrático e não 

individualista. 

Como apontado no tópico introdutório, compreender este problema é questionar 

o próprio método de ensino do direito e a postura de docentes e discentes. Mais ainda, é 

antever os profissionais que, adiante, ocuparão postos estratégicos de natureza político-

jurídica em nosso Estado, bem como, a natureza das decisões que fluirão de seus 

gabinetes para atingir, como um todo, o organismo social. 

 

3 DA ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 
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Após a coleta de dados, realizada nos termos explicitados ao longo do tópico 

introdutório do presente estudo, constatou-se a obtenção de um total de 107 redações, 

num universo de 161 discentes matriculados na disciplina Direito Processual Civil, do 

6º Semestre do Curso de Direito da ESMAC. 

Conforme a fórmula n=(N*n0/N+n0), onde “N” é o total de elementos (discentes) 

da população (161), “n0” é a primeira aproximação para o tamanho da amostra (obtida, 

por sua vez, pela fórmula n0=1/E0; onde “E0” é o erro amostral aceitável), obteve-se 

uma margem de erro de pouco menos de 5,7%, bastante confiável, pois, para as 

finalidades deste estudo. 

Por sua vez, a equipe de co-autores, numa fase de testagem, empreendeu leituras 

flutuantes das redações, na presença dos participantes, para formação de um consenso a 

respeito dos procedimentos analíticos a serem adotados. 

Restou estabelecido que, em primeiro lugar, seria identificado se o discente foi a 

favor ou não da decisão tomada como instrumento de provocação de sua opinião, dado 

preliminar importante para a análise, questionando-se, em seguida: quais foram os 

fundamentos que demonstraram, na redação, a ideia de justiça do discente? Foi a 

pergunta que guiou a interpretação do texto pela equipe. 

Estabelecido aquele critério, foram definidas categorias empíricas prévias que 

conglobariam os argumentos utilizados pelos discentes em sua escrita, para expressar 

seus fundamentos de justiça, estipulando-se, no entanto, que eventuais dúvidas seriam 

submetidas ao grupo, antes da estipulação de novas categorias empíricas.  

Ao fim, após novas discussões e leituras flutuantes em grupo, restaram 

delineadas novas estipulações. Os fundamentos de justiça manifestos pelos discentes, 

desta forma, foram reunidos sob oito categorias empíricas, quais sejam: a) Fazer valer a 

lei; b) Respeitar não só a lei, mas também seus princípios; c) Satisfazer o direito 

garantido; d) Agir de forma adequada ao caso; e) Agir com proporcionalidade; f) 

Garantir a dignidade da justiça; g) Agir com equidade entre as partes; e, h) Não admitir 

o retrocesso de direitos. 

É de se observar que os discentes, em muitos casos, trataram os conceitos de 

proporcionalidade e adequação como elementos diferentes, tal qual realmente são 

(DIDIER JR, 2012), pelo que os mesmos foram mantidos em categorias separadas para 

fins de análise. 
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Realizada esta etapa, foi criada uma tabela de dupla entrada, que, como dado 

vertical, classificou as categorias empíricas, e, como dado horizontal, mensurou suas 

menções nos textos dos discentes, permitindo a realização de uma análise quantitativa 

expressa adiante. 

Por fim, procedeu-se a uma análise qualitativa dos dados colhidos, tomando-se 

como base preliminar os resultados quantitativos já guaridos. 

 

4 DA DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1 ANÁLISE QUANTITATIVA 

Da análise das opiniões a respeito da decisão, constatou-se que uma maioria 

estatisticamente relevante dos discentes (64,49%; p-valor<0,05, proporção de 5%) se 

mostrou a favor da decisão proferida pelo magistrado no caso que serviu como 

provocação (Figura 1). 

Isto, de pronto, demonstra que a maioria dos discentes entrevistados compreende 

como plausível a utilização de medidas de efetivação discricionárias (MINAMI, 2015), 

a exemplo do caso concreto, como instrumentos de materialização da justiça. 

 

Figura 1: Opinião dos discentes do 6º Semestre de Direito da ESMAC, a respeito da 

decisão analisada, em percentuais, conforme pesquisa realizada em setembro/2016. 

 
Fonte: dados obtidos a partir de pesquisa de campo do estudo. 
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Aliás, mesmo entre os discentes que se posicionaram de maneira contrária à 

decisão, surgiam argumentações de justiça que entendiam como possível a exação de 

medidas de natureza discricionária, não obstante, compreendessem que as mesmas 

foram aplicadas de maneira equivocada, no caso concreto. 

Apenas um discente não manifestou opinião qualquer. 

Por conseguinte, da análise dos fundamentos de justiça elencados, obteve-se um 

quantitativo de 148 eventos, classificados em conformidade com as categorias empíricas 

previamente estabelecidas (número que ultrapassa o total de redações, considerando-se 

que, em algumas ocasiões, a redação do discente conglobava mais de um fundamento de 

justiça). 

Conforme a Figura 2, a maioria dos discentes manifestou que fazer justiça “é 

fazer valer a lei” (32,43%). Há, novamente, uma diferença estatisticamente relevante (p-

valor< 0,05 proporção de 5%) entre esta opção e o restante dos fundamentos de justiça 

manifestados pelos discentes, o que confirma a tradição brasileira no civil law (DIDIER 

JR, 2012), onde se procura buscar fundamentos de justiça para solução de problemas 

concretos, em primeiro lugar, na legislação positivada. 

A despeito da afirmação do advento de um contexto pós-positivista (SOARES, 

2012), onde valores de justiça seriam buscados muito além da lei posta, sobretudo, nos 

princípios jurídicos, ainda assim, somente 18,24% dos discentes manifestaram que estas 

espécies de normas jurídicas representariam um critério de justiça, em suas opiniões, 

conforme se observa na figura 02, abaixo. 

 

Figura 02: Quantitativo dos fundamentos (em números e percentuais), utilizados pelos 

discentes do 6º semestre do curso de Graduação em Direito da ESMAC, para 

fundamentar sua opinião a respeito de justiça no processo de execução, conforme 

pesquisa realizada em Setembro/2016. 
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Fonte: dados obtidos a partir de pesquisa de campo do estudo. 

 

 

Estes dados expressam posições jurídicas bastantes relevantes para a análise 

qualitativa que segue. 

4.2 DA ANÁLISE QUALITATIVA 

De uma análise dos vários discursos realizados, em consonância com os 

resultados quantitativos obtidos, algumas ponderações negativas e positivas podem ser 

destacadas. 

Primeiramente, num aspecto negativo, observou-se pouco desprendimento do 

texto da lei, na maioria dos casos (o que por sinal espelha o alto índice de fundamentos 

conforme a categoria “fazer valer a lei”), o que denota uma postura predominantemente 

dogmática diante de um caso concreto. 

O problema prático desta postura advém do fato de que a dogmática propicia 

uma análise a partir de conceitos postos, por dogmas, que evitam uma maior extensão a 

um contexto social mais amplo, limitando uma análise mais aprofundada da própria 

sociedade, e, assim, a própria capacidade do discente em buscar novas óticas para 

problemas jurídicos, ocasionando um verdadeiro déficit quanto à realização das funções 

sociais do direito (COUTINHO, 2015; SCHIEFLER, 2009). 

Não se afirma aqui uma negatividade da postura dogmática em si, afinal, como 

afirma Adeodato (2002, p. 31): “O dogma bem utilizado norteará o operador jurídico a 
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uma solução coerente, baseado em todas as informações teórico-cognitivas, assim como 

a práxis-social, o caso concreto, sem criar um abismo entre estes e o dogma”. O 

problema é a simples reprodução da norma pela norma, sem fundamentos concretos e 

subsistentes que referendem sua utilização ou denotem sua coerência com o 

ordenamento jurídico. 

Isso pode advir de problemas decorrentes de falta de engajamento numa postura 

de pesquisa, o que, por sua vez, pode espelhar outros problemas: a insegurança quanto à 

exposição dos próprios pontos de vista a respeito do fenômeno jurídico, a tendência a 

reproduzir conhecimentos postos pelos professores ou pela lei, o que também demonstra 

dificuldades na formação ou exposição de um senso crítico próprio. 

Há uma espécie de cultura de reproduzir o texto da lei, talvez por idealização da 

mesma (em seu processo político) ou por ser um ponto de partida bastante disponível, 

acessível e barato. Demo (2015) afirma que há uma tendência muito forte no Brasil a 

uma educação meramente reprodutiva de informações.  

Decerto, a pedagogia, nestes moldes, ocasionaria o surgimento de discentes 

copiadores, docentes repassadores (que, antes, foram discentes de mesma postura, e que, 

hoje, apenas reproduziriam o passado em sala) e, a partir da experiência destes docentes, 

instituições pouco voltadas à pesquisa e extensão, e que, assim, não estruturariam, não 

remunerariam e nem incentivariam a postura de pesquisador em sua comunidade 

(DEMO, 2015). 

A reprodução talvez, ainda seja um reflexo da falta de referências no cenário 

acadêmico, o que, mais uma vez, redunda na questão acima apontada. 

Também se observou, em alguns casos, que no dizer de Püschel (2009) havia 

uma dificuldade de operar o sistema jurídico, uma vez que a reprodução do texto legal 

nem sempre era acompanhada do uso de argumentos jurídico-dogmáticos, o que espelha 

uma má utilização da dogmática enquanto corrente científica no direito (como adiantado 

acima). Estas foram as constatações negativas, oriundas da análise. 

Por outro lado, numa perspectiva positiva, vislumbra-se uma postura 

interpretativa da lei a partir dos princípios (mesmo que em número expressivamente 

menor de discentes, conforme cada categoria isolada), com especial destaque para os 

princípios da proporcionalidade e da adequação, proibição ao retrocesso e equidade 
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(expressamente mencionados no teor das redações) sempre referidos como formas de se 

buscar uma medida correta ou apropriada na atuação do poder judiciário. 

Se consideradas (arbitrariamente) em conjunto (67,57%), as várias 

fundamentações, a partir de princípios, expressariam a existência de uma postura não 

dogmática entre os discentes (embora severamente dissonante quanto aos argumentos 

utilizados, o que ainda expressa insegurança na aplicação daquela espécie de norma 

jurídica). 

Mesmo de forma esparsa, é preciso observar uma busca por um olhar sobre os 

princípios, o que, não se pode negar, representa uma tentativa de fortalecimento jurídico 

dos argumentos dos discentes. A fundamentação com base nos princípios representou, 

nas redações, o uso ou o afastamento de uma regra, a partir de valores (axiomas) 

fundantes da sociedade ou do regime jurídico vigente, demonstrando uma postura de 

caráter neo-constitucionalista. 

Inclusive, é possível fazer uma interpretação diferenciada do próprio 

dogmatismo, nas redações em que houve fundamentos em regras e princípios: utilizar a 

discricionariedade jurídica permitida pelo art. 139, IV, do novo CPC, pode não 

significar uma postura necessariamente dogmática, já que este, em busca de soluções 

mais abrangentes, reconhece a possibilidade de proposição de soluções casuísticas, 

conforme valores maiores. 

Residualmente, afirmou-se que fazer justiça é “garantir a dignidade da justiça” 

nas redações, argumento referido sob um aspecto orgânico, ou seja, que considera 

justiça como instituição. Novamente, advêm aspectos positivos e negativos: 

positivamente, não se pode admitir que cidadãos brinquem com os órgãos 

constitucionalmente incumbidos de realizar a pacificação social; de outro lado, 

interpretar tal afirmação de maneira vazia (ou reprodutiva), induz ao risco de elevação 

do judiciário a um status de divindade inquestionável, o que não condiz com uma 

postura científica e racional. 

Enfim, a exposição dos fundamentos de justiça elencados nas redações expõe 

diversas realidades que, por sua vez, se traduzem em novas hipóteses ora levantadas 

nesta discussão de resultados. O estudo, neste primeiro momento, expõe os ideais de 

justiça. Contudo, buscar mudanças e explorar potencialidades impõe a continuidade da 

análise e o desenvolvimento de novas pesquisas sobre o público acadêmico. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao término da pesquisa, identificou-se uma prevalência de argumentos de justiça 

voltados a uma ideia de legalidade, revelando uma postura dogmática, sobre os quais 

podem ser tecidos comentários de natureza positiva e negativa. 

Notadamente, criticou-se uma postura reprodutivista de argumentos legais e a 

ausência de um espírito pesquisador. Igualmente, explorou-se a potencialidade de um 

discurso pautado em princípios e numa interpretação que siga além do texto posto da 

lei. 

Surpreendentemente, dentre os argumentos constantes da hipótese originária, 

somente a categoria classificada como “respeitar não só a lei, mas também os 

princípios” foi encontrada (como resultado aproximado), em relação ao pensamento 

original dos autores, o que, por si só, já revela a necessidade do lançamento de um 

diferente olhar sobre a comunidade acadêmica analisada. 

Sugere-se a continuidade do estudo com a exploração da opinião dos alunos 

quanto aos seguintes aspectos: a) interesse e envolvimento dos discentes com a 

pesquisa; b) reprodução de uma postura meramente reprodutivista; c) dificuldade em 

expressar ideias próprias e senso crítico; d) a busca por referências pessoais e 

profissionais; e) a insegurança científico-acadêmica na formulação de autonomia; e) 

comprometimento de docentes e instituições com o fomento à postura de discentes e 

docentes pesquisadores; f) o aprofundamento no debate jurídico-hermenêutico. 

Independentemente dos resultados obtidos, a simples realização do estudo em 

questão, invariavelmente, deve ter promovido uma significativa alteração na própria 

visão do grupo entrevistado. A provocação realizada para fins de coleta de dados, por 

mais simples que possa parecer, certamente, induziu os discentes à realização de breves 

pesquisas (no mínimo ao conjunto legislativo vigente) para consolidação de uma 

opinião em torno do tema abordado. 

Decerto, este incentivo tácito à pesquisa, como elemento necessário à 

manifestação de uma opinião acadêmica, conforme afirma Demo (2015), induz a uma 

postura autocrítica e emancipatória, que incentiva uma reconstrução constante de 

conhecimentos, propiciando a consolidação de habilidades e competências que 

conduzirão a um melhor enfrentamento da realidade porvir. 
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A compreensão dos fundamentos que explicam a ideia de justiça, é um primeiro 

passo para a auto-compreensão, tanto de discentes e, inclusive, dos docentes envolvidos 

no processo de ensino-aprendizagem do direito, pesquisa e extensão. 
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Este artigo configura-se em um exercício de relativização da história de 

ocupação, povoamento e colonização da Amazônia, apresentado algumas notas sobre as 

práticas sociais de relação com a natureza das populações, povos e comunidades 

tradicionais da Amazônia no presente32. Dessa forma, este ensaio pensa o direito à 

diferença e à territorialidade desses grupos sociais33 a partir de um prisma 

socioambiental, fugindo das abordagens disciplinares das Ciências Sociais ou das 

Ciências Naturais. A metodologia de elaboração deste trabalho se deu através de 

consultas a diversas bibliografias, especialmente de cunho sócio-antropológico, 

arqueológico e histórico, potencializadas por experiências de pesquisa socioambiental 

dos autores34.  

Assim, este empreendimento se divide em quatro partes. A primeira apresenta 

um breve histórico do processo de formação físico da Amazônia, chegando até o 
                                                           
32 Populações tradicionais e povos e comunidades tradicionais são conceitos aqui entendidos como 

sinônimos, ainda que tenham vindo de tradições jurídicas e de pensamento diversas, como demonstrado 

por Ravena-Cañete (2013). Com efeito, estes termos podem ser entendidos a partir dos dois documentos 

jurídicos que os tutelam na atualidade. O primeiro refere-se à lei 9.985 de 2000 e o segundo é o decreto 

6.040 de 2007.  
33 O direito à diferença das comunidades tradicionais se expressa em suas maneiras de criar, fazer e viver 

intrinsecamente relacionadas aos recursos naturais e processos ecológicos que as cercam. Este direito de 

criar, fazer e viver está expresso no inciso II do artigo 216 da Constituição Federal de 1988. 
34 Os autores participaram e coordenaram diversas pesquisas de campo em cenários sociais amazônicos 

distintos. Vale ressaltar a multiplicidade de localidades pesquisadas e visitadas. Estas oscilaram entre 

municípios e localidades dos estados do Acre, Pará, Amazonas, Amapá e Maranhão. 

mailto:thales_canete@yahoo.com.br
mailto:ravenacanete@ufpa.br
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período pré-colonial, de forma a situar o leitor sobre as transformações ambientais pelas 

quais a Amazônia passou. Uma segunda seção discorre sobre a história da 

ocupação/povoamento da América e da Amazônia até 1500 d.C., tendo como objetivo 

evidenciar a multiplicidade de culturas e migrações humanas que permearam a história 

da Amazônia ameríndia. A terceira seção apresenta o período colonial, até chegar ao 

século XX, focando na dimensão da exploração social dos recursos naturais locais, a 

partir da demanda da economia nacional e mundial35. Finalmente, reflexões e notas 

sobre o cenário socioambiental amazônico do presente são tecidas. 

 

1 PROCESSO DE FORMAÇÃO FÍSICA DA AMAZÔNIA 

Segundo Meirelles Filho (2004, p.24) são nas florestas tropicais que se 

encontram as maiores diversidades de fauna e flora do globo. Estas correspondem às 

florestas localizadas no centro do globo, entrecortadas pela Linha do Equador e 

tangenciadas pelos Trópicos de Capricórnio e de Câncer. Segundo algumas estimativas, 

teoriza-se que há 2000 anos antes do presente (doravante a.p.) as florestas tropicais 

representavam 12 % da superfície do planeta. Estas, atualmente, representam apenas 

9%, ou seja, 60% da área original (9,7 milhões de km2). 

Localizada entre os trópicos, a oeste do oceano atlântico, ao sul do escudo 

guianense e ao norte do planalto central brasileiro, a Amazônia caracteriza-se não 

somente como uma floresta tropical com um alto grau de diversidade, mas também 

como a maior floresta tropical do globo. O seu processo de formação se deu, segundo a 

Arqueóloga Betty Meggers (1987, p. 31-32), através de três etapas: 

a) Na era Precambriana, há cerca de 600 milhões de anos atrás, onde os 

segmentos setentrionais e meridionais da Amazônia (planalto guiano e brasileiro) eram 

ocupados por montanhas elevadas que foram transformadas, com o passar dos milênios, 

através da erosão química e física, em colinas arredondadas e planaltos isolados, 

modificando o rico solo de outrora para granito inerte e areia branca. 

                                                           
35 Dado o espaço limitado desta comunicação, optou-se por deixar de lado as demandas da economia 

local. 
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b) Durante o Carbonífero houve um processo paulatino de recuo do mar, que 

deixou na superfície terrestre uma planície cortada por rios que corriam para o oeste. 

c) Aproximadamente há 70 milhões de anos atrás um extenso lago de água doce 

foi formado, em função do aparecimento dos Andes, que represou a planície cortada por 

rios de outrora.  

Durante esses dois períodos de inundação os sedimentos foram sendo 

depositados, acumulando-se a aproximadamente 2000 metros de profundidade. Com a 

chegada do Pleistoceno antigo, o maciço brasileiro estava tão desgastado que se partiu, 

dando início ao processo de escoamento da Bacia Amazônica, que, gradativamente, 

assumiu a forma que tem na atualidade, formando um terreno extraordinariamente 

plano, com a distância de 3000 km da nascente (Peru) a sua foz (Oceano Atlântico). 

 

2 PROCESSO DE POVOAMENTO DA AMÉRICA 

A proposta explicativa mais aceita no meio acadêmico acerca da ocupação da 

América refere-se ao fim da última glaciação, período que remonta ao Pleistoceno, que 

vai de 18 a 12 mil anos atrás. Com algumas mudanças climáticas, provocadas pela 

alteração no eixo de rotação da terra, o norte do planeta ficou em estado totalmente 

congelado, causando uma grande retenção de água nas calotas polares, baixando o nível 

do mar, aproximadamente a 120 metros abaixo do nível atual. Dessa forma, algumas 

ilhas surgem, alargam-se e unem-se, assim como os litorais dos continentes começaram 

a expandir-se. Todos esses movimentos iniciaram um processo de junção entre o que 

atualmente é a Sibéria (Ásia) e o Alaska (América). Essa junção se deu no chamado 

Estreito de Bering. Este, por ser pouco profundo, foi gradativamente dessecando a ponto 

de formar uma extensa planície com aproximadamente 1.500km de largura, que unia os 

dois continentes (Ásia e América). Portanto, em consequência do gelo excessivo e da 

baixa dos níveis do mar, o estreito de Bering (situado ao norte do Globo) se transformou 

em uma imensa ponte entre o continente americano e asiático, ficando conhecido como 

Beríngia. Desta forma, alguns caçadores siberianos puderam penetrar no continente 
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americano, adentrando o que hoje é o Alaska (MAUÉS, 1999; PROUS, 2006; LIMA, 

2006; AGUIAR, 2013). 

A teoria acima exposta encontra-se respaldada em diversas evidências 

arqueológicas, dentre estas, fósseis e artefatos encontrados no Alaska e que contam com 

uma datação que remonta aproximadamente 11.700 anos antes do presente. Supõe-se 

que as populações foram avançando gradativamente por Beríngia e, ao chegar ao 

continente americano foram ocupando-o simultaneamente ao seu degelo36 (PROUS, 

2006; LIMA, 2006). 

Contudo, durante a segunda metade do século XX diversas evidências 

arqueológicas colocaram esta teoria à prova. Tais evidências foram encontradas tanto na 

América do Sul, como na América do Norte, sendo que algumas datavam de um 

período mais antigo, enquanto outras mostravam-se  concomitantes àquelas encontradas 

no atual Estreito de Bering. Apenas as mais consistentes serão aqui mencionadas37 

(NEVES, 2006; LIMA, 2006; AGUIAR, 2013). 

Na América do Norte, em Meadowcroft38, o fragmento de uma possível cesta ou 

esteira foi encontrado, sendo datado de 19.600 anos antes do presente (a.p). Em níveis 

superiores do sítio arqueológico foram descobertos artefatos de possíveis fragmentos de 

lascamento datados de 14.000 anos a.p. Entretanto, as condições em que estes artefatos 

foram achados são bastante adversas, colocando-os em posição questionável quanto a 

sua datação (LIMA, 2006). 

Na América do Sul foi encontrado um número maior de evidências. Uma delas 

refere-se ao sítio que se localiza no Chile, denominado Monte Verde. Este se constitui 

por dois componentes: Monte Verde I e Monte Verde II, datados, respectivamente, de 

33.000 e 13.000 anos a.p.. Em ambos os componentes foram encontradas evidências de 

presença humana, mas as mais convincentes e aceitas são as de Monte Verde II, com 

datação de aproximadamente 12.500 anos a.p.. Algumas evidências apontam para uma 

                                                           
36 Os arqueólogos convencionaram chamar esta sociedade, supostamente primeira colonizadora da 

América, como Clóvis, em homenagem ao local que foram encontradas. 
37 Para mais detalhes consultar Lima (2006) e Prous (2006). 
38 Um abrigo-sob-rochas próximo a Pittsburg (EUA), ao sul dos Grandes Lagos. 
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ocupação humana mais antiga, entretanto estas podem advir de interpretações 

equivocadas (LIMA, 2006). 

Existe, ainda, o famoso sítio brasileiro localizado no Piauí, no município de São 

Raimundo Nonato denominado de Toca do Boqueirão da Pedra Furada. Constitui-se de 

um abrigo-sob-rocha, grande e imponente, com datações radiocarbônicas de 6.000 a 

48.000 anos a.p. A antiguidade do sítio foi estipulada em 60.000 anos a.p.. Já os 

vestígios de ocupação humana foram datados de 17.000 anos a.p.. Entre os vestígios 

encontram-se algumas fogueiras, artefatos líticos e pinturas rupestres (LIMA, 2006). 

Outro sítio brasileiro importante refere-se ao de Lagoa Santa. Este apresenta 

evidências arqueológicas datadas do mesmo período dos caçadores Clovis. Um fóssil 

humano, datado de 11.000 anos atrás foi encontrado, sendo batizado de Luzia39. Foi 

constatado que tal fóssil apresentava aspectos negróides e não mongolóides, como os 

supostos colonizadores primários (LIMA, 2006), sendo que este estudo corrobora para a 

hipótese. Alguns estudos genéticos recentes comprovam que as populações americanas 

apresentam genes de populações negróides, que antecederam a ocupação advinda de 

Bering40 (AGUIAR, 2013). 

Interpretações atuais sobre a ocupação da América defendem que o processo de 

ocupação pré-colonial do continente se deu através de diversas migrações poligenistas e 

não exclusivamente de um único povo que adentrou o continente através da Beríngia, 

como era pensado anteriormente (LIMA, 2006; AGUIAR, 2013). Assim, a partir das 

diversas teorias e independentemente de como foi tal processo, pode-se afirmar que o 

homo sapiens chegou à América formando civilizações marcadas por culturas 

complexas caracterizadas pela riqueza de artefatos materiais, simbologias e religiões. 

Entre elas, fazem parte do imaginário do senso comum as civilizações Maia, Inca e 

Asteca. A Amazônia brasileira pode contribuir com esse cenário de civilizações 

variadas através da presença em seu território dos povos Tupi, Marajoara, entre outros 

que percorreram a região. Também é possível constatar, em função das diversas 

                                                           
39 O nome Luiza corresponde a uma deferência ao famoso fóssil Lucy (AL288-1), descoberto em 

novembro de 1974 pelo antropólogo norte americano Donald Johanson, pela arqueóloga britânica Mary 

Leakey e pelo paleontólogo francês Yves Coppens. 
40 Não se constitui objetivo deste artigo discutir a veracidade ou robustez dessas descobertas, apenas 

apresenta-las ao leitor.  
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evidências arqueológicas, que estes povos desenvolviam atividades caracterizadas por 

relativo baixo impacto no uso dos recursos naturais, adaptando-se ao ecossistema local, 

sem alterá-lo de forma significativa a ponto de degradá-lo (BALÉE, 2008; DIEGUES, 

1993, 2008; POSEY, 1987; MAGALHÃES, 2006; MAUES, 1999, p. 61; ADAMS, 

1994)41. 

Nesse sentido, Adams (1994) analisou o caso das florestas culturais do Brasil, 

observando que pesquisas realizadas por antropólogos e arqueólogos “... têm 

demonstrado a existência de um alto grau de manejo da floresta entre as populações 

habitantes da Amazônia, num grau de interferência inimaginado há alguns anos.” (p. 

12). A autora segue citando exemplos de florestas culturais, como as florestas de 

palmeiras (p. 12), as capoeiras e os campos da floresta dos Kayapó (p. 13), cocais, 

matas de Caiaué, campinas abertas de areia branca do Rio Negro, matas de bambu, ilhas 

de mata no cerrado central, castanhais, matas de cipó (p. 14) e as matas de babaçu no 

Maranhão (p. 15). Nesse sentido, a autora afirma: 

As áreas comprovadamente reconhecidas como matas “culturais” 

somam hoje 11,8% da terra firme da Amazônia, mas certamente este 

número é bem maior, se levarmos em conta as matas ainda não 

levantadas e aquelas já destruídas pelo desmatamento acelerado que 

ocorre na região. (ADAMS, 1994, p. 14). 

 

Concluindo, mais adiante:  

Parece cada vez mais claro que a classificação, sob o nome de 

florestas primárias, da maior parte das florestas tropicais úmidas que 

ainda restam  na Terra, está em jogo. As evidências já levantadas são 

inquestionáveis, e é certo que um levantamento etnobotânico 

minucioso aumentaria significativamente a lista de ‘florestas 

culturais’. (ADAMS, 1994, p. 16) 

 

Dessa forma, evidencia-se o fato de que a noção de natureza selvagem e 

intocada é na verdade um mito, visto que para muitos povos a natureza está em relação 

                                                           
41 É importante ressaltar que atividades de populações que não se encontram em um alto nível de 

integração no processo produtivo do sistema capitalista moderno, apresentam uma cultura marcada por 

baixo impacto sobre os recursos naturais. Entretanto, vale frisar que a noção do “mito do bom selvagem” 

pode ser problematizada, como discutido por Adams (2000).  
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direta com o seu modo de vida, alterando-o, manipulando-o, manejando-o e assim por 

diante, construindo um vasto conhecimento de seu ambiente e dos ciclos e recursos 

naturais nele presentes, resultando em uma biodiversidade que foi culturalmente 

construída42. Logo, desmistifica-se a visão de que a ação humana sobre a natureza 

desenvolve-se sempre em uma perspectiva de ameaça à biodiversidade (DIEGUES et al, 

2000). Em outras palavras, natureza e cultura não são opostas e mutuamente 

excludentes. Assim como também fica evidente o mito de que existem áreas wilderness, 

virgens e intocadas pela humanidade, ou, nas palavras de Diegues (1993, 2008), fica 

evidente “o mito moderno da natureza intocada”. 

Dessa forma, a descrição, até aqui apresentada, é finalizada com a seguinte 

reflexão: será que de fato importa aonde e quem foi o primeiro povo a ocupar a 

América, Brasil ou a Amazônia? Será que o que importa de fato não seria saber como 

estas sociedades se desenvolveram, qual era a sua relação com o ambiente que as 

cercava, como se davam suas relações sociais? Ora, no caótico mundo (pós?) moderno 

atual, diversos problemas socioambientais vêm surgindo, em função da irresponsável 

atitude do ser-humano frente à natureza, insistindo em desenvolver práticas que 

degradam o meio ambiente e não resolvem nenhum tipo de problema social, reforçando-

os ainda mais ao gerar concentração de renda, desigualdades sociais e não apresentando 

nenhum tipo de respeito, tanto com a sociedade como um todo, como com o ambiente.  

Talvez o que deva ser feito de fato é entender o contexto em que a(s) 

ocupação(s) se deu, verificando os modos de vida das populações pré-históricas para 

que se possa aprender com elas.  

 

3 POVOAMENTO DA AMAZÔNIA NO PERÍODO COLONIAL 

                                                           
42 Para mais detalhes sobre a influência das populações tradicionais na formação do ecossistema local, 

consultar Balée (2008), Magalhães (2006), Posey (1987) e Ribeiro (1986). 
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Seguida à ocupação pré-colonial, a Amazônia é alcançada pelo processo 

colonizador português. Segundo Cardoso (1977) este processo pode ser dividido em 4 

grandes devassamentos43. 

O primeiro devassamento ocorreu no período das navegações, sendo 

caracterizado pela extração das drogas do sertão44. No caso do Brasil, a sua extração 

ocorreu principalmente na floresta tropical, ao longo de rios, furos, lagos e canais 

navegáveis. Deve-se ressaltar, ainda, que pertence à esse período a unificação de 

Portugal pela Espanha, visto a morte do rei português em batalhas travadas no 

continente Africano. Com a União Ibérica (1580-1640), abre-se a chance para os 

portugueses adentrarem partes espanholas no continente americano. Portanto, quando 

do fim da União Ibérica, Portugal termina por adquirir mais terras. 

Na América portuguesa, a mediação da relação entre indígenas e europeus 

figurava como responsabilidade da Junta das Missões. Segundo Almeida (2009, p. 4) a 

sua função era: “administrar o emprego do trabalhador indígena nas atividades coloniais 

tais como: construção de fortalezas, de Igrejas, atividades em fazenda, serviços de ama 

de leite, composição das tropas de resgate.”. Assim, o principal objetivo da Junta era o 

de mediar as relações de trabalho entre indígenas e a sociedade européia da época, 

através de diversos instrumentos jurídicos e legislativos, como alvarás, portarias, leis, 

etc., estabelecendo os primórdios de uma política indigenista na Amazônia. 

Durante esse período, o índio era relativamente livre, pois ainda existiam três 

casos em que este poderia ser considerado escravo: quando ocorria o descimento, a 

guerra justa ou se uma tropa de resgate capturasse o indígena. Em 1755 esses tipos de 

escravidão tornaram-se ilegais (ALMEIDA, 2009). Contudo, a situação em que vivia o 

indígena não mostrou melhora, pois em 1757 foram publicadas algumas normas que 

ceifavam diversos direitos culturais indígenas, como por exemplo, transformar a língua 

portuguesa na única língua falada pelos nativos, a integração dos índios na economia 

                                                           
43 Esses devassamentos são no sentido de penetração territorial, de propriedade das terras, minas e 

florestas, sendo esta penetração caracterizada pela grande intensidade de extrativismo e degradação dos 

recursos naturais. 
44 Estas eram produtos retirados das florestas, utilizáveis na manipulação e condimentação de alimentos, 

construção naval, na forma de fármacos, ademais de servirem como alimento (CARDOSO, 1977). 
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local, privando-os de seu modo de vida, etc. Dessa forma, ressalta-se as políticas falhas 

que foram criadas para a Amazônia desde os primórdios de sua colonização. 

O segundo devassamento refere-se ao período da borracha, ocorrido nas duas 

últimas décadas do século XIX até as duas primeiras décadas do século XX. Esse 

período foi marcado por intenso fluxo de capitais na região amazônica. O látex foi, na 

passagem entre o século XIX e XX, o produto vegetal, disponibilizado pelos estoques 

da natureza, que apresentou maior valor financeiro, até então, em toda a história da 

Amazônia. Esse período permitiu a formação de uma elite local dependente 

exclusivamente da coleta e comercialização do referido produto. A relação de trabalho 

estabelecida no período ficou conhecida como aviamento. Este era marcado por 

características de semi-servidão, prendendo o seringueiro a um patrão e seu referido 

seringal através de uma dívida que era gerada em virtude de produtos diversos que o 

seringueiro comprava no barracão, aviando estes produtos. Assim, o seringueiro 

comprava o produto, tendo que pagar pelo mesmo em um momento posterior, quando 

eram cobrados preços exorbitantes, criando uma dívida sem fim que colocava o 

seringueiro em uma rede de dependência que nunca se terminava45. 

A atividade agrícola, sempre desejosa de se constituir, na visão dos governantes, 

em uma alternativa de desenvolvimento local, seguiu relegada à segundo plano, sendo 

marcada apenas pelas práticas do campesinato tradicional que se formou em quase três 

séculos de ocupação da Amazônia (LIMA, 1999; COSTA, 1992). Nesse sentido, Lima e 

Pozzobon (2000) fazem uma interessante exposição acerca dos “pequenos produtores 

tradicionais” desse período, demonstrando o processo elaborado pelo governo colonial 

para povoar a Amazônia baseado em dispositivos legais que o respaldavam. Tais 

dispositivos estimulavam a formação de um campesinato histórico produtivo e 

submisso, através da miscigenação entre índios, negros e brancos, resultando daí um 

camponês neo-amazônida, constituído por “tapuios”, “mamelucos” e “caboclos” que 

sincretizaram elementos de culturas negras, índias e brancas, produzindo uma 

caracterização regional singular (LIMA e POZZOBON, 2000, p. 13). 

                                                           
45 Para a compreensão das relações de trabalho neste período consultar Santos (1980) e Westein (1993). 
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No transcorrer dos séculos, no processo de ocupação dessa região, novos “ciclos 

econômicos”46 foram surgindo, culminando na formação de diferenciados quadros 

sociais e culturais. Como exemplo mais notório é possível citar o ciclo da borracha que 

importou os chamados “brabos” (nordestinos) - novos agentes sociais que se integraram 

ao cenário amazônico - configurando-se como agentes exógenos “caboclizados”. Com o 

passar do tempo, foram gradualmente sendo integrados ao cenário socioambiental 

amazônico, caracterizado por uma “cultura ecológica e de hábitos regionais” (PARKER 

apud LIMA e POZZOBON, 2000, p.14), denotando mais uma vez a miscigenação de 

culturas que permeia a realidade amazônica. 

Em função desta mistura cultural, e através da herança indígena, essas 

populações adquirem seu caráter de sustentabilidade produzindo saberes advindos de 

culturas indígenas de tradição ecológica milenar. Estas resultam de práticas sociais, 

caracterizadas pela interação com o meio ambiente, desenvolvendo e reproduzindo um 

vasto conhecimento sobre os recursos naturais (POSEY, 1986). A ferramenta de 

controle sobre esse campesinato amazônico constituiu-se na imposição de um padrão 

cultural de consumo de artigos manufaturados47, construindo a necessidade de poder 

aquisitivo, transformando-se, desta forma, em produtores tradicionais com economia 

familiar (LIMA e POZZOBON, 2000, p.13-14).  

A linha de raciocínio acima exposta configura-se como um link para a seguinte 

reflexão: já que estas populações produzem para consumo próprio, utilizando-se de 

métodos tradicionais, terminam por apresentar um sistema de reprodução social 

sustentável, visto que necessitam dos recursos naturais para garantir a sua reprodução 

social e seu modo de vida, logo, a necessidade de preservação desses recursos também é 

concebida, dando origem a uma cultura ecológica sustentável. Então, estas populações 

amazônicas, apesar de alterarem o meio ambiente na medida em que exploram os 

recursos naturais, não promovem efeitos nocivos extensivos sobre o meio ambiente. 

                                                           
46 Coloca-se a expressão “ciclos” entre aspas para que esta possa sofrer um processo de relativização no 

sentido de entender que se constitui em visão generalizante, construída a partir da ótica das elites 

econômicas regionais e sua referida história. 
47 Esse processo de relação com o mercado não é exclusivo do campesinato Amazônico. A literatura 

sobre esse segmento da sociedade já evidencia essa condição, colocando-a como fundamental na 

formação do campesinato (CHAYANOV, 1974; HEBETTE 2004; COSTA, 1992).  



  
 
REVISTA DA PÓS-GRADUAÇÃO FLUÊNCIAS – ESMAC – VOLUME 1 Nº 1  

JAN/JUN - 2018 - ISSN: 2595-3133  
 

128 
 

Com o fim do período da borracha, tem início o terceiro devassamento. Este 

ocorreu nas décadas de 1920/1930 com as frentes pioneiras agropecuárias e minerais. 

Este é um período que ainda sofre com a decadência das políticas desenvolvidas pela 

elite da borracha, marcando mais uma vez a Amazônia pelo abandono e penúria. Como 

última política desenvolvida antes da ditadura militar, encontra-se o último suspiro da 

borracha engendrado pela II Guerra Mundial, através dos soldados da borracha, os 

chamados “brabos”, nordestinos que vieram para a Amazônia em busca de melhores 

condições de vida. Mais uma vez o aviamento caracteriza-se como relação de trabalho, 

aprisionando a mão-de-obra nordestina nos seringais, através das dívidas geradas nos 

barracões de propriedade dos seringalistas. 

Na década de 1950, dá-se o início da tentativa de recuperação da Amazônia 

através da criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da 

Amazônia (SPVEA). Esta iria financiar as atividades agropecuárias e de extração 

mineral, no entanto, sua ação foi interrompida pela ditadura militar. Nesse período 

totalitário, da história brasileira tem início o quarto devassamento citado por Cardoso 

(1977). 

O quarto e, último devassamento, refere-se aos grandes projetos da Ditadura 

Militar nos anos de 1960 a 198048. Os militares substituem a SPVEA pela 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). A política 

desenvolvida pela SUDAM referia-se ao incentivo fiscal concedido aos grandes projetos 

que seriam desenvolvidos nessa região (PETIT, 2002). 

Como exemplo dessa política é possível citar o projeto Grande Carajás e a usina 

hidroelétrica de Tucuruí, que deixaram suas consequências na Amazônia, tanto 

ambientais como sociais, perdurando estas até os dias de hoje (RAVENA et al, 2009). 

Alguns destes devassamentos também coincidem com os chamados “ciclos 

econômicos”49. No caso da história da Amazônia, foram identificados dois ciclos, sendo 

                                                           
48 A literatura sobre o avanço do capitalismo sobre a fronteira pode ser averiguada em Castro e Hèbette 

(1989) e Costa (1992). 
49 Novamente coloca-se a expressão “ciclos” entre aspas para que esta possa sofrer um processo de 

relativização no sentido de entender que se constitui em visão generalizante, construída a partir da ótica 

das elites econômicas regionais e sua referida história. 
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estes: o ciclo das drogas do sertão e o ciclo da borracha (LOUREIRO, 1992), sendo que 

estes coincidem com os dois primeiros devassamentos ocorridos na região. Todos estes 

ciclos e devassamentos deixaram suas cicatrizes na história da Amazônia, 

caracterizados pela intensa extração de recursos naturais locais, sem nenhuma 

preocupação ou respeito com a lógica da população nativa. 

Vale, então, pensar a Amazônia na perspectiva de fronteira. Esta deve ser 

visualizada no sentido de ser sempre o espaço desabitado, lugar desconhecido, nas 

palavras de Becker (1998): “... a fronteira como espaço vazio, noção que 

estrategicamente serve de válvula de escape a conflitos sociais em áreas densamente 

povoadas e de campo aberto para investimentos” (p.10). Portanto, o cenário 

socioambiental amazônico como um todo ainda é uma fronteira no sentido clássico do 

termo50, ou seja, ainda configura-se, no imaginário do senso comum e das elites 

políticas brasileiras, como a selva virgem, a natureza intocada, logo, uma válvula de 

escape para os problemas sociais do Brasil (BECKER, 1998). De toda sorte, sua 

população apresenta diferenciados matizes, o que enseja estudos detalhados sobre as 

mesmas. Descrever brevemente essa população e algumas de suas especificidades 

constitui-se nos objetivos do tópico que se segue. Contudo, este esforço não representa a 

tentativa de esgotar a referida temática, mas lança um olhar interpretativo sobre as 

práticas de relação com a natureza das populações amazônicas do presente. 

 

4 REFLEXÕES E NOTAS SOBRE O CENÁRIO SOCIOAMBIENTAL 

AMAZÔNICO DO PRESENTE 

Atualmente, a Amazônia ocupa uma área total de mais de 6,5 milhões de 

quilômetros quadrados, fazendo parte do território de nove países: Brasil, Venezuela, 

Colômbia, Peru, Bolívia, Equador, Suriname, Guiana e Guiana Francesa. 

Constituindo 85% do total do território amazônico, a Amazônia brasileira 

encontra-se integrada pelos seguintes estados: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 

Rondônia, Roraima, além de parte dos estados de Mato Grosso, Tocantins e Maranhão. 

                                                           
50 Velho (1979) trabalha esta categoria de forma detalhada, para este trabalho basta mencionar seu 

significado, como consta nesse parágrafo. 
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Sua área totaliza 5,2 milhões de km², correspondendo a 61% do território nacional, com 

16, 5 milhões de habitantes, configurando 12% da população do país e apresentando 

uma densidade demográfica de apenas 3,2 habitantes/km² (AMAZÔNIA LEGAL, [entre 

2000 e 2005]). 

 
Em virtude de apresentar um clima tropical, ou seja, por ser uma 

floresta tropical, a Amazônia configura-se como detentora de uma das 

maiores diversidades do planeta, tanto ambiental, como biológica e 

social. Diversos tipos de solos, fauna, flora, etnias e culturas 

encontram-se presentes na realidade amazônica (MEIRELLES 

FILHO, 2004). 

 

Nesse sentido, segundo Ab’Saber (2004), a região amazônica é uma espécie de 

mosaico, pois é composta de diversos solos. Levando em consideração os diversos 

ciclos que existem dentro da natureza, e que os solos estão dentro destes ciclos, é 

possível estender o modelo de mosaico amazônico proposto por Ab’Saber não somente 

aos seus solos, mas a toda sua diversidade, tanto biológica, como ambiental e social, 

visto o modelo holístico que o ecossistema amazônico se constitui e o modus vivendi51 

de integração com a natureza que sua população desenvolve. Assim, pode-se afirmar 

que a maior parte da literatura acadêmica que versa sobre a região amazônica apresenta 

a abundância e diversidade social e ambiental como características que marcam essa 

área do planeta (Castro e Hebette, 1989). 

Pode-se colocar como exemplo as observações da geógrafa Bertha Becker 

(1998). Para a autora essa região configura-se como: 

Uma fronteira gigantesca. Porção equatorial e mais larga do território 

brasileiro, a Amazônia participa da massa continental sul-americana. 

Vista a partir do cosmos, a Amazônia sul-americana corresponde a 

1/20 da superfície terrestre, 2/5 da América do Sul, 3/5 do Brasil, 

contém 1/5 da disponibilidade mundial de água doce e 1/3 das 

reservas mundiais de florestas latifoliadas, mas somente 3,5 milésimos 

da população mundial. Definida pela fantástica massa florestal, a 

Amazônia sul-americana com 6500000km² envolvem além do Brasil 

sete países fronteiriços (BECKER, 1998 p. 9). 

                                                           
51 Modus é uma palavra latina que significa modo, somado à vivendi, outra palavra latina cujo significado 

é viver, resulta no termo latino modus vivendi que significa o modo de vida ou modo de viver de 

determinada população (DINIZ, 1998). 
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Ainda sobre a Amazônia, Maués (1999) descreve a riqueza de fauna e flora da 

região: 

Existem, na hiléia amazônica, infinitas formas de associação 

complexas de vida. A Amazônia é o maior repertório de seres-vivos 

da Terra. Biólogos avaliam que ali se encontram, pelo menos, 

1.500.000 a 2.000.000 de espécies, entre animais e vegetais. Delas, 

apenas 500 mil estão descritas e classificadas taxonomicamente. Por 

esse motivo, a Amazônia é um paraíso para os biólogos, zoólogos e 

botânicos (VALEVERDE apud MAUÉS, 1999,  p. 58). 

 

Mais à frente o autor chama a atenção para outra diversidade importante: 

Quero argumentar que uma outra grande riqueza da Amazônia é a 

sócio-diversidade. Essa riqueza se expressa no grande número de 

povos indígenas, com diferentes idiomas e costumes, constituindo 

uma etnodiversidade que deve ser preservada pelo respeito à vida e ao 

modo de vida dessas pessoas, bem como para o enriquecimento do 

patrimônio cultural da humanidade. Ao lado dessa diversidade étnica 

indígena, temos populações regionais não índias, entre as quais se 

incluem também algumas categorias étnicas – caboclos, seringueiros, 

pescadores, camponeses, garimpeiros, ribeirinhos, negros 

remanescentes de quilombos, urbanitas, pessoas de todas as classes e 

categorias sociais – que portam uma diversidade muito grande de 

formas de organização social e de patrimônio cultural que, por sua 

vez, também merecem todo o respeito (MAUES, 1999 p. 58). 

 

Fica evidente a abundância e diversidade que marcam o meio ambiente natural, 

assim como o cenário social dessa importante região do globo. Como exemplo 

específico da diversidade socioambiental amazônica, pode-se citar o caso das várzeas do 

Baixo Amazonas que, segundo O’Dwyer (2005), apresentam uma diversidade social 

que se forjou na relação com os recursos naturais. O’Dwyer (2005) desenvolveu uma 

análise da situação social dos ribeirinhos, possibilitando a construção de um modelo 

sobre as condições de trabalho, reprodução, manejo e uso dos recursos naturais 

renováveis, definindo como principais atividades econômicas desses grupos a pesca, 

agricultura e extrativismo. Assim, o ribeirinho pode lançar mão de várias das atividades 

recém descritas de forma combinada, sendo que esta mesma situação vale para suas 
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famílias, resultando em uma variedade de atividades possíveis para sua reprodução 

social, o que finda por gerar uma ampla diversidade socioambiental.  

Nesse sentido, como se vem demonstrado no decorrer deste texto, certamente, 

um dos fatores que contribuiu para essa diversidade socioambiental refere-se ao 

processo de ocupação da região amazônica, marcado por intensas disputas e conflitos 

pelo acesso e uso da terra e dos recursos naturais.  

Dessa forma, as comunidades amazônicas apresentam variáveis identitárias 

diversificadas, podendo constituir-se como indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 

pescadores artesanais de mar e de rio, camponeses, agricultores familiares, extrativistas 

de diversos tipos (açaí, castanha, cupuaçu, copaíba, coco-babaçu, entre outros) e etc., 

sendo que estas comunidades podem assumir uma identidade diferente, de acordo com 

sua história socioeconômica e de relação com o meio ambiente. Nesse sentido, uma 

comunidade pescadora pode identificar-se também como extrativista de açaí, ou 

camponesa, assentada, etc. Essas identidades estão ligadas com as atividades que estas 

comunidades desenvolvem, com a história social do local e com o atributo étnico. Em 

outras palavras, a identidade de uma comunidade apresenta três variáveis na sua 

constituição: relativa à sua origem étnica (indígenas e quilombolas), à atividade 

econômica que desenvolve (extrativistas, pescadores, agricultores) e à sua história social 

(se sofreram algum impacto decorrente da história de ocupação local, como exemplo 

cita-se os impactados por barragens e grandes projetos em geral). Tamanha diversidade 

étnica-sócio-cultural e de práticas sociais de relação com a natureza, podem ser 

resumidas nos termos populações, povos e comunidades tradicionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A abundância e diversidade que marcam o meio ambiente, assim como o cenário 

social da Amazônia, demandam um olhar mais próximo capaz de traduzir as 

especificidades encontradas. É nesse sentido que a história de sua ocupação e 

colonização deve ser olhada: um cenário marcado por especificidades socioambientais 

locais. Nesse sentido, as obras de Diegues (1993, 2008) e Diegues et al (2000) se 
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aproximam da análise de Lima e Pozzobon (2000). As obras mencionadas demonstram 

como essas populações tradicionais desenvolvem um modo de vida de integração com a 

natureza, desenvolvendo práticas de reprodução socioambiental marcadas por um grau 

de sustentabilidade ecológica mínimo, diferentemente da relação que a sociedade 

ocidental pós-industrial demonstra para com a biodiversidade. Evidenciam como, nessa 

relação de interesse, a sociedade ocidental se posiciona em uma perspectiva 

instrumental, onde a natureza é pensada enquanto fonte de recurso a ser dominada, 

privatizada e explorada pelos seres humanos. Na sociedade ocidental a natureza é vista 

como o lócus do primitivo, bárbaro, incivilizado, que deve ter na civilização a luz para a 

sua evolução, a saída para o seu estado de atraso.  

Estes mesmos autores ainda evidenciam como as populações tradicionais vivem 

em relativa harmonia com a natureza, articulando o seu modo de vida com os recursos 

naturais, desenvolvendo uma cultura de vasto conhecimento dos mesmos, resultando em 

um cenário de diversidade tanto ambiental como social e cultural, logo, as diversidades 

socioambientais são tamanhas que lançam mão ao direito à diferença prevista pela nossa 

Constituição Federal, em seu artigo 216. 

Com efeito, a abundância e diversidade que marcam o meio ambiente, assim 

como o cenário social da Amazônia, demandam um olhar mais próximo capaz de 

traduzir a diversidade de especificidades locais encontradas. Contudo, este olhar de 

aproximação dificilmente é construído pelo poder público, quanto à tomada de decisão 

sobre políticas públicas para a Amazônia, ficando as populações, povos e comunidades 

tradicionais novamente à margem da história e distanciados de seu constitucionalmente 

reconhecido direito à diferença. 
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O REPENSAR METODOLOGICO NA LEITURA E NA ESCRITA 

 

Maria da Glória Souza de Souza 

                                                                            Vera Cilene da Silva  

 

RESUMO 

O objetivo desse trabalho é o repensar metodológico dentro da prática docente. As 

práticas sociais realizadas por meio da linguagem são baseadas no letramento, condição 

em que existe um conhecimento sobre a escrita que as pessoas, sem saber ler ou 

escrever, dominam. Esse conhecimento é adquirido porque as mesmas estão inseridas 

em uma sociedade letrada e nela, a escrita funciona como mediadora entre as práticas e 

os professores, constituindo dessa forma, eventos de letramento. 

 

Palavras-Chave: metodologias, práticas, leitura, escrita. 

 

ABSTRACT  

The aim of this work is the methodological rethink within the teaching practice. Social 

practices carried out through language are based on literacy, a condition where there is a 

knowledge of writing that people without knowing how to read or write, dominate . 

This knowledge is acquired because they are embedded in a literate society and in it, the 

writing works as a mediator between the practices and the subject, constituting this way 

, literacy events . 

      

Keywords: methodologies, practices, reading, writing. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Entende-se que o segredo da alfabetização é a leitura, e escrever faz parte desse 

conhecimento. Assim, não se aprende a escrever para depois ler, o processo é invertido, 

primeiro o aluno se familiariza com uma variedade de textos, lê e em seguida escreve. 

Dessa forma, faz-se necessário repensar que novas metodologias não irão resolver os 

problemas da alfabetização, é necessário fazer uma análise das práticas de introdução da 

língua escrita, procurando sempre uma maneira de oferecer ao aluno a base que sustenta 

a alfabetização: a leitura, para que assim, ocorra uma alfabetização sólida e significativa 

para o mesmo. Este trabalho tem por objetivo discutir sobre algo que muito tem 
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inquietado os professores, a alfabetização e seus entraves. Este texto apresentará um 

relato das diversas tentativas de inserir a alfabetização nos Métodos Tradicionais de 

Ensino, saber quais as vantagens e as desvantagens, e por que se ter um método 

específico ou não. 

Diante disso, iremos utilizar abordagem bem fundamentada de alguns estudiosos 

a respeito do tema, como Emília Ferreiro (1991), Cagliari (1998), Moll (1996), que 

apresentam uma visão diferenciada de como se ver o mundo da criança dentro da 

alfabetização, repensar o papel do professor e do aluno nesse processo que envolve a 

aprendizagem, buscando alternativas para um trabalho de qualidade. 

Elencaremos algumas situações problemas: 

Todos nós temos a tendência a acreditar que em nosso tempo ou no tempo de 

nossos pais/avós, as coisas eram bem melhores. As instituições escolares alfabetizavam 

com sucesso, ou seja, o educando aprendia a ler e a escrever, eram mais disciplinados e 

os professores eram mais valorizados. Alega-se também que o problema da 

alfabetização escolar tem como base principal a implantação de metodologias baseadas 

no construtivismo e na base fônica. 

Teríamos uma aprendizagem eficiente se os problemas de alfabetização no país 

pudessem ser resolvidos por um método seguro e eficiente. No entanto, sabemos que os 

métodos podem excluir o aluno que não conseguir acompanhá-lo, isso fará com que sua 

aprendizagem não seja alcançada. 

 Segundo Scoz (1994, p.88) [“a cartilha, por exemplo, pode funcionar como 

um ponto de apoio, um modelo norteador para a apresentação e desenvolvimento do 

conteúdo, sobretudo para as professorassem experiência em alfabetização. Não se deve, 

no entanto, representar mais do que um mero recurso, pois está longe de dar conta dos 

múltiplos aspectos que envolvem a aquisição da leitura e da escrita”]. 

 Diante do exposto acima, não é raro que o docente se sinta inseguro e assim 

limita-se ao uso da cartilha por desconhecer outros métodos e porque esses fundamentos 

teóricos ofereçam uma análise da aquisição da leitura e da escrita, mas não um método 

de ensino. 
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 É importante que os professores alfabetizadores sejam orientados por 

especialistas da educação, como pedagogos, psicopedagogos para que possam 

desenvolver e trabalhar estratégias diferenciadas, baseadas na vivência da criança, 

usando materiais que venham lhes oferecer a oportunidade de identificar a escrita e, 

relacioná-la com seu dia a dia, facilitando o entendimento de seu valor na sociedade. 

 Desde que ingressamos no Curso de Pós-Graduação, foi despertada algumas 

inquietações a respeito do tema em estudo, o que nos fez repensar e refletir sobre a 

leitura e a escrita, por essa razão desenvolveu-se essa pesquisa com o intuito de 

investigar quais métodos usados em uma escola pública da rede municipal em Marituba 

pelas professoras que alfabetizam na mesma. Será feita uma entrevista com duas 

professoras que atuam nas séries iniciais (1º e 2º anos), da E.M.E.F.Profª Gracinda 

Peres, localizada na Rua Decouville, nº 22, no Município de Marituba. As docentes em 

questão têm em média 19 anos de profissão e sete que atuam como alfabetizadoras. 

Serão analisados os trabalhos desenvolvidos em sala de aula, assim como a 

aprendizagem de seus alunos. 

Diante dessa problemática e de nossa prática pedagógica surgiram alguns 

questionamentos: Quais os métodos de alfabetização são usados na escola em questão? 

Todos esses métodos são válidos? Que tipo de texto oferecer aos alunos para que 

vençam as dificuldades na leitura e na escrita? Quanto aos alunos, todos aprendem com 

o mesmo método? 

 É a partir desses questionamentos descritos acima que esta pesquisa destina-se 

a percorrer. Com esse trabalho, será possível perceber estratégias mais seguras que 

facilitem o processo da leitura e da escrita dos educando na fase de alfabetização. A 

seguir citaremos alguns desses métodos: 

 Método alfabético e de soletração 

 Método fônico ou fonético 

 Método global 

 Método natural 

 Método silábico 

 Esses métodos servem para que possamos utilizá-los em sala de aula, a 

maneira como os professores alfabetizam com textos e sílabas, atentando para que os 
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mesmos sejam absorvidos por seus alunos e como os mesmos podem facilitar sua 

aprendizagem (aluno). 

  

2. HISTORICAMENTE A ALFABETIZAÇÃO É... 

O professor precisa estar atualizado e ter consciência do seu papel dentro desse 

processo de alfabetização, para que possa realizar ações pedagógicas que enfoquem o 

desenvolvimento e a construção da linguagem. Quando se deixa de lado um método 

imposto por cartilhas para foca-se na leitura de mundo da criança, o docente passa a 

participar desse processo espontâneo de conceituação da língua escrita e ao mesmo 

tempo obterá bons resultados no que diz respeito a alfabetização. 

Uma das propostas que consideramos importante nesse processo de 

ensino/aprendizagem da alfabetização é a forma como deve ser organizado a leitura e a 

escrita para que seja desenvolvida de maneira clara, real, significativa e vivenciada. E o 

entendimento do código linguístico não será uma atividade complexa, mas de 

pensamento, uma construção de ideias. 

Cócco (1996, p.13) afirma que “o indivíduo humano (...) interage 

simultaneamente com o mundo real em que vive e com as formas de organização desse 

real dadas pela cultura. Essas formas culturalmente dadas serão, ao longo do processo 

de desenvolvimento, internalizadas pelo individuo e se constituirão no material 

simbólico que fará a mediação entre o sujeito e o objeto de conhecimento”. 

A perspectiva acima sustenta a construção por parte da criança de seu próprio 

saber. Dessa forma, pressupõe-se que a criança sabe e reflete seus conhecimentos, assim 

como os organiza, aprofunda-os e também os enriquece para poder desenvolvê-los. 

Nesse caso, o professor não é o saber, mas um mediador dele. 

Um dos maiores problemas encontrados hoje é como trabalhar a criança para ler, 

escrever e expressar-se de maneira adequada tem sido um dos grandes entraves dos 

professores, uma vez que nossa realidade atual nos trouxe novas discussões, tornando 

obsoletos as metodologias e conteúdos tradicionais que acabam trazendo dificuldades 

para o processo de aprendizagem da linguagem. 



  
 
REVISTA DA PÓS-GRADUAÇÃO FLUÊNCIAS – ESMAC – VOLUME 1 Nº 1  

JAN/JUN - 2018 - ISSN: 2595-3133  
 

141 
 

Vale ressaltar que ainda é possível aprender a ler e a escrever usando as 

tradicionais cartilhas que trazem o método da silabação, no entanto, percebe-se que esse 

procedimento leva apenas a codificação (representação escrita de fonemas e grafemas) e 

decodificação (representação oral de grafemas em fonemas), reduzindo dessa forma a 

alfabetização numa esfera mecanizada. 

Entende-se que a alfabetização não é baseada em perceber e memorizar e, para 

aprender a ler e a escrever, o discente necessita construir um conhecimento de natureza 

conceitual, ele precisa entender não apenas o que a escrita representa, mas também a 

forma gráfica que ela representa a linguagem. Segundo Zilberman (1995, p.27) “[a 

criança é vista como um ser em formação cujo potencial deve se desenvolvera formação 

em liberdade, orientando no sentido de alcance de total plenitude em sua realização]”. 

Considerando a criança como um cidadão do futuro, capaz de pensar sozinho, 

nós professores, precisamos dar-lhes condições de autonomia, levando-as a resolver 

seus problemas, sem lhes dar as respostas que procuram. Assim, essa criança terá 

liberdade para interagir com seus colegas e professores, trocando e confrontando 

opiniões, tomando decisões próprias para relacionar-se com o objeto de seu 

conhecimento. 

De acordo com os escritos de Emília Ferreiro (1991, p.9) “Tradicionalmente a 

alfabetização inicial é considerada em função da relação entre o método utilizado e o 

estado de “maturidade” ou de “prontidão” da criança. Os dois polos do processo de 

aprendizagem (quem ensina e quem aprende) tem sido caracterizado sem que leve em 

conta o terceiro elemento da relação: a natureza do objeto de conhecimento envolvendo 

essa esta aprendizagem”. Assim, percebe-se que é um processo onde se constrói 

conhecimentos e, como tal, é estimulada pela interação diária entre o educando e seu 

objeto de conhecimento. E a escola como instituição de acesso ao conhecimento, tem o 

papel de rever as práticas de ensino/aprendizagem no que diz respeito a língua, seja ela 

oral ou escrita. Não se pode tratar a língua como algo sem vida ou os textos como um 

conjunto de regras a serem decoradas. É preciso tomar atitudes constituídas de práticas 

que possam possibilitar ao aluno aprender a partir de uma variedade de textos que 

estejam de acordo com a sociedade em que estão inseridos. 
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A prática pedagógica de alfabetizar com textos é bastante conhecida pela 

maioria dos educadores/alfabetizadores, com isso há uma variedade de sugestões a 

serem aplicadas nesse processo de ensino-aprendizagem no que se refere à leitura e a 

escrita. 

Uma das propostas diz respeito à ideia de que podemos fazer uso de várias 

ferramentas simples, tais como dominós de leitura, cartazes, alfabeto móvel, etc. 

Dessa forma, a discussão sobre esse referido tema ainda é grande, pois se 

entende que quanto mais novas e/ou diferentes as propostas sugeridas aos profissionais 

que buscam inovar em métodos que de fato ensinem o educando a ler e a escrever, 

maior é a possibilidade de haver distorção de entendimento de como começar, o que vai 

exigir muitas discussões sobre os procedimentos usados. 

Assim, entendemos que a alfabetização é um processo de construção de 

hipóteses sobre o funcionamento e regras de geração do sistema alfabético da escrita, é 

um conteúdo extremamente complexo, que busca procedimentos de análise também 

complexo por parte de quem aprende. Para tornar facilitado esse processo, é necessário 

propiciar condições para que a criança tenha acesso ao mundo da escrita, para que se 

torne capaz não só de ler e escrever, mas acima de tudo, fazer uso real e adequado da 

escrita com todas as funções que a mesma tem na sociedade em que estamos inseridos. 

A partir da necessidade, a criança vai construindo formas cada vez mais 

elaboradas de representação, até chegar ao domínio do código escrito. Para uma 

compreensão mais abrangente da alfabetização, faz-se necessário um resgate da mesma 

com o objeto de conhecimento, onde os indivíduos se apropriam através de experiências 

significativas. 

Moll (1996, p.69), afirma que: “A criança que vive num ambiente estimulador 

vai construindo prazerosamente seu conhecimento do mundo. Quando a escrita faz parte 

de seu universo cultural também constrói conhecimento sobre a escrita e a leitura. Ler é 

conhecer. Quando mais tarde ela aprende a ler a palavra, já enriquecida por tantas 

leituras anteriores, apropriar-se-á de mais um instrumento de conhecimento de mundo”. 

Um dos elementos indispensáveis à alfabetização é o processo de compreensão e de 
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funcionamento da escrita, ou seja, para apoderar-se dessa linguagem é preciso pensar 

sobre ela e assim compreende-la. 

No entanto, a necessidade de ler e escrever não surge da mesma forma para 

todas as crianças, uma vez que elas vivem em meios diferentes o que lhes possibilitam 

diversas experiências. Um exemplo disso é o da criança que vive na zona urbana e 

pertence à classe média, a mesma é favorecida por estar em contato com o código 

escrito muito antes de frequentar a escola através de letreiros de propaganda, cartazes, 

acesso a livros, revistas, TV, internet, etc. A convivência ordenada e constante da 

criança de classe média é muito grande, e a descoberta dos códigos passa muitas das 

vezes despercebida, em alguns casos é vista como algo espontâneo e natural. Entretanto, 

uma criança que vive em um meio onde não há contato com a palavra escrita, não irá ter 

urgência em aprender a ler. Assim, se na sua casa não existem livros, jornais, revistas e 

se os pais não leem e nem escrevem, a mesma não será despertada e nem terá incentivo 

para praticar a leitura. Segundo BRASIL (2001, p.56): “Para aprender a ler é preciso 

que o aluno se defronte com os escritos que utilizaria se soubesse mesmo ler – com 

textos de verdade (...).”. Portanto para que aconteça esta descoberta, é preciso a 

interferência de um adulto que possa levar a criança a perceber a importância do ler e 

escrever. Existe uma diversidade de atividades que podem ser trabalhadas na linguagem 

oral, uma delas é o coro falado, conversas e discussões podem ser ricas e produtivas se 

provocadas com objetivos sociais. O professor está frequentemente preocupado com o 

conteúdo curricular que é exigido, com isso, supõe que essas atividades orais são perdas 

de tempo e mesmo seria mais bem aproveitado em outras atividades menos complexas. 

É um triste engano que trará sérias consequências para o aprendizado da língua, pois se 

entende que a linguagem oral é o instrumento mais utilizado, isolado ou combinado 

pelas pessoas em todos os momentos de sua vida. O aluno precisa ser fluente, 

desinibido, capaz de organizar de forma lógica e coerentemente seus pensamentos, e 

através disso, poder usar a língua para todos os seus objetivos enquanto cidadãos 

conscientes. 

Ler é interagir com o autor, produzir sentidos, vivenciar experiências. Para ler, a 

criança precisa interpretar símbolos, imagens, gestos, desenhos, etc., promovendo 

predições, suposições e a comunicação de vários tipos de textos entre si. 



  
 
REVISTA DA PÓS-GRADUAÇÃO FLUÊNCIAS – ESMAC – VOLUME 1 Nº 1  

JAN/JUN - 2018 - ISSN: 2595-3133  
 

144 
 

Podemos verificar que as crianças que estão sendo alfabetizadas formulam 

hipóteses de leitura. Essas hipóteses vão avançando nas intervenções do ambiente e a 

criança percorre um longo caminho que vai da identificação do texto e imagem, 

passando pela etiquetagem ou deduções de nomes, até a tentativa de agregar suas 

hipóteses com os indicadores, ou seja, os signos já conhecidos por eles. 

CAGLIARI (1998, p.221) diz que: (...) os alunos são capazes de enfrentar uma 

variedade enorme de textos. A restrição com relação à escrita reside apenas nos casos 

em que os alunos não sabem decifrar determinadas letras, dificultando ou 

impossibilitando a leitura. Depois que eles decifram a escrita o texto pode ser qualquer 

um, desde que a criança tenha condições de entender. 

Assim, o professor terá a importante tarefa de propiciar aos seus alunos uma 

diversidade de textos a que têm direito. Para FERREIRO (1993, p.33): “... a variedade 

de materiais não é recomendável (melhor dizendo, indispensável) no meio rural, mas em 

qualquer lugar onde se realize uma ação alfabetizadora”. 

Dessa forma, entendemos que se a criança possui, no ambiente que mora (sua 

casa), materiais que incentivam a leitura, não é tão grave que a escola use apenas um 

texto, mas se a escola for o único ambiente alfabetizador do aluno, isto é grave, por não 

ampliar seu conhecimento e assim prejudicará a alfabetização dessa criança. 

O processo de alfabetizar na escola é visto como uma temática que desperta 

interesses por diversos educadores e por outros vários segmentos que fazem parte de 

uma sociedade. No entanto, com uma gama de bibliografias existentes acerca dessa 

temática, percebemos que algumas lacunas são identificáveis nesse campo. 

Levando em consideração a importância desse processo e de todas as 

responsabilidades que lhes competem, os professores, tem diante de si uma importante 

tarefa: Dar suporte ao aluno para que eles construam uma escrita própria de acordo com 

suas hipóteses para que assim, possam conciliar com os objetivos da escola. Para que 

isso ocorra, é necessário prestar auxílio para que os alunos tornem-se sujeitos capazes 

de interpretar, compreender textos que leu ou redigiu, ou seja, para que criem 

habilidades que vai muito além do fato de ler e escrever. 

 

2.1.MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO 
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Quando se fala em métodos para alfabetizar, pensa-se em um que leve em conta 

o processo de aprendizagem do aluno para que o mesmo possa expor suas ideias a 

respeito do que ele aprendeu. Neste sentido, o professor estará fazendo um trabalho de 

alfabetização que visa o ensino e a aprendizagem de maneira equilibrada e adequada. 

Segundo CAGLIARI (1998, p. 108): “existem dois métodos, um voltado para o 

ensino e outro voltado para a aprendizagem”. Dentro da fala de CAGLIARI, 

percebemos que o primeiro método que enfoca o ensino é considerado por ele 

inadequado, pois nele a situação inicial do aluno é considerada uma página em branco, 

ou seja, nela serão acrescentadas informações que focaliza o conhecimento já 

dominado, e para isso é fundamental decorar. O autor cita como exemplo desse método, 

o uso das cartilhas, onde o aluno precisa separar palavras, decorar os pedaços e com eles 

construir outras. 

No segundo tipo de método, em que o foco é a aprendizagem, é direcionada na 

reflexão onde o aluno utiliza todo o conhecimento adquirido desde o momento que 

nasce para pensar sobre todas as coisas. Esse método preconiza que o ensino é igual 

para todos enquanto a aprendizagem é diferenciada para cada indivíduo, isto é, cada um 

tem seu momento para aprender. 

No entanto, CAGLIARI (1998, p.108) considera que a melhor metodologia para 

um professor deve vir de sua experiência e ser baseada em conhecimentos sólidos e 

profundos da matéria que leciona. O fato de não ter um método preestabelecido não 

significa que o ensino seguirá navegando à deriva... Quando um professor é bem 

conhecedor da matéria que leciona, ele tem um jeito particular de ensinar... E isso é 

fundamental para o processo educativo. 

Assim, podemos dizer que não existe uma fórmula pronta. O professor desde os 

primeiros contatos com o aluno, terá ideias precisas a respeito do que se espera deles e a 

partir desse momento poderão trabalhar juntos de maneira tranquila porque segundo 

CAGLARI (1998, p.110) “a aprendizagem não tem dia marcado para acontecer”. 

Dentro dessa perspectiva, percebemos que não há necessidade do uso de 

metodologias ditas “tradicional ou nova”. É importante que o professor tenha 

experiência e seja criativo para entrar na sala de aula e saber organizar seu processo de 

ensino: o que ensinar, quando e como de acordo com sua clientela; e ao agregar tudo 

isso com a prática que possui, o professor terá seu próprio método. 
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Diante disso, percebemos que se o professor limita-se ao uso da cartilha, é por 

sentir insegurança quanto aos outros métodos, por desconhecê-los ou ainda, por 

procurar outras formas de metodologias. 

 

2.2. ABORDAGEM DE ALFABETIZAÇÃO NA VISÃO DE EMÍLIA FERREIRO 

O trabalho de Emília Ferreiro é de suma importância para quem tem 

preocupação com o crescimento do indivíduo ao se deparar com a alfabetização, ou 

melhor, com a aprendizagem da leitura e da escrita (lecto-escrita). A autora certificou-se 

de que os caminhos para “reinventar” a escrita são os mesmos para todas as crianças, 

seja qual for sua classe social. Ela considera a criança é um ser cognoscente quando 

busca a aprendizagem conceitual da escrita. 

Sabemos que Emília Ferreiro não criou nenhum método específico, contudo, 

cabe a nós, enquanto educadores, buscar maneiras para ajudar nossas crianças na 

construção de sua aprendizagem e assim adaptar nossas práticas metodológicas à teoria 

comprovada pela pesquisadora. 

Entendemos que ser conhecedores da pesquisa de Emília Ferreiro e Ana 

Teberosky é muito importante para que o professor venha entender o processo e a forma 

pelos quais as crianças aprendem a ler e a escrever, para detectar e entender os “erros 

construtivos”, característicos das fases por onde as mesmas passam e também para 

instigar seus alunos, levando-os ao conflito cognitivo, ou seja, forçar a criança a 

modificar seus esquemas de assimilação frente a um objeto de conhecimento 

aparentemente não assimilável. Um professor torna-se mediador quando ele conhece as 

concepções que a criança desenvolve a respeito da língua escrita e quando ele propõe 

atividades que levem a criança a “desestruturar” o pensamento. Logo, quando alguém se 

alfabetiza, percorre um longo caminho o qual é dado o nome de “psicogênese da 

alfabetização”. A psicogênese é caracterizada, neste caso, por uma sequência de níveis 

de concepção dos sujeitos que aprendem. Esses níveis são ligados a uma hierarquia de 

procedimentos, de noções e de representações, determinadas pelas propriedades das 

relações e das operações em jogo. Observa-se que em cada nível, a criança elabora 

suposições a respeito dos processos de construção da leitura e da escrita, baseando-se no 

entendimento que possui desses processos. 
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Assim, a mudança de uma condição a outra só vai ocorrer quando ela se deparar 

com questões que o nível em que se encontra não puder ser explicado: ela irá formular 

novas suposições e novas questões e assim sucessivamente, por isso, o processo de 

assimilação dos conceitos acontece gradativamente, o que não exclui “ida e vinda” entre 

os níveis. De acordo com a teoria exposta em Psicogênese da Língua Escrita, toda 

criança passa por quatro fases até que esteja alfabetizada:  

 

• Pré-silábica: não consegue relacionar as letras com os sons da língua falada;  

• silábica: interpreta a letra à sua maneira, atribuindo valor de sílaba a cada uma;  

• silábico-alfabética: mistura a lógica da fase anterior com a identificação de algumas 

sílabas;  

• alfabética: domina, enfim, o valor das letras e sílabas. 

 

     Assim, a intervenção da escola nesse processo atravessa simultaneamente a teoria 

e a prática, e esse é o grande desafio do professor, isto é, ter o entendimento de como 

deve ser sua atuação junto ao processo que cada criança passa nesses níveis, tendo 

sempre uma base teórica por trás. 

    Nesse sentido, é necessário que o professor seja auxiliado por especialistas em 

coordenação pedagógica que os incentivem a inovarem suas teorias, a buscarem novas 

práticas e assim executá-las em sua sala de aula, principalmente quando houver 

problemas de aprendizagem com seus alunos. 

 

3. ANÁLISE DE DADOS 

Para estudar como se dá a aprendizagem da leitura e da escrita dos alunos, 

resolvemos centrar esta pesquisa no mediador dela, o professor. Como cita CAGLIARI 

(1998, p.55): “Ser mediador é ajudar o aprendiz a construir seu conhecimento, passando 

a ele informações adequadas, explicando o que tem de ser explicado”. 

Diante disso, desenvolvemos uma pesquisa exploratória com abordagem 

qualitativa. Para realizá-la foi necessária a observação e a entrevista semi-estruturada 

(roteiro em anexo) com duas professoras alfabetizadoras que atuam no Fundamental I 

(2º e 3º anos) na E.M.E.F.Profª “Gracinda Peres”, localizada na Rua Decouville, nº 22 – 
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Bairro Decouville, no Município de Marituba. A escolha dessa escola se deu pelo fácil 

acesso que temos em colher informações a respeito de nosso tema. 

A professora (M.Q), aqui será chamada de Profa1, atua na área educacional há 

19 anos e como alfabetizadora está há sete anos. A mesma possui o curso de Magistério 

concluído no IEEP e o de Pedagogia, na UEPA. Atualmente sua turma é de 2º ano, com 

22 alunos. 

A professora (R.T), aqui chamada de Profa2, atua na área educacional há 19 

anos e como alfabetizadora está há sete anos. A mesma possui o curso de Magistério, 

concluído na Escola Anunciação e o curso de Pedagogia, na ULBRA. 

As professoras citadas acima participam ativamente de cursos de 

aperfeiçoamento em alfabetização, um dele é o PARFOR. A escolha se deu ao fato das 

professoras atuarem a alguns anos com alfabetização e por serem as únicas nessa escola 

que alfabetizam. 

Para conhecermos a atuação das professoras pesquisadas nas turmas em que 

atuam e investigar se as mesmas estão favorecendo o desenvolvimento das 

competências necessárias para que seus alunos dominem a linguagem de maneira eficaz, 

estabeleceram-se alguns requisitos na coleta de dados. Isso contribuiu para uma análise 

mais profunda sobre o tema da pesquisa. 

Sabemos que o domínio da língua é essencial para a plena socialização do 

indivíduo, uma vez que é através dela que o homem se comunica, tem acesso à 

informações, expressa e defende seus pontos de vista, enfim, produz conhecimentos. 

A partir dos dados que coletamos, foram alcançados alguns resultados 

considerados importantes, que dividimos em três categorias. 

3.1. ASPECTOS FACILITADORES NA APRENDIZAGEM DA LEITURA E DA 

ESCRITA 

Pelos relatos das docentes entrevistadas e a partir das práticas pedagógicas 

observadas, percebeu-se a priorização de se utilizar variados tipos de textos que 

facilitem o aprendizado dos alunos. 
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Profa. 1 argumenta: “A criança precisa ter contato com vários tipos de textos 

antes mesmo de saber lê-los. Mesmo se viver num ambiente com esses recursos não terá 

dificuldades na leitura e na escrita.” Profa.2 completa: “As crianças precisam de 

atividades diversificadas, leituras de diversos tipos de textos, pois o aluno que lê bem, 

escreve bem também.” 

Percebe-se que tanto a profa. 1 e a profa.2 possuem a mesma preocupação em 

oferecer aos seus alunos acesso ao mundo encantador da leitura e da escrita. Esses 

aspectos considerados importantes podem facilitar o processo de aprendizagem, levando 

em consideração o que as professoras afirmam não utilizar livros (cartilhas), o que é 

importante, uma vez que ROJO (1990, p. 65) apresenta na fala de CAGLIARI a 

seguinte caracterização sobre os métodos da cartilha: “os alunos que são submetidos a 

um processo de alfabetização seguindo os métodos das cartilhas (com livros ou não), 

são alunos expostos exclusivamente ao processo de ensino”. 

Assim, podemos observar que os métodos das cartilhas não levam em 

consideração o processo de aprendizagem dos alunos, pois as mesmas dirigem a vida 

escolar do aluno, obrigando-os a seguirem por um mesmo caminho, levando-os a pensar 

conforme o método usado. 

Ao invés de ficar presas em métodos de cartilhas, observamos que os recursos 

utilizados pelas profa. 1 e profa.2 como a poesia, músicas, historinhas e outros, podem 

ser úteis para que os alunos façam uso da escrita em situações sociais que os beneficiem 

com aprendizados futuros.   

 

3.2. DIVERSIDADE TEXTUAL 

As professoras pesquisadas são conscientes que a diversidade de textos tem um 

papel importante na alfabetização, e isso é bem retratado nos PCN’s quando explica 

que: Para aprender a ler, é preciso interagir com as diversidades de textos escritos, 

testemunhar a utilização que os já leitores fazem deles e participar de atos de leitura de 

fato; é preciso negociar o conhecimento que já se tem e o que é apresentado pelo texto, 

o que está atrás e diante dos olhos, recebendo incentivo e ajuda de leitores experientes. 

BRASIL (2001, p.56). A fala da professora em estudo não está de acordo com a do 
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autor. Para a profa. 1 “As crianças têm que ter contato com textos mesmo antes de saber 

lê-los”. Perguntamos a ela que tipo de textos é utilizado em suas aulas? A referida nos 

respondeu que reproduz cópias em máquinas de Xerox ou recorte do livro didático 

(cartilha), poesias e pequenas notícias. 

No entanto, a profa. 2 contribuiu: “Histórias, músicas, trava-línguas, poesias, 

rótulos de produtos, panfletos de propaganda”. Percebeu-se que a profa. 2 tem uma 

visão mais aberta sobre os textos considerados adequados para alunos de alfabetização. 

De acordo com essa perspectiva, a escola precisará ter bons livros, jornais, 

revistas, vídeos, atividades que irão abrir o universo de conhecimento de suas crianças, 

pois assim, o aluno poderá usufruir desse acervo, beneficiando-se intelectualmente e 

para que o professor faça uso e consiga alcançar seu objetivo, ou seja, alfabetizar. 

 

3.3.TIPOS DE MÉTODOS 

Na abordagem que sobre que tipos de métodos que priorizam em suas práticas 

diárias, as professoras entrevistadas responderam: 

Profa. 1: “Utilizo ambos métodos (textos e silabação), no entanto, não abandono 

o método da silabação, mas também uso vários tipos de textos. 

Profa. 2: “Utilizo pequenos textos, pois entendo que ler é primordial”. 

Para a profa. 1 “Utilizar os tipos de métodos aqui citados é uma maneira de 

buscar alternativas para o que o aluno precisa para aprender.”. A mesma centra seu 

trabalho nas necessidades que seus alunos têm, suprindo de alguma forma falhas que 

possa ter ficado ao utilizar determinado métodos em específico. 

Mesmo com a afirmação da professora que diz usar a silabação, durante a 

observação, não percebemos o uso da cartilha, o que vem a indicar que a silabação é 

apenas um recurso a mais para ela, que utiliza vez em quando. Também foram 

percebidos vários tipos de cartazes em sua sala de aula, com letras iniciais em negrito, 

colocando em evidência que o método das cartilhas, tão recriminado por alguns autores, 

não está sendo usado. 
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Para CAGLIARI (1998, p.82): A maneira como as cartilhas lidam com a fala e a 

escrita confunde as crianças uma vez que passa a ideia de que a linguagem é uma “soma 

de tijolinhos” representados pelas sílabas e unidades geradoras. Ora, as crianças 

aprenderam a falar de outra maneira e, portanto, para elas a linguagem apresenta-se 

como um todo organizado de maneira muito diversa daquela que a escola lhes mostra. 

No fundo, as cartilhas deixam de lado toda a trama da linguagem, ficando apenas com o 

que há de mais superficial.  

Ainda hoje encontramos professores que fazem o uso das cartilhas e não 

percebem que o uso desse método pode ocasionar inúmeras dificuldades de 

aprendizagem aos seus alunos, pois assim, suas experiências empíricas são 

desconsideradas. 

Profa.2 refere-se aos textos como uma “arma para afugentar a silabação”, e 

reforça ainda que os textos mais usados por ela são: historinhas, músicas, panfletos de 

propaganda e poesias, entre outros. A referida entende que pequenos textos facilitam a 

absorção e que podem facilitar seu trabalho na hora do aprendizado. 

Assim, entendemos que os textos têm evidente importância e se for bem 

trabalhado será o elo para formar bons leitores. A leitura nos fornece matéria prima para 

a escrita, trata-se da compreensão na qual o sentido da criança passa a ser constituído. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nosso trabalho foi realizado com o objetivo de repensar sobre os métodos 

usados na leitura e na escrita, e também discutir novas abordagens teóricas para a 

construção da leitura e da escrita em crianças do Fundamental I. Constatou-se a 

importância da conscientização por parte dos educadores quanto à necessidade de se 

repensar a prática pedagógica direcionada para crianças na alfabetização. 

Partindo da concepção que a alfabetização se dá em longo prazo, podemos 

perceber que esse processo não se inicia exatamente na escola, mas é decorrente dos 

conhecimentos prévios que a criança traz e que por meio do trabalhar do professor no 

ambiente escolar, podem ser transformados em aprendizagens sistemáticas. 
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A pesquisa nos possibilitou observar e refletir sobre a prática da alfabetização na 

escola. Percebemos também, através dos dados dessa pesquisa e das observações 

realizadas em sala de aula, que as professoras buscam suportes mais adequados para o 

desenvolvimento de suas práticas de leitura em sala. Com os métodos usados por elas, o 

aluno será estimulado a interpretar, criticar e elaborar opiniões sobre o que está lendo. 

Quando trabalhamos com um método que visa a transformação, deve-se levar 

em consideração não apenas o aspecto cognitivo do aluno. É necessário refletir sobre os 

aspectos afetivos e individuais, uma vez que ele é um ser complexo, de múltiplas 

dimensões. Diante disso, foi constatado durante a observação, que o carinho das 

professoras entrevistadas por seus alunos, cria um ambiente favorável à aprendizagem. 

Através da realização dessa pesquisa, podemos concluir que vivemos em um 

mundo em constante evolução, onde o mesmo é constituído por um panorama histórico 

e político de ideias diversificadas. Faz-se necessário a valorização do homem como um 

sujeito reflexivo, capaz de atuar dialeticamente neste contexto social onde está inserido. 

Por esse motivo, é importante que seja realizado um trabalho de alfabetização que venha 

valorizar a formação de um sujeito autônomo, construtor de sua própria história. 

É responsabilidade da escola garantir a todos os alunos o acesso aos saberes 

linguísticos necessários para o exercício da cidadania. Dessa forma, o aluno se tornará 

capaz de interpretar diferentes textos que circulam socialmente, de assumir a palavra, e 

como cidadão, produzir textos com eficácia e coerência nas mais variadas situações em 

que se encontrar. 

No entanto, não são apenas os avanços do conhecimento científico que 

produzem mudanças no ensino. As transformações educacionais, que são raras de 

acontecer, decorre primeiramente nas mudanças da finalidade da educação, isto é, 

acontecem, quando a escola precisa responder às novas exigências da sociedade. Em 

segundo lugar, na transformação do perfil social e cultural dos alunos. 

Sendo a alfabetização um meio que viabiliza o desenvolvimento integral do 

indivíduo inserido em sua realidade, capaz de fazer questionamentos, refletir, descobrir, 

criticar, torna-se necessário que se construa um processo que envolva a leitura e a 
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escrita e que permita o indivíduo sua interpretação de mundo, a compreensão 

sociocultural e a oportunidade de atuar na modificação do mesmo. 

A leitura na escola tem sido fundamentalmente, um objeto de ensino e, para que 

ela passe a ser um objeto de aprendizagem, é necessário que tenha sentido para o aluno, 

isto é, as atividades voltadas para a leitura devem responder os objetivos de realização 

imediata. 

A realização de novas propostas de alfabetização se concretiza através da 

interatividade entre professor e aluno como sujeitos de uma prática cooperativa 

instaurada na ação e na reflexão que ambos exercem sobre o objeto do conhecimento a 

ser descoberto. 

A questão metodológica não é a essência da educação, é apenas uma ferramenta. 

Por isso, é preciso ser criativo e ter ideias claras a respeito do que significa assumir um 

ou outro comportamento metodológico no processo escolar. É importante saber tirar 

todas as vantagens dos métodos, bem como ser conhecedor das limitações de cada um. 

Às vezes, é necessário voltar às origens, aos princípios básicos, as coisas mais 

simples e claras para poder rever alguns pontos a respeito do ensino, aprendizagem e 

métodos. Existe muita confusão entre ensino e aprendizagem, visando somente o 

ensino, supondo que a aprendizagem acontece automaticamente como fruto inevitável 

do ensino, o que é um pensamento errado, pois um bom trabalho de alfabetização 

precisa levar em consideração o processo de ensino e aprendizagem de maneira 

equilibrada e adequada. 

 

ANEXO I 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM AS PROFESSORAS  

OBJETIVO: Investigar os métodos de alfabetização nas turmas do 1º e 2º anos, 

Fundamental I. 

PERGUNTAS: 
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1. Para você o que facilita a aprendizagem da leitura e da escrita? 

2. Que tipos de textos você utiliza em suas aulas? 

3. Os resultados esperados são alcançados? 

4. Quando os resultados não são alcançados, como você refaz as atividades? 

5. Seus trabalhos têm embasamento teórico? Qual? 

6. Que métodos você prioriza? Textos ou silabação? 

7. Você considera que alcança sucesso com os métodos que utiliza? 

 

 

ANEXO II 

ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO 

 

OBJETIVO: Analisar a relação de ensino e aprendizagem em sala de aula. 

Relação professor/aluno 

Organização física do ambiente para alfabetização 

Distribuição de tarefas e atividades 

Relação aluno/atividade 

Relação dos alunos diante das atividades 
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RESUMO 

Este trabalho é o resultado de uma análise preliminar acerca da pesquisa na educação 

física do curso de licenciatura da ESMAC, em que se problematiza qual o lugar da 

teoria e do método na construção do conhecimento no Curso de Educação Física. Tem-

se como objetivo geral analisar a preocupação teórica e metodológica nos documentos 

do referido curso. Como objetivos específicos, busca-se identificar nos documentos a 

referência ao binômio teoria-método. Adota-se como método de procedimento a 

pesquisa documental. Os resultados apontam para a necessidade de profundidade do 

estudo alargando-se os pressupostos teóricos e metodológicos, bem como para a 

consolidação da educação física como campo de conhecimento. 

Palavras-chave: Teoria; Método; Educação Física; Projeto Pedagógico Curricular. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho resulta de uma constatação nas disciplinas Técnicas, de Estudo 

Científico e Política Educacional que propõem atividades interdisciplinares com caráter 

investigativo na Escola Superior Madre Celeste (ESMAC) em que, ainda que fosse dado 

o comando: pesquisa de campo como procedimento metodológico, a processualidade 

apontava para uma resistência quanto à adoção de pressupostos teóricos e 

metodológicos, sob uma lógica pragmática de que a empiria ou a ‘prática’ se basta. E 

mesmo a recorrência de postura copista, reprodutivista ou uso do roteiro/fichamento de 

aula dos professores mediante a aquisição do slide.  

Notamos um quadro problemático que se refere a uma formação cultural 

incipiente, passividade pedagógica mediante uma ‘educação bancária, perspectiva 

limitada acerca do papel do ensino superior (SEVERINO, 2007). Sanchez Gamboa 

(2010) aponta que sem a pesquisa científica não existe ciência e que sem crítica 

reflexiva e rigor epistemológico sobre o binômio teoria e método, que adota sua 

permanência e o progresso, ambos ficam frágeis. Na mesma linha discursiva Demo 

(1994, 1995, 2011) tece duras críticas ao sistema educacional, incluindo à universidade, 

que se apega e apregoa a/ao caráter transmissor, estoquista e reprodutivista de 

conhecimento. E que conforme se depreende do Projeto Pedagógico Curricular de 

Educação Física da Escola Superior Madre Celeste segue na diretriz de equacionar tal 

problemática (ESMAC, PPC/CEF, 2006; 2011), ressalta-se que o PPC nas páginas 78 a 

84 trata especificamente sobre o Regulamento de TCC.  

Neste sentido, Severino (2007) defende que a universidade deve promover o 

conhecimento dos fundamentos gerais do processo de pesquisa científica. Para assim, 

formar uma atitude científico-investigativa; responder adequadamente as exigências da 

revolução científico-tecnológica do nosso tempo; incentivá-los a assumir uma atitude 

científica e crítica; pesquisa de forma independente; ter autonomia responsável 

intelectual e consciência social. 

A defesa da educação de qualidade, para Demo (1994) reside no que se volta à 

construção do conhecimento como diferencial para o desenvolvimento humano e 

sustentável. Para tanto, a metodologia científica tem o caráter propedêutico construtivo 

na medida em que incentiva e instrumentaliza a competência inovadora na sociedade. E 
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assevera que “Aprender a aprender e saber pensar, para intervir de modo inovador, são 

as habilidades indispensáveis do cidadão e do trabalhador modernos, para além dos 

meros treinamentos, aulas, ensinos, instruções etc” (DEMO, 1994, p. 09).  

Sobre o que seja ciência, o autor afirma que a dúvida é uma constante no seu 

processo e produto, não do ponto de vista do descrédito a ela, ou de correspondência 

com o senso comum – maneira usual de vê a realidade -, e a ideologia – justificadora, 

sagacidade manipulativa, auto defensiva, matrix do poder. Por outro lado, considera que 

a ideologia é inevitável na constituição do sujeito e objeto, visto que ao se definir os 

termos, implica em tomar posições teóricas e metodológicas. Para tanto, adota o 

“questionamento sistemático como marca diferencial da ciência” e unificador de suas 

ramificações e campos independentemente das construções teóricas e objetais. Nele o 

critério de cientificidade é a ‘discutibilidade55’ sob o pressuposto de que só há 

cientificidade mediante o diálogo aberto e irrestrito, visto não haver neutralidade em 

ciência, dado o caráter de objeto construído ou histórico. E acrescenta à característica 

central a marca da criticidade e da criatividade, dado seu caráter histórico de pretensão 

de validade. É condição de demarcação do território e validade do conhecimento 

científico enquanto processualidade dialética com vista a se libertar de uma opressão 

ideológica ou “disputar posições de poder” (DEMO, 1995, p. 27).  

O autor aponta quatro características específicas da definição de pesquisa, 

conhecimento e ciência: o primeiro, a não contradição quanto a impedir ou inviabilizar 

o questionamento. Isto a meu ver se relaciona a replicação nos estudos; a segunda é 

coerência inovadora, isto se estende à própria ciência. 

 

A coisa mais inútil em ciência é defender ferrenhamente teorias, 

porque estas, a rigor, não se fazem para serem defendidas, mas para 

questionar e serem questionadas. Somente teorias que se abrem 

irrestritamente ao questionamento fazem questionamento, ou seja, são 

científicas. A figura mais imbecil da ciência é o discípulo, porque 

apenas recepciona o conhecimento alheio, sem o crivo da reconstrução 

crítica própria (DEMO, 2011, p. 23). 

                                                           
55 Demo (1995) toma de Habermas a noção de ‘discutibilidade’ considerando - a mais aceitável como 

critério de cientificidade como característica formal e política ao mesmo tempo. “Somente pode ser 

científico, o que for discutível”. Do ponto de vista formal, do discurso científico atende às características 

da inteligibilidade, sistematicidade, logicidade e competência técnica-instrumental; clareza, compreensão 

da realidade; criatividade e voltado à realidade. Do ponto de vista político, o discurso científico é relativo, 

apresenta resultados não definitivos, não se limitam aos discursos, eleva-se ao diálogo e 

comunicabilidade; não separa teoria e prática e estuda problemas com vista às soluções. 
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A terceira é a necessidade de qualidade formal e política de conhecimento, ou 

seja, desimpedido, dialógico e aberto. Demo pondera que o questionamento sistemático 

não implica em superficialidades ou críticas ácidas, ou discordâncias teóricas, 

metodológicas, fidelidade grupal e ou desconhecimentos de causas.  

 

O questionamento sistemático supõe sempre elaboração acurada, 

construção e reconstrução de conceitos, de teorias, de práticas, 

colaboração alternativa persistente, envolvimento concreto, e, por fim, 

a respectiva prática (DEMO, 2011, p. 24). 

 

Por fim, o autor acrescenta à marca diferencial, a característica da intervenção 

prática inovadora considerando que há uma relação de mútua troca, dependência e 

independência relativa entre teoria e prática, ambas não se esgotam. Neste tocante, 

levanta-se a questão: Para quê nos serve a teoria? Na perspectiva cartesiana (clássica) e 

moderna, a investigação científica tem sua validade se for útil na prática. A história da 

filosofia aponta que a theoria era compreendida pelos filósofos Platão e Aristóteles 

como a ciência máxima, como conhecimento contemplativo da realidade, desprovido de 

uma razão prática, esta era compreendida como thecné. Na modernidade, a teoria perde 

o caráter contemplativo para se tornar razão certificada como modelo explicativo e 

comprovação da realidade. Esta compreensão ainda é muito forte mesmo com o 

revisionismo na década de 70, bem como no corte epistemológico contemporâneo na 

primeira metade do século XX. 

De acordo com Miranda (2007, p. 2) “a investigação científica no campo da 

educação teria, como finalidade, apresentar soluções para os problemas evidenciados na 

prática escolar e, como critério de validade, a funcionalidade de sua aplicação”. 

Miranda (2007, p. 259) aponta crítica ao “imediatismo dos fins como critério de 

significação e validação de uma teoria. Contudo, submeter à pesquisa científica a 

aplicabilidade de seus resultados ou buscar validar a teoria por sua vinculação imediata 

com a prática, constitui um processo de instrumentalização da razão e sua inteira 

descaracterização como possibilidade de pensamento autônomo”.  

Conforme Pereira (1995) o termo teoria no dicionário, remete-nos à abstração, o 

que é parcialmente correto, mas pode levar à falsa percepção de que “teoria” e 

“abstração” são sinônimas. Disso pode resultar outro equívoco, o de polarizar teoria e 
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prática. Assim, muitos dizem que os teóricos não conhecem a prática e que a teoria, na 

prática, é diferente, etc, demonstrando um engano de confundir teoria com abstração, 

como se fosse um conhecimento desarticulado da realidade. 

Devemos, portanto, entender teoria em seu verdadeiro significado, já que essa 

confusão nos engessa e molda.  

 

Ademais, a teoria desempenha papel insubstituível como construção 

explicativa, no sentido de ser a arte de construir competência 

explicativa dos problemas que se enfrenta, ou das hipóteses de 

trabalho. Teoria, nesta acepção, significa domínio teórico, sobretudo 

da literatura pertinente, das polêmicas vigentes, das discussões 

emergentes, das tendências // insinuantes, e, em particular, 

atualização constante, com o objetivo de se postar na dianteira 

(DEMO, 2011, p.30-31). 

 

Para Pereira (1995) teorizar passa, portanto, pela crítica do conhecimento, que se 

funda na lógica. A teoria na ordem clássica serve de instrumento para criação de um 

modelo explicativo (sistema organizacional) que não deixa noções, conceitos e juízos 

sem delimitações ou esclarecimentos, o que torna o pensamento pouco dinâmico e 

menos concreto - mais intelectivo – portanto quase que somente abstração.  

Por outro lado, o referencial teórico constitui-se como base do trabalho 

científico, pois nele se soluciona as dúvidas e delineamentos do processo. O autor 

aponta que é preciso, ao abandonar o simplismo dos conceitos, compreender que a 

teoria se refere à percepção do homem em seu meio, de forma completa, não somente 

como um ser racional, mas também como alguém que sente e age. Teorizar, nesse 

contexto, não é somente elaborar ideias e uma contemplação abstrata, mas também, e 

principalmente, uma atividade antropológica e prática, pois, se o homem pode idealizar 

e ou formalizar uma prática antes dela se materializar é que a teoria serve de 

instrumento da práxis social ou da ação humana refletida, objetivada pela teoria, é ação 

projetada, consciente e transformadora do natural, do humano e do social (PEREIRA, 

1995. Cf. p. 85). 

A “Teoria faz parte inevitável de qualquer projeto de captação da realidade. 

Todo dado empírico não fala por si, mas pela ‘boca’ de uma teoria” (DEMO, 2011, 

p.21). Há sempre interpretação analítica. A realidade é mesma para todos, mas para 

apreendê-la é preciso concepção teórica dela. 
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Quanto ao pressuposto metodológico, “o vazio metodológico reflete, de 

imediato, a falta de compromisso com a pesquisa [...]” (DEMO, 1994, p. 32). O autor 

considera que embora instrumental, o descuido revela mediocridade e incompetência no 

tratamento dos dados e da realidade e não compreensão do que seja ciência. O cuidado 

revela qualidade formal e cientificidade. 

Deste modo, pesquisa compreende o processo de construção; conhecimento o 

resultado ou manifestação principal da pesquisa ou instrumento de intervenção; e 

ciência implica conhecimento sólido, rigoroso com qualidade formal e instrumento de 

intervenção. Para tanto, o autor delineia os níveis de produção: como nível inicial 

propõe a ‘interpretação reprodutiva’; o segundo nível a ‘interpretação própria’; o 

terceiro nível a ‘reconstrução’, por exemplo, revisão dos clássicos; o quarto nível a 

‘construção’, propõe alternativas a partir do existente; o quinto nível a 

criação/descoberta no sentido de propor novos pressupostos. 

Neste sentido, a educação física tem se consolidado como campo de 

conhecimento que Bracht (2003) nomeia de identidade da educação física quanto ao que 

a caracteriza como área acadêmica para além do campo escolar. Visto a seguir: 

 

A explosão de organizações acadêmico-científicas autônomas em 

relação à educação física a partir da lógica disciplinar (sociedades de 

biomecânica, sociologia do esporte, história do esporte etc.) está 

acontecendo e só não é mais intensa por razões pragmáticas de ordem 

econômica e estrutural: os órgãos de fomento à pesquisa reconhecem 

que a educação física e os seus profissionais estão vinculados 

majoritariamente a faculdades ou centros de educação física 

(BRACHT, 2003, p. 24). 

 

Vaz e Carballo (2003) afirmam que a educação física consolida sua identidade 

ao reconhecer-se não apenas como prática de intervenção e pedagógica, mas discutir sua 

função e atuação na realidade. Os autores questionam o que designa uma pesquisa em 

educação física? E respondem que seguramente não apenas a que toma como objeto seu 

ensino na escola, mas a circunscrição temática é abrangente. Por fim, a construção 

científica “Mais que resultados, busca-se o questionamento inteligente, cuja criatividade 

está, em grande parte, em vislumbrar pistas explicativas, misturando o conhecido com a 

aventura do desconhecido” (p.42.). 
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MÉTODOS E MATERIAIS 

Adota-se como método de procedimento investigativo a pesquisa documental 

que se caracteriza pela busca de informações em documentos que não receberam 

nenhum tratamento científico e que podem ser reformulados cujo procedimento se 

delineia pela função triádica de reunião, classificação e distribuição dos documentos 

(OLIVEIRA, 2007; GIL, 2011). O tratamento analítico é a análise de conteúdo sobre o 

Projeto Pedagógico Curricular do Curso de Educação Física e o Regulamento de 

Trabalho de Conclusão de Curso da ESMAC. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

O curso de Educação Física possui uma organização curricular de regime 

semestral totalizando 07 semestres, prevendo articulação tríplice entre ensino, pesquisa 

e extensão, bem como o tratamento interdisciplinar e contextualizado, conforme se vê 

na estrutura do curso a opção pelo desenho curricular segue princípios pedagógicos 

relacionados diretamente ao princípio educativo e científico proposto por Pedro Demo 

(1994, 1995, 2011) embora deliberadamente não o mencione, exceto nas referências e 

ementários das disciplinas, como os que se seguem: 

 

[...] adotar paradigmas científicos que permitam a interação do ser 

humano com seu ambiente físico-social numa perspectiva de relações 

dinâmicas e complexas, formadoras de uma rede de interdependências 

entre as abordagens teórico-metodológicas; 

[...] estimular à postura de dúvida e de problematização frente aos 

conhecimentos que se apresentam como provisórios e passíveis de 

questionamento e de superação; (ESMAC, 2011, p. 28) [grifo nosso]. 

 

Notamos que, para além de conhecimentos específicos que demarcam a 

identidade da educação física, há uma profusão de disciplinas conforme os eixos 

estruturantes no quadro I que visam ao desenvolvimento da “[...] vida acadêmica 

autêntica [como] um processo permanente de construção científica, com vistas a formas 

mais competentes de intervenção na realidade, unindo teoria e prática” (DEMO, 1994, 

p. 10). 

Assim, o desenho curricular apresenta entre seus eixos estruturantes o quadro 

abaixo: 
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Quadro I - Currículo por eixos estruturantes e Semestres 

EIXO DISCIPLINAS C.H  

 

 

PESQUISA E 

PRODUÇÃO 

DO 

CONHECIMEN

TO 

Técnicas de Estudos Científicos 40 1º 

Leitura e Produção de Textos 80 ?º 

Estatística 40 3º 

Metodologia da Produção científica 80 4º 

Projeto de TCC 40 5º 

Seminário de Pesquisa 40 6º 

TCC 40 7º 

TOTAL 360  

Fonte: PPC (2011, p. 32) 

Nota: Em decorrência de Resolução que estabelece o Regulamento de TCC em março de 2016, 

altera-se o nome de disciplinas Projeto de TCC, Seminário e TCC para TCC I, II e III. 

 

Entre os princípios nos quais se pautam o referido documento destacam-se: 

articulação entre ensino, pesquisa e extensão; ação crítica, investigativa e reconstrutiva 

do conhecimento; abordagem interdisciplinar do conhecimento; indissociabilidade entre 

teoria-prática (ESMAC, 2016, p. 16). Quanto à aprendizagem o documento define 

método e papel ativo: 

 

Como processo de construção de conhecimentos, competências e 

habilidades em interação com a realidade e com os demais indivíduos, 

no qual são colocadas em uso capacidades pessoais. Dessa forma, é 

abandonada a relação na qual o aluno coloca-se no processo de 

ensino-aprendizagem numa posição de expectador, limitando-se 

apenas a captar o conhecimento transmitido pelo professor. Nessa 

perspectiva, os alunos passam à condição de sujeitos ativos de sua 

própria aprendizagem, adquirindo conhecimentos de forma 

significativa pelo contato com metodologias de ensino voltadas para a 

criação e construção de conhecimentos, competências e habilidades. O 

professor passa, então, a desempenhar o papel de incentivador, 

garantindo situações que estimulem a participação ativa do aluno no 

ato de aprender; e de orientador, auxiliando a formação de 

conhecimentos, competências e habilidades (ESMAC, 2011, p. 17) 

[grifo nosso]. 

 

E reitera que o docente formado deve promover a ciência a fim de auxiliar na 

transformação do meio em que vive, vê-se que se filia a perspectiva de Pedro Demo 
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(1994; 2011) quanto ao papel do ensino superior. E acerca dos objetivos específicos do 

CEF estabelece: 

 

 Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, 

em particular, os regionais, prestar serviços especializados à 

comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

 Estimular o processo de reflexão crítica no sentido de compreender 

a gênese da existência social e cultural humana, perpassando a esfera 

do trabalho, da cultura, da educação, da escola e do saber; 

 Incentivar a pesquisa e a investigação científica, visando ao 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia bem como a difusão da 

cultura e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 

meio em que vive; 

 [...] 

 Integrar ensino, pesquisa e extensão, articular a teoria com a 

prática, valorizando atividades acadêmicas que contemplem as 

principais práticas de ensino e de aprendizagem; 

 [...] 

 Permitir a articulação dos componentes curriculares, fecundando o 

trabalho educativo, a ação pedagógica e a pesquisa científica; 

 [...] 

 Valorizar a integração entre o conhecimento, o espírito científico e 

o exercício da liderança e da prática educativa junto à comunidade 

(ESMAC, 2011, p. 18/19) 

 

Sobre o perfil do egresso define que suas competências residem em: 

 

 Utilizar-se criticamente da produção do conhecimento científico 

para manter-se atualizado em relação aos conteúdos de ensino e ao 

conhecimento pedagógico; 

 Utilizar resultados de pesquisa para o aprimoramento de sua 

prática profissional e para aprendizagem de seus alunos; 

 Elaborar e desenvolver projetos pessoais de estudo e trabalho, 

empenhando-se em compartilhar a prática e produzir coletivamente; 

 Aprender a pensar, a lidar com os conceitos, idéias, relações de 

poder e com as consequências sociais de sua atuação (ESMAC, 2016, 

p. 22). 

 

Atendendo ao disposto na Resolução CNE/CES nº 07/2004 que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em Educação Física, o 

PPC apresenta que a formação do licenciado em Educação Física visa à aquisição e 

desenvolvimento de competências e habilidades entre as quais: 

 

Pesquisar, conhecer, compreender, analisar, avaliar a realidade 

social para nela intervir acadêmica e profissionalmente, por meio das 

manifestações e expressões do movimento humano, tematizadas, com 
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foco nas diferentes formas e modalidades do exercício físico, da 

ginástica, do jogo, do esporte, da luta/arte marcial, da dança, visando a 

formação, a ampliação e enriquecimento cultural da sociedade para 

aumentar as possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente 

ativo e saudável; (ESMAC, 2011, p. 24). 

 

Sanchez Gamboa (2010, p. 30) aponta que 

 

Pesquisar implica a elaboração de referenciais teóricos específicos e 

do delineamento de opções epistemológicas condizentes com a 

natureza da área. Isto é, pesquisar não consiste em tomar emprestadas 

técnicas, métodos e teorias para descrever ou explicar os problemas 

vinculados ao campo da educação física. Parece ser necessário definir 

pontos de partida e de chegada dos processos e horizontes 

compreensivos, que fogem das receitas científicas e de paradigmas 

prontos e consolidados em outras áreas, por serem campos 

epistemológicos novos. Daí porque adquirem destacada importância 

as questões sobre a identidade epistemológica da área, a busca da 

especificidade do objeto, a redefinição de conceitos e a criação de 

novas denominações para identificar novas abordagens, ou mesmo, 

propor uma nova ciência.  

 

A educação física tem sofrido de flutuações definida como “colonialismo 

epistemológico” das ciências mães, “em que o ponto de partida e o ponto de chegada 

são as teorias sociológicas, psicológicas, fisiológicas e não a Educação Física, que 

funciona como campo de passagem (SANCHEZ GAMBOA, 2010, p. 31), em que toma 

emprestado de outras áreas do conhecimento as teorias e os métodos das ciências-mãe, 

que se caracterizam como campo da educação física pela substantivação e segundo 

Orlandi (1983 apud SANCHEZ GAMBOA, 2010, p. 24) significam “a adesão pré-

crítica do saber pedagógico a estruturas conceituais limitadas pelos interesses das várias 

teorizações e práticas humanas centradas em seus objetos específicos”. 

 

Quadro II – PESQUISA COMO EIXO NA FORMAÇÃO 

DOCUMENTO UNITARIZAÇÃO 

 

 

PPP 

Adotar paradigmas científicos  

Postura de dúvida e de 

problematização 

Processo de construção de 

conhecimentos 
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Fonte: PPC (2013, p. 32) e Regulamento de TCC, março de 2016. 

 

O PPC e sua efetivação, ao nosso vê com suas 360 de carga horária voltada para 

pesquisa e produção do conhecimento atende ao que Severino (2007) defende que o 

papel do ensino superior compreende três dimensões formativas: formação científica, 

profissional e política.  

Os termos evidenciados nos documentos confirmam a perspectiva de que a 

educação de qualidade deve priorizar o binômio teoria-método, pois se acredita serem 

fundamentais na construção do conhecimento e para uma intervenção social legítima 

por meio do pensamento autônomo que coloca resistência a racionalidade instrumental e 

pragmática e estabelece que ‘fora da aplicabilidade não há ciência’ fazendo frente a 

lógica dominante e reprodutivista que contra reage e pode nos impor um pensamento 

autômato e alienante que objeta ‘para que pensar?’ Para estudar? Não há nada que possa 

mudar o status quo ou o pensamento ou teorias de fundação - ressalta-se que esta lógica 

é a que serve ao capital/ neoliberal. A teoria é “um arranjo conceitual, uma construção 

mental, é feita pela exclusiva razão de intervir na realidade. A prática, portanto, lhe é 

inerente, como é inerente à prática voltar à teoria, para recuperar o ímpeto inovador” 

(DEMO, 1994, 25). 

Auxiliando a formação de 

conhecimentos 

Estimular o conhecimento dos 

problemas 

REGULAMENT

O  

DE TCC 

Incentivar a pesquisa e a 

investigação científica 

Integrar ensino, pesquisa e extensão 

Produção do conhecimento 

científico 

Pesquisar, conhecer, compreender, 

analisar, avaliar a realidade social  
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Trataremos da formação científica, pois segundo Chassot (2003) a ciência é uma 

linguagem construída social e historicamente para explicar a realidade, e que promover 

o entendimento ou leitura deste código linguístico, é fazer alfabetização científica. 

 

Pelo fato de a ciência não tratar da realidade diretamente, mas de um 

‘objeto construído’, ou seja, de uma construção científica, implica 

participação do sujeito como construtor. [...] Um sujeito é objetivo 

como fenômeno, mas não é como intencionalidade, vivência histórica, 

participante político da história (DEMO, 1994, p.20). 

 

Acerca desta dupla preocupação, vemos nas unidades de significação aprendidas 

dos dois documentos em análise e Demo (1994, p. 39) que ele define pesquisa, 

conhecimento ou ciência como ‘questionamento sistemático crítico e criativo, mais 

intervenção inovadora. Os três termos possuem em comum o caráter de “construção de 

condições científicas para melhor intervir na realidade, de modo crítico e criativo”. 

Na redefinição, Sanchez Gamboa (2010, p. 41) entende-se que os novos campos 

epistemológicos têm a ação e a prática como ponto de partida e de chegada da produção 

de conhecimento, e utilizam uma articulação de diversos saberes em torno do eixo da 

ação educativa.  

Deste modo, a pesquisa para Demo (2011, p.33) compreende dois princípios; o 

científico que se apresenta com instrumentação teórico-metodológica para construir 

conhecimento, e o educativo que se apresenta como “um dos esteios essenciais da 

educação emancipatória”. Por outro lado, não a podemos compreender como restrita ao 

estereótipo acadêmico da sofisticação e da atividade especial ou restrita à 

experimentação ou mensuração quantitativa. E delineia quatro gêneros de pesquisa: 

teórica, que consiste na construção de arcabouço teórico e uso de modelos explicativos e 

compreensivos. O conhecimento teórico proporciona rigor conceitual, análise acurada, 

desempenho lógico, argumentação diversificada, capacidade explicativa; a 

metodológica que consiste na (re) construção de instrumentos e paradigmas científicos; 

a empírica, que se dedica à investigação e manipulação do dado que manifesta 

empiricamente a realidade, cujo significado depende do referencial teórico; a prática 

que implica na intervenção direta na realidade, teorização de práticas e proposições de 

alternativas concretas e soluções. 
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Contudo, a classificação é meramente didática, pois para o autor se compreender 

a pesquisa como fator de inovação, com perspectiva de intervenção teórica e 

metodológica em que varia o grau de uma das características acima mencionada que se 

sobressai no processo. Em que o conhecimento é condição de intervenção ou 

intervenção direta. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na acepção de Pedro Demo (2011) a pesquisa coincide com criar, emancipar e 

resulta de esforço sistemático, inventivo e de elaboração própria. Contrapõe-se a atitude 

do imitador, copiador e reprodutor. Implica em condição de domínio da realidade que 

nos circunda e consciência crítica. De modo que o pesquisador descobre, pensa, 

sistematiza, conhece e atua prudentemente. Bem como, a pesquisa se define pela 

capacidade de questionar. E assim, conhecer implica em fundar quadros de referências, 

atualizar-se na polêmica teórica, elaborar com precisão conceitos, dá instrumentação 

interpretativa e condição de criatividade. A distinção entre ciência e outros tipos de 

conhecimento está no método. Para o autor a despreocupação metodológica coincide 

com baixo nível acadêmico, logo, precisamos de dois pressupostos na pesquisa, o 

teórico e o metodológico. 

Delega-se assim, um papel importante para o aluno, o de sujeito ativo de sua 

aprendizagem e com competência científica de discutir a realidade que se apresenta para 

além do aparente. Notamos que a afirmação da educação física como campo de 

conhecimento e prática social se efetiva na Escola Superior Madre Celeste, nos cursos 

de graduação e pós-graduação em Educação Física, resta avançar neste estudo e analisar 

as produções acadêmicas no processo de formação e culminância no Trabalho de 

Conclusão do Curso. 
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LINGUAGEM DAS RELÍQUIAS EM ESPAÇOS DO SAGRADO 

Ilton Ribeiros dos Santos 

  

 

 

O tema do relicarium é ontológico para Sanchris Santos, assim, trata-se do ser 

enquanto ser, isto é, do ser concebido na ideia de uma natureza comum que é inerente a 

todos e a cada um dos seres.  Relicarium, como fragmentos de significados é tomado 

por Sanchris como rota existencial, caminhos pesquisados, escavados em diversas 

camadas de exploração. Também caminhos perfurados nas camadas do tempo, seu 

fenômeno vem se condensando em imagens, e se desdobrando em sentidos.  

Como metáfora dos espaços da linguagem diante de uma leitura das coisas, que 

não se revelam facilmente, ou que talvez nunca se contemplarão (em estado revelado) 

todas as nuances de sentidos do vigor de um relicarium (fragmentos de significados de 

uma coisa). Porque cada compreensão de uma coisa se dá em construção contínua, 

como se fossem camadas sobrepostas vagarosamente dentro do tempo. Se a revelação 

plena de uma coisa fosse possível, cessaríamos as buscas, chegaríamos a plenitude da 

linguagem.  

A palavra relicário vem do latim relicarium, lugar dos restos, das relíquias. É um 

objeto litúrgico, usado para colocar as relíquias da santa cruz ou dos santos para a 

veneração dos seus fiéis. É uma palavra ligada à ideia do sagrado. Partindo desse étimo, 

o relicário são fragmentos de luz (lucidez) que escapam do mistério lançados durante, 

diante ao ato da procura de algo. É como num jogo de revelar e velar o que sobra de 

sentido na memória. Memória como coisa esponjosa de ar e escuridão.  No caso da obra 

de arte de Sanchris Santos, a elaboração de sentido inaugura uma busca, a procura de si 

mesma, ou a procura do mais profundo, de profundis, do ser humano. 

Como valer-se da linguagem para entrar no universo humano. 

 Toda a busca espera incessantemente o regozijo das fagulhas-luz que iluminam 

e dão novos sentidos no caminho, e ao que se percebe. Mas, acabam sendo percepções 

miseráveis entranhadas nas camadas do tempo perdido. A fagulha-luz se dá na 
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linguagem de ver. E todos os termos, relíquia, luz e linguagem se derramam no abismo 

do sagrado.  

Nesse ensaio trata-se de três obras de Sanchris Santos apresentadas para o 8º 

Salão UNAMA de Pequenos Formatos, em 2002. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 Relicário, de Sanchris Santos – Mista s/ tecido – 20X18X7 cm. Fonte: CATÁLAGO 8º 

Salão UNAMA de Pequenos Formatos. Belém: Universidade da Amazônia. 2002.  

 

 A obra Relicário figura um conjunto de três almofadas pequenas composta de 

desenhos e palavras. A primeira obra traz a abertura d 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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2 – Relicário, de Sanchris Santos – Mista s/ tecido – 20X18X7 cm. Fonte: CATÁLAGO 8º 

Salão UNAMA de Pequenos Formatos. Belém: Universidade da Amazônia. 2002. 

 

  

 Na segunda obra tem-se o desenho de uma cadeira e na sombra aparece o vulto 

de uma pessoa; o texto que complementa a composição é A sombra,o essencial é 

invisível aos nossos olhos. O essencial como algo tão fugidio como a apreensão de uma 

sombra. Mas que apesar dessa imaterialidade, tudo não passa de um jogo de luz, o 

humano está aí como indagação existencial. 
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3 - Relicário, de Sanchris Santos – Mista s/ tecido – 20X18X7 cm. Fonte: CATÁLAGO 8º 

Salão UNAMA de Pequenos Formatos. Belém: Universidade da Amazônia. 2002. 

 

 

 A última obra traz o desenho de duas silhuetas da cabeça humanas e o texto, 

Relicário imenso do tempo. O que estás fazendo que ninguém reparou? Essa segunda obra 

se impõe como indagação existencial que atravessa o tempo do pensar. 
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